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111.- e Ex.~ # Sr. 



Tenho a honra de apresentar a V. Ex. a o original de uma 
2/ edição da legislação e disposições regulamentares sobre 
expropriações. 

primeiro trabalho, que organisei e foi publicado em 1872, 
acha-se hoje deficiente e a edição completamente esgotada, 
tendo sido frequentes as requisições feitas a este Ministério 
já pelas Direcções de Obras Publicas, já pelos funccionarios 
incumbidos de promover os processos de expropriações. 

Afim de que a presente publicação ficasse um trabalho 
completo, procedi a um exame de vários processos sobre que 
tem sido ouvida a Procuradoria Geral da Corda e Fazenda, 
e n'elles encontrei algumas resoluções que transcrevi e que 
serão grande auxiliar para a execução e interpretação das 
leis. 

Para o mesmo fim juntei um accordam do Supremo Tri- 
bunal de Justiça, contendo importantes resoluções sobre a 
matéria sujeita, e bem assim uma breve exposição dos ter- 
mos da expropriação amigável por utilidade publica, segundo 
um parecer da Procuradoria Geral da Coroa e Fazenda, por 
me parecer conveniente tornar bem explicito o procedimento 
que por parte das auctoridades deve haver com respeito a 
um assumpto de tão grande importância administrativa, 
dando sempre a falta de qualquer formalidade prescripta nas 
leis occasiào a delongas e graves transtornos na administra- 
ção das obras publicas. 

Deus guarde a V. Ex. a Ministério das Obras Publicas, Cómmer- 
cio e Industria, em 30 de novembro de 1877. — Ill. m0 e Ex. m0 Sr. 
Conselheiro, João Gualberto de Barros e Cunha, Ministro e 
Secretario distado dos Negócios das Obras Publicas, Com- 
mercio e Industria. = Gaspar Cândido da Graça Correia Fino. 
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BREVE EXPOSIÇÃO 



DOS 



TERMOS OA EXPROPRIAM) AMIGÁVEL 



POR 



UTILIDADE PUBLICA 

Declarada a utilidade publica da expropriação de qualquer 
prédio rústico ou urbano, utilidade declarada pelo artigo 1.* 
da lei de 17 de setembro de 1857, com respeito ás expro- 
priações necessárias para a construcção de estradas, caminhos 
de ferro, e quaesquer obras publicas e suas dependências, 
a primeira operação, seja quem fôr o expropriante, é, nos 
termos do artigo 13 da lei de 23 de julho de 1850, a trans- 
acção amigável para obter, por cessão gratuita ou onerosa, 
a propriedade que se pertende adquirir. 

Como o domínio do prédio pode estar dividido pelo em- 
phyteuse ou por outros contratos entre diversos proprietá- 
rios, com todos estes se deve concertar o expropriante para 
obter a plena transmissão da propriedade. Contratar só com 
o proprietário útil tomando este a si a remissão de foro, 
como se pratica em alguns districtos, é pratica abusiva e 
perigosa; pois que sendo o foro um ónus real, bem pode suc- 
ceder que por desaccordo entre o emphyteuto e o senhorio 
directo continue o mesmo ónus a gravar o prédio expro- 
priado. Concertada a transacção com todos os indivíduos que 
tiverem qualquer direito na propriedade, e verificado por cer- 
tidão das respectivas conservatórias que nenhum outro ónus 
affecta o prédio expropriando, é o contrato reduzido ou a es- 
criptura publica, ou a acto de conciliação ou o termo la- 
vrado perante o administrador do concelho em que estiver 
situada a propriedade. Qualquer d* estas formas se pode dar 
ao contrato, e qualquer d'ellas tem a força de transmittir 
plenamente a propriedade sem que haja necessidade de de- 
mandar saneção do poder judicial, que nenhuma auetoridade 
acrescenta a qualquer dos instrumentos referidos, e que a 
lei deixa á opção das partes, com egual effeito de operar 
legalmente a transmissão da propriedade. 1 

1 Parecer da Procuradoria Geral da Coroa. 
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Deereto de 31 de maio de 1838 sobre o modo de se ava- 
liarem os prédios, foros e pensões pertencentes á fazenda 
nacional 

(Ministério dl fazenda) 

. * Sendo necessário evitar quanto é possível as irregulari- 
dades que muitas vezes se tem encontrado nas avaliações 
dos prédios, foros e pensões pertencentes á fazenda nacio- 
nal, occasionadas pela falta de instrucções que regulem o 
modo pratico porque os avaliadores deverão a ellas proceder : 
Hei por bem, suscitando para taes avaliações a observân- 
cia do disposto nas leis de 14 de outubro de 1773, 20 de 
junho e 25 de agosto de 1774, e 17 de julho de 1778 na 
parte ainda vigente, e em conformidade com a lei de 7 e 
instrucções de 18 de abril do corrente anno, determinar que 
se observem as instrucções que fazem parte d'este decreto e 
baixam assignadas pelo conselheiro Manuel António de Car- 
valho, ministro e secretario d'estado interino nos negócios da 
fazenda. 

mesmo conselheiro, ministro e secretario d'estado inte- 
rino, assim o tenha entendido e faça executar. Paço das Ne- 
cessidades, em 31 de maio de 1838. = RAINHA. = Manuel 
António de Carvalho. 

INSTRUCÇÕES QUE FAZEM PARTE DO DECRETO DA DATA DE HOJE, 

SOBRE MODO DE SE AVALIAREM OS PRÉDIOS, 

FOROS E PENSÕES PERTENCENTES Á FAZENDA NACIONAL! 

Do modo de avaliar os prédios rústicos 

ARTIGO i.° 

Os prédios rústicos avaliam-se em geral pelo que impor- 
tam os seus rendimentos em vinte annos, deduzidas as des- 
pezas de fabrico ; deve porém o arbítrio dos louvados ser 
regulado e adstricto (segundo o disposto no § 1.° do alvará 
de 14 de outubro de 1773, nas terras de lavoura que não 
andarem arrendadas) ao numero de alqueires que levarem de 
semeadura, regulado pelo preço commum, pelo qual nas res- 
pectivas terras se costuma avaliar cada alqueire ou moio de 
semeadura segundo a qualidade dos differentes terrenos, em 
que forem situados, ou o maior ou o menor fundo d'elles. 

1 Vide lei de 9 de maio de 1857. 
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Nos casaes pelo cumulo de vinte annos das rendas em que 
costumarem andar, constituindo este o preço do capital de 
cada um (Telles, sem a menor alteração. Nas quintfs de vi- 
nhas e arvoredos, e nos olivaes e montados se pratica o 
mesmo, andando arrendados; mas, sendo fabricados por conta 
de seus donos, se avaliarão pelo computo de vinte annos do 
rendimento que tiverem ao tempo da avaliação, sem atten- 
ção ao dos annos anteriores, na conformidade do que foi de- 
terminado no decreto de 17 de junho de 1778, que n'esta 
parte alterou o disposto no citado alvará, § 1.°, dedqzindo- 
se sempre a terça parte que no fabrico d'elles se costuma 
gastar. (Exemplo A.) 

Do modo de ayaliar 08 prédios urbanos 

artigo t.° 

Para a avaliação dos prédios urbanos se attende á sua 
situação, estado e perfeição, e ao rendimento que tem ou 
podem ter (por vinte annos) e a tudo aquillo que poder con- 
correr para a sua maior ou menor duração, na conformidade 
com o que dispõe a lei de 25 de agosto de 1774, no § 30.° 
(Exemplo B.) 

Do modo de ayaliar o domínio directo 

ARTIGO S.° 

Sendo o valor do domínio directo, na conformidade da lei 
de 7 de abril do corrente anno, computado na importância 
dos foros ou pensões de vinte annos e do meio laudemio, 
arbitrado pelas avaliações das propriedades ; para se achar a 
importância do mesmo domínio directo se procede da ma- 
neira seguinte : 

§ 1.° Avaliadas as propriedades, segundo a sua natureza, 
pelo modo determinado nos artigos antecedentes, se abate 
do valor achado a somma dos foros ou pensões de vinte an- 
nos e do liquido se deduz o meio laudemio, cuja importân- 
cia, junta áquella somma de 20 annos, prefaz o valor do 
domínio directo. (Exemplo C.) 

§ 2.° Quando não haja títulos do prazo de que se tratar, 
ou havendo-os, por elles ou pelos respectivos assentos, se 
não conheça a natureza do laudemio, reputa-se este de qua- 
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rentena, conforme a ordenação, livro 4.°, titulo 38.° (Exem- 
plo D.) 

§ 3.° Nos casos porém em que não ha laudemio, não tem 
logar a avaliação das propriedades; porquanto o valor do 
domínio directo consiste somente na soturna dos foros ou 
pensões de vinte annos (exemplo E) : deve comtudo fazer-se 
no auto esta declaração. 

§ 4;° Quando o foro fôr tão excessivo, que multiplicado por 
vinte annos produza um maior valor do que o do prédio, 
ainda que este seja sujeito a laudemio no caso de venda, o 
dominio directo consistirá somente na importância de vinte 
annos de tal foro, sem laudemio, por não haver n'este caso 
de que deduzir-se. 

Do modo de avaliar os diflerentes domínios de uma propriedade, 
quando os kns estão sab-emprasados 

ARTIGO 4.° 

Quando se tratar de bens sub-emprazados, e que por con- 
sequência o valor da propriedade pertença a diversos, isto 
é, não só ao senhor directo e emphyteuta, mas ao sub-em- 
phyteuta, conhece-se a importância da parte do valor da? 
propriedade que a cada um respeita, segundo as regras que 
se seguem. 

Do dominio directo 

1.° Para se conhecer o valor do dominio directo, quando 
a pensão que arrecada o emphyteuta não fôr sujeita a lau- 
demio, se abate do valor da propriedade avaliada, como se 
fora livre, de qualquer encargo, a importância de vinte an- 
nos de foro e de outros tantos annos da referida pensão, 
e da quantia restante se deduz o meio laudemio, que junto 
á importância dos ditos vinte annos de foro prefaz o valor 
do dominio directo. (Exemplo F.) 

2.° Se porém a pensão que recebe o emphyteuta fôr su- 
jeita a laudemio, o valor do dominio directo será a somma de 
vinte annos de foro e de meio laudemio, calculado sobre a 
differença entre o valor da propriedade e a importância dos 
vinte annos de foro. (Exemplo G.) 

Do dominio emphyteutico 

3.° O valor da pensão que recebe o emphyteuta, quando 
sujeita a laudemio, é a somma de vinte annos de tal pen- 
são, depois de abatido do valor d'ella o competente laude- 
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mio, que se. pagaria no caso de venda (exemplo H) ; e, náo 
sendo sujeita a tal encargo, o seu valor compõe-se da im- 
portância de vinte annos da pensão sem desconto algum. 
(Exemplo I.) 

Do domínio útil 

4/ A quantia que restar do valor da propriedade, de- 
duzidas as importâncias do foro e pensão de vinte annos e 
o competente lançamento, forma o valor do dominio útil. 
(Exemplo K.) 

ARTIGO 5.* 

Tudo o que fica estabelecido acerca da pensão emphyteu- 
tica, é applicavel a outro qualquer encargo similhante que 
a propriedade tiver. 

ARTIGO 6.° 

A deducção do meio laudemio de que trata a lei de 7 
de abril ultimo em nada effecta os .contratos entre parti- 
culares, por isso que só tem logar nas avaliações para a 
remissão ou venda de foros, ou pensões pertencentes â fa- 
zenda nacional. 
» 

ARTIGO 7.° 

Os administradores de concelho farão responsáveis os ava- 
liadores pelos abusos que commetterem nas avaliações de 
que se trata, e responderão por qualquer excesso que haja 
na contagem dos respectivos salários, que não poderão exce- 
der aos marcados na tabeliã n.° 3.° a que se refere o artigo 
517.° do decreto de 13 de janeiro, que approvou a segunda 
parte da reforma judiciaria. 

artigo s. # 

Nos autos das avaliações se declarará o concelho, logar 
e freguezia onde os bens forem situados, a sua natureza, 
os nomes por que forem conhecidos, tendo-os ; as suas con- 
frontações, o estado em que se acharem, as pensões a que 
forem obrigados ; e os nomes das pessoas a quem se paga- 
rem ; e finalmente a origem dos mesmos bens, quando se 
saiba, com declaração do nome do individuo, indivíduos ou 
corporações por quem eram usufruídos antes da sua encor- 
poração nos próprios nacionaes. 
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ARTIGO 9.° 

Nos casos não mencionados nas presentes instrucções se 
observará a pratica legalmente estabelecida. 

Palácio das Necessidades, em 31 de maio de 1838. = Ma- 
nuel António de Carvalho. 

Exemplo A (artigo 1.°) 

1.* Espécie 

Conhecido que seja que uma terra levará 2 móis de trigo 
em semeadura, e que esta semente, attendendo-se á quali- 
dade do terreno, produziria 10 moios, reduzir-se-ha então o 
género a dinheiro pelo preço médio que elle tivesse nos 
cinco últimos annos ; e suppondo que foi por cada alqueire 
o de 300, 350, 400, 350 e 480 réis será o verdadeiro freço 
médio ou regular o de 376 réis, o qual multiplicado pelos 
ditos 10 moios ou 600 alqueires produzirá a somma de 
225#600 réis que vem a ser o rendimento de um anno dos 
ditos fructos reduzidos a dinheiro, abatendo se porém d'esta 
quantia a de 75#000 réis em que se calculam as despezas 
de fabrico, ficará liquida a de 150$600 réis, a qual multi- 
plicada por vinte annos produz 3:012$000 réis que será o 
valor da propriedade. 

Preços médios 10 moios ou 600 alqueires producto de 
semente. 

376 preço médio do género 

1.° anno 300... 225$600 rendimento de um anno 

2.° anno 350... 75JJ000 despeza do fabrico 

3.° anno 400... 150#600 rendimento liquido de vinte annos 

4.° anno 350. . . 

5.° anno 480... 3:012$000 valor do prédio 



1$880|5 

376 (preço regular) 

2.* Espécie 

Um casal que estiver arrendado por 240#000 réis cada 
anno, o seu valor será o de 4:800$000 réis, porque este é 
a importância d'aquella renda, multiplicada por vinte annos: 

240$000 renda annual 
20 annos 



4:800#000 valor do prédio 
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3.* Espécie 



. A quinta, vinha, olival ou montado que se fabricar por 
conta do seu dono e o seu rendimento annual (segundo o 
estado da cultura em que se achar e valor que ao tempo 
da avaliação tiverem os géneros que produzir) fôr avaliado 
ern 120$000 réis, esta quantia se multiplicará por vinte an- 
nos, e teremos em resultado a somma de 2:400#000 réis; 
porém abatendo-se-lhe a terceira parte applicada para o fa- 
brico, será o valor do prédio 1:600$000 réis. 

120$000 rendimento calculado de um anno 
20 annos 



2:400$000 rendimento total 
800)5(000 terça parte para o fabrico 

1:600$000 valor do prédio. 

Exemplo B (artigo 2.°) 

O prédio urbano, que render efectivamente 96$000 réis 
será avaliado em 1:920$000 réis, isto é na importância da 
renda de vinte annos; quando porém este mesmo prédio, 
pela sua localidade, bom estado e outras circumstancias tem 
maior valor, então se addicionará ao preço da sua avaliação, ^ 
feita pelo methodo estabelecido, a importância correspondente 
ao seu maior valor, e, se pelo contrario, o prédio estiver 
deteriorado, abater-se-ha o que parecer justo, segundo o seu 
estado de depreciação. 

1.° caso 96$000 renda por anno 

20 annos 

1:920#000 valor do prédio 

2.° caso 1:920#000 valor do prédio 

96)5(000 augmento de valor 

2:016$000 total valor do prédio 

3.° caso 1:920$000 valor do prédio 

96$000 diminuição do valor 

1:824^(000 liquido valor do prédio. 
Exemplo C (artigo 3.° § 1.°) 

Achado que um prédio por qualquer dos meios já indica- 
dos vale 1:000^(000 réis, e que é obrigado ao foro annual 
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de 8$000 réis com laudemio de vintena, para se saber qual 
seja o valor do domínio directo, multiplicar-se-ha a impor- 
tância do dito foro por 20, e o seu producto 160$000 réis 
se abaterá no valor do prédio, que assim virá a reduzir-se 
a 840$000 réis. Tirandose pois d'esta quantia o meio lau- 
demio que vem a ser 21#000 réis, esta importância junta 
áquella dos vinte annos de foros produzirá o valor liquido 
do domínio directo. 

840#000 valor captivo de laudemio 
21 $000 meio laudemio 

819$000 valor do domínio útil pertencente ao emphyteuta 
1:000$000 valor do prédio 
160jt000 importância de 20 annos de foros 

840$000 valor liquido de foro 



21$000 meio laudemio 
160$000 importância dos foros 



181 $000 valor do dominio directo pertencente 
ao senhorio. 

Exemplo D (arligo 3.° $ 2.°) 

O calculo para a avaliação do dominio directo de um pré- 
dio for eiró, quando se ignorar a natureza do laudemio, se 
fará pela mesma forma que ensina o exemplo C, com a única 
differença de que o laudemio sendo de quarentena, o valor 
do dominio directo virá a ser o de 170$500 réis. 

840$000 valor captivo de laudemio 
10#500 meio laudemio 

829$500 valor do dominio útil pertencente ao emphyteuta 
1: OOOflOOO valor do prédio 
160$000 importância de 20 annos de foros 

840$000 valor para a deducção do laudemio 



10$500 meio laudemio de quarentena 
160#000 foros de vinte annos 



170)5(500 valor do dominio directo pertencente 
ao senhorio. 

Eiemplo E (artigo 3.° § 3.°) 

Quando por qualquer prédio se pagar de foro ou pensão 
20#000 réis, e este foro ou pensão não fór sujeito a laude- 
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mios, o valor do domínio directo será a quantia de 400$000 
réis. 

20$000 foro ou pensão annual 
20 ânuos 



400$000 valor do domínio directo pertencente 
ao senhorio. 



Exemplo F (artigo 4.° § 4.°) 

Uma propriedade vale 1:000#000 réis, tem o foro de réis 
2$000 para o senhorio, e para o emphyteuta a pensão de 
4$000 réis, com laudemio de dezena, a que porém não está 
sujeita a mesma pensão; do preço da propriedade deduz-se 
a quantia de 40$000 réis, importância dos foros de vinte 
annos, e a de 80$000 réis das pensões do emphyteuta no 
mesmo numero de annos : sobre o resto calcula-se o meio 
laudemio, que são 44$ 000 réis, e será o preço do domínio 
directo 84#000 réis. 



880$ 000 valor captivo de laudemio 
44$000 meio laudemio 



836)5(000 valor do domínio útil para o sub-emphyteuta. 

1:000$000 valor do prédio 

40$000 importância de vinte annos de foros 

960$000 
80$ 000 importância de vinte annos de pensão 
pertencente ao emphyteuta 



880JO0O valor para a deducçào do laudemio 



44$000 meio laudemio de dezena 
40$ 000 foros de vinte annos 



84$000 valor do domínio directo para o senhorio. 



Exemplo G (artigo 4,° § 2.°) 

Suppondo ser o valor da propriedade o mesmo do exemplo 
F, assim com o mesmo foro e pensãa, o calculo se fará 
assim : do preço da propriedade deduz-se a quantia de réis 
40#000, importância dos foros ; e sobre o liquido computa-se 
o meio laudemio, que são 48$000 réis; esta quantia com a 
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de 40$000 réis prefaz a som ma de 88$000 réis, que é o 
valor do domínio directo. 



960$000 valor captivo de laudemia 
48$000 meio laudemio 
912$000 valor do domínio útil pertencente ao emphyteuta. 

1:000)JÍ000 valor do prédio 

40JJ000 importância de vinte annos de foros 

960$000 valor para a deducção do laudemio 

48j5tOOO meio laudemio de dezena 
40$000 foros de vinte annos 

88$000 valor do domínio directo pertencente 
ao senhorio. 



Exemplo H (artigo 4.° § 3.°) 

Para se saber a importância da pendão sujeita a laude- 
mio, sendo este de dezena, e aquella de 4$000 réis cada 
anno, o calculo faz- se assim : a pensão importa, multiplicada 
por vinte annos, em 80$000 réis ; d' esta quantia abate-se a 
de 4$000 réis, correspondente ao meio laudemio, e o resul- 
tado 76$C00 réis será o valor da pensão. 

4$ 000 Pensão annual. 
20 



80#000 pensão em vinte annos 
4$000 meio laudemio de dezena 



76$000 valor da pensão para o emphytheuta. 

Exemplo I (arligo 4.° § 3.°) 

O valor da pensão annual de 4$000 réis que não fôr su- 
jeita ao encargo de laudemio será o de 80$000 réis, que 
vem a ser o resultado que se achará, multiplicando-se a pen- 
são de um anno por 20. 

4$ 000 pensão annual 
20 



80g000 valor total da pensão para o emphyteuta. 
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Exemplo K (artigo 4/ § 4.°) 

A importância do domínio útil de um prédio avaliado em 
800#000 réis, que pagar de faro animal 3$000 réis, e de 
pensão 1$2Ú0 réis com laudemio de dezena, achar-se-ha fa- 
zendo o mesmo calculo do exemplo F. 

80OJO0O valor do prédio 
60$000 importância de vinte annos de foros 



740$000 valor liquido do foro 
24#000 importância de vinte annos de pensão 



716$000 valor liquido do foro e pensão 
71$600 um laudemio 



644^600 valor do domínio útil. 



Carla de Lei de 22 de julho de 1850, sobre estradas 

ARTIGO 15.° 

Os proprietários de terrenos confinantes com as estradas 
ficam sujeitos a* supportar em taes terrenos: 

1/ As expropriações que forem necessárias para melhora- 
mento e abertura das estradas; 1 

2.° As escavações e explorações que convier fazer para 
extracção de materiaes de construcçào ; 

3.* A occupação de parte do terreno, emquanto durarem 
os trabalhos que a exigirem ; 

4.° As servidões de aguas na direcção e extensão conve- 
niente. * 

§ único. Os proprietários serão previamente indemnisados 
de toda e qualquer expropriação, prejuízo ou depreciação, 
que lhe resulte das obrigações impostas n'este artigo ; e se- 
guir-se-hão no processo de taes indemnisações as regras es- 
tabelecidas na respectiva legislação. 8 

1 Vide Portaria de 9 d'abril de 1874. 

2 Vide Portaria de 3 de julho de 1875. 

8 Vide decisão 2.* do Àccordão da Relação de Lisboa de 20 de outu- 
bro de 1863. 
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Carta de Lei de 23 de julho de 1850 

Dona Maria, por graça de Deus, Rainha de Portugal e 
dos Àlgarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbdi- 
tos, que as cortes geraes decretaram, e nós queremos a lei 
seguinte : 

artigo i. # 

A expropriação de qualquer propriedade rústica, ou ur- 
bana, por causa de utilidade publica, nos termos dó § 21.* 
do artigo 145.° da carta constitucional da monarchia, só 
poderá ter logar depois de verificada e declarada essa uti- 
lidade, pela forma estabelecida n'esta lei. 

Verificação da utilidade publica 

ARTIGO í.° 

A utilidade publica, em qualquer expropriação, verifica-se 
e declara -se por lei, ou por decreto, sobre consulta da sec- 
ção administrativa do conselho d'estado. 

§ 1.° Verifica-se e declara-se por lei, quando a lei expres- 
samente manda expropriar certa e determinada propriedade. 
§ 2,° N'este caso instaura-se logo, em execução da lei, o 
processo para liquidação e pagamento do valor da proprie- 
dade. 

/ § 3.° Fora d'este caso, ainda mesmo quando a expropria- 
| ção seja necessária para obra mandada fazer por alguma lei, 
l verifica-se e declara-se a utilidade publica por decreto, pre- 
\cedendo o seguinte processo. 

ARTIGO 3.° 

O governo remetterá, por via do respectivo governador ci- 
vil, ao administrador do concelho em que forem situadas as 
propriedades que se pretenderem expropriar, os planos ou 
plantas, que da obra projectada tiver mandado levantar, ou 
lhè tiver apresentado quem requerer a expropriação, com 
designação cTessas propriedades e dos seus proprietários. 

ARTIGO 4.° 

administrador do concelho, dentro de três dias depois 
de recebidos estes documentos, mandará affixar editaes na 

1 Vide artigo 2.° da lei de 17 de setembro de 1857. 
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porta principal das casas da administração do concelho, da 
camâra municipal e da egreja da freguezia onde estiverem 
situadas as propriedades a expropriar, e em quaesquer ou- 
tros logares do costume, chamando todos os interessados por 
qualquer principio, e de qualquer condição ou estado, para, 
no praso declarado nos mesmos editaes, que nunca será me- 
nor de oito dias, nem maior de doze, examinarem no car- 
tório do escrivão da administração os documentos e plantas 
que lhe tiverem sido remettidos, e fazerem as reclamações 
e observações que julgarem convenientes. 

§ 1.° Ao mesmo tempo que se mandarem affixar estes edi- 
taes, se mandará fazer o competente annuncio no periódico 
official do governo, e em qualquer jornal que se publique 
na província. 

§ 2.° O dono da propriedade a expropriar será pessoal- 
mente intimado para o mesmo fim, residindo no concelho. 
Não residindo, serão em seu logar intimados os seus feito- 
res, rendeiros ou administradores. 

artigo 5.° 

1 Os proprietários podem consentir amigavelmente na ex- 
propriação; quando aconteça haver co-proprietarios, o con- 
sentimento da maioria, representando a maior parte do va- 
lor da propriedade, obrigará a minoria. 

§ único. Se as propriedades pertencerem a pessoas, que, 
segundo as leis do reino, forem incapazes, ou estiverem im- 
pedidos de reger ou administrar seus bens, tendo pae e mãe 
vivos, poderá o pae consentir por ellas na expropriação. Não 
tendo, porém, pae e mãe vivos, poderão prestar por ellas 
este consentimento os seus tutores ou coradores, com aucto- 
risaçáo do conselho de família. 

artigo «.• 

Se as propriedades a expropriar forem emphyteuticas, do- 
taes, vinculadas em morgado ou capella, pertencentes a cor- 
porações de mão morta, ou de qualquer outra natureza, que 
segundo as regras geraes do direito do reino, não possam 
alienar-se ou dividir-se absolutamente, ou, pelo menos, sem 
precedência de alguma formalidade ou licença, poderão tam- 
bém, não obstante os seus directos senhorios, emphyteuticos, 
dotados, administradores ou proprietários, ou os seus legiti- 

* Yidè officio de 15 de maio de 1872. 
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mos representantes, nos termos do § único do artigo antece- 
dente, consentir na sua expropriação amigavelmente e sem de- 
pendência de alguma formalidade ou licença. 

artigo 7.° 

Consentindo os interessados, oii seus legítimos representan- 
tes, na expropriação, o administrador do concelho mandará 
lavrar no processo o competente auto, que será assignado 
por elle e seu escrivão, pelos próprios que consentirem, ou 
seus legítimos procuradores, e por duas testemunhas ; e em 
três dias remetterá o processo ao governador civil com in- 
formação circumstanciada e motivada acerca do prejuizo ou 
vantagem da expropriação, para tudo ser presente ao go- 
verno pelo ministério dos negócios do reino. * J 

ARTIGO 8.° 

Não consentindo os interessados, ou seus legítimos repre- 
sentantes, na expropriação, o administrador do concelho, findo 
o praso marcado nos editaes, mandará autuar com os papeis 
que lhe tiverem sido remettidos, qualquer opposição, e to- 
das as representações que tiver recebido por escripto de qual- 
quer interessado; e mandando ouvir 6 competente delegado 
ou sub-delegado do procurador régio, que responderá em três 
dias peremptórios, e, procedendo a quaesquer vistorias que 
lhe forem requeridas ou julgar necessárias para esclarecimento, 
remetterá depois em três dias o processo ao governador ci- 
vil, com informação circumstanciada e motivada acerca do 
prejuizo ou vantagem da expropriação, para tudo ser pre- 
sente ao governo pelo ministério dos negócios do reino. * 

ARTIGO 9.° 

Recebido o processo no ministério dos negócios do reino, 
competentemente instruído, será immediatamente remettido 
.á secção administrativa do conselho d' estado, para consultar. 

ARTIGO io.° 

Consultando a secção administrativa do conselho d'estado, 
e resolvendo o governo pela expropriação, mandará proceder 

/ * Por qualquer secretario (Testado, segundo o fim para que honver 
'de ser decretada a expropriação. 
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a ella por meio de decreto, o qual será competentemente re- 
mettido por copia authentica ao respectivo administrador do 
concelho, para o fazer intimar aos interessados. 

artigo u.° 

Se houver reclamação, nos termos do artigo 18.°, tomar- 
se-ha conhecimento d'ella no conselho d'estado, reunidas as 
secções : e, precedendo consulta, será definitivamente deci- 
dida pelo governo. 

§ 1 .• Se a reclamação fôr attendida, verificar-se-hão as dili- 
gencias precisas e observar-se-hão de novo as disposições dos 
artigos 9/ e 10.* 

§ 2.* Quando a reclamação for indeferida, expedir-se-ha o 
competente diploma, contendo a resolução superior, e não 
se admittirá mais opposição alguma sobre o mesmo objecto. 

artigo fft.° 

Emquanto o governo não resolver a consulta da speção admi- 
nistrativa do conselho doestado, podem os interessados con- 
sentir na expropriação, apresentando o seu consentimento 
em devida forma no ministério dos negócios do reino, ainda- 
que perante o administrador do concelho tenham apresen- 
tado alguma opposição. 

Liquidação da indwaisafia 

ARTIGO 13. ° 

1 Decretada a expropriação por lei ou decreto, e verifi- 
cada assim a sua utilidade, a auctoridade, companhia, em- 
prezario, ou individuo que a pretender pôde contratar ami- 
gavelmente com os interessados a cessão gratuita da proprie- 
dade a expropriar, ou a indemnisaçáo do seu valor. 

§ único. Este contrato pôde fazer-se por escriptura publica, 
por auto de conciliação, ou por termo lavrado pelo respe- 
ctivo escrivão perante o administrador do concelho em que 
estiver situada a propriedade, e será assignado por elles e 
pelos interessados com duas testemunhas. 



1 Yidè circular de i de fevereiro de 1854 e portaria de 86 de julho 
de 1857. 
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ARTIGO i4.° 

À cessão gratuita da propriedade só pôde ser feita pelo 
proprietário maior de vinte e cinco annos, ou como tal ha- 
vido, que n'ella tiver domínio pleno, e poder livremente dis- 
por dos seus bens. 

§ 1.° Se a propriedade estiver sujeita a algum foro, censo, 
pensão, hypotheca, servidão, ou qualquer outro encargo real 
ou pessoal, poderá ter logar a cessão, concordando n'ella to- 
dos os interessados. 

§ 2.* Esta cessão não está, para sua validade, sujeita á 
insinuação nem ao imposto de transmissão, nem a algum 
outro tributo ou formalidade. 

ARTIGO 15.° 

Poderão livre e amigavelmente convencionar sobre o valor 
da indemnisação : 

1.° Todos os que téem capacidade para dispor livremente 
de seus bens; 

2.° Os administradores de bens vinculados em morgado ou 
capella, sendo maiores, e concordando os immediatos suc- 
cessores ; 

3.° O marido e mulher, ainda mesmo que a propriedade 
seja dotal; 

4.° Os tutores, curadores e administradores, auctorisados 
pelo competente conselho de família, quando a propriedade, 
quer alio dial, quer vinculada, pertencer a menores ausentes 
ou pessoas incapazes de reger ou administrar seus bens; 

5.° O pae, auctorisado pelo competente juiz de direito, 
quando a propriedade pertencer a menor, ausentes, ou pes- 
soas incapazes de reger ou administrar seus bens, que te- 
nham pae e mãe vivos; 

6.° Os menores emancipados, sendo auctorisados pelo com- 
petente conselho de familia, e quando tiverem pae e mãe 
vivos, sendo auctorisados pelo pae; 

1 7.° Os representantes ou administradores dos municípios, 
corpos de mão morta e corporações ou estabelecimentos su- 
jeitos á superintendência do governo 

8.° Todos os interessados na propriedade, por si, ou por 
seus legítimos representantes, quando ella estiver sujeita a 
algum foro, censo, pensão, hypotheca, servidão, ou qual- 
quer outro encargo real ou pessoal. 

1 Vide Portaria de 11 de junho de 1863. 
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ARTIGO I«.° 

• 

Nâo concordando as partes no valor da indemnisação, a 
auctoridade, companhia, emprezario ou individuo que pre- 
tender a expropriação, requererá ao juiz de direito da co- 
marca em que fôr situada a propriedade, com a lei ou de- 
creto que tiver decretado a sua expropriação, que mande 
citar o possuidor e todos os interessados na mesma proprie- 
dade, que forem reconhecidos, com pena de revelia, para, 
na primeira audiência, declararem a natureza da propriedade 
e os seus encargos, e quaesquer outros interessados que haja, 
e nomearem e verem nomear louvados para avaliarem a in- 
demnisação, com a declaração de que, não comparecendo, 
será a nomeação pela sua parte feita á revelia pelo juiz. 

§ único. Se a expropriação tiver sido requerida pela au- 
ctoridade publica, será esta representada em todo o pro- 
cesso pelo competente agente do ministério publico 1 . 

ARTIGO 17.° 

Quando o possuidor e interessados residirem no conti- 
nente do reino, serão citados pessoalmente, e quando resi- 
direm fora (Telle serão citados nas pessoas de seus feitores, 
administradores ou rendeiros, e depois d'esta citação verifi- 
cada, ou se os não tiverem, serão citados editalmente. 

§ único. Esta citação não se repete até á conclusão da 
exproprição, nem mesmo para a execução da sentença, ex- 
cepto o caso previsto no artigo seguinte. Se se juntar pro- 
curação, qualquer citação que no decurso da causa fôr ne- 
cessária far-se-ha na pessoa do procurador. E se não se jun- 
tar, ou por qualquer modo cessar, o processo proseguirá á 
revelia até se juntar outra. Exceptua-se porém o caso da 
morte d'alguma das partes, em que para habilitação dos her- 
deiros será indispensável nova citação, feita pela mesma forma 
que a primeira. 

ARTIGO !8.° 

Se até á primeira audiência posterior á citação ordenada 
nos dois artigos antecedentes, o proprietário ou qualquer in- 
teressado allegar em juizo que no processo administrativo 
se faltou a alguma solemnidade ou acto, dos que ficam para 
similbante fim estabelecidos n r esta lei, o juiz de direito, man- 

1 Yidè Portaria de 22 de abril de 1876. 
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dando ouvir o delegado do procurador régio, que dará sua 
resposta em vinte e quatro horas, e, suspendendo todo o 
procedimento ulterior, remetterá o processo ao governo, pelo 
ministério dos negócios do reino, para o fim declarado no 
artigo 11.° 

§ único. Resolvida a reclamação para continuar o processo 
da liquidação, e apresentando em juizo o competente diplo- 
ma, proseguir-se-ba nas diligencias começadas, renovando-se, 
porém, as citações ordenadas nos dois artigos antecedentes. 

ARTIGO 19. ° 

Quando, no praso designado, o possuidor e interessado 
citados não declararem a natureza da propriedade, será esta 
considerada como livre para a expropriação, ficando o direito 
salvo aos interessados que não forem citados por se igno- 
rar que o fossem, contra os outros pela sua omissão. 

artigo *o.° 

1 O que pretender a expropriação, nomeará pela sua parte 
dois louvados, e os interessados na propriedade nomearão 
outros dois; è o juiz, logoque as partes tenham nomeado, 
nomeará mais um para desempatar, quando seja necessário. 
Para o caso de impedimento ou falta de algum dos louva- 
dos, nomeará cada uma das partes um louvado supplente. 

§ único. Se os interessados por uma parte forem muitos, 
e não se poderem combinar na escolha dos louvados, cada 
um nomeará um louvado, e de todos os nomeados se tira- 
rão á sorte dois. 

ARTIGO 21.° 

As partes podem escolher os mesmos louvados. 

ARTIGO 21.° 

Não podem ser louvados : 

l.° Os proprietários, rendeiros, interessados, administrado- 
res, feitores, ou caseiros das propriedades que forem ou ti- 
verem de ser objecto da expropriação ;' 

2.° Os credores, que tiverem hypotheca nas mesmas pro- 
priedades ; 

1 Yidè accordão da relação de Lisboa de 20 de outubro de 1863 e do 
Supremo Tribunal de Justiça de 24 de maio de 1864. 
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3 o Os interessados na obra para que a expropriação se 
pretender ; 
4. a Os moradores fora da comarca; 
5.° Todos os outros, que as leis prohibem. 

ARTIGO 23.° 

A nomeação será intimada aos louvados pessoalmente den- 
tro de vinte e quatro horas depois de feita, e, não sendo 
encontrados, na pessoa de algum seu familiar, e na falta d'elle 
na de algum visinho. 

ARTIGO Í4.° 

Os louvados nomeados não poderão escusar-se, excepto por 
alguma das causas declaradas no artigo 21.°, ou por exce- 
derem a idade de sessenta annos, ou por doença legalmente 
comprovada. 

ARTIGO i5.° 

Os louvados, que por algum dos motivos declarados no 
artigo antecedente se pretenderem escusar, apresentarão a 
sua escusa no acto da intimação, ou, o mais tardar, qua- 
renta e oito horas depois d'ella. 

§ único. Os louvados nomeados que se não escusarem den- 
tro do praso marcado n'este artigo, não se poderão mais es- 
cusar, salvo o caso de doença superveniente, que os impos- 
sibilite. 

ARTIGO 26 ° 

Na primeira audiência, depois de passado o prazo em que 
os louvados se podem escusar, ou depois de julgadas im- 
procedentes as suas escusas, e de chamados os supplentes, 
o juiz marcará dia e hora para a vistoria, não podendo ter 
maior intervallo que oito dias, e podendo fazer-se em dia 
feriado *. 

§ 1.° A esta vistoria assistirão o juiz com o seu escrivão, 
os louvados e os supplentes ; e se faltar algum louvado de 
alguma das partes será substituído pelo supplente nomeado 
pela mesma parte. Se faltarem dois louvados da mesma 
parte, a vistoria se adiará. O louvado que tiver faltado, a 
não ser por impedimento legitimo, e comprovado legalmente, 



1 Vide decisões 3. a , 4." e 5. a do accordão da Belação de Lisboa de 20 
de outubro de 1863. 
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será condemnado pelo juiz 0a multa de réis 20$000 até réis 
lOOflOOO. 

§ 2.° O juiz no acto da vistoria proporá aos louvados, de- 
pois de deferir juramento aos que o não tiverem prestado, 
os quesitos convenientes. 

§ 3.° O ministério publico, quando for parte, e os inte- 
ressados ou seus procuradores, poderão no mesmo acto re- 
querer verbalmente, ou por escripto, que se façam aos lou- 
vados os quesitos que lhes parecerem necessários. E o juiz não 
lh'os poderá recusar. 

§ 4.° Escriptos no acto da vistoria os quesitos que se fi- 
zerem, procederão os louvados aos seus exames e cálculos; 
porém, nem a uns, nem a outros, nem á sua deliberação 
poderão estar presentes as partes. 

§ 5.° Os louvados procederão á avaliação da indemnisação 
devida e responderão depois a cada um dos quesitos que 
lhes tiverem sido feitos, começando pelos do juizo. 

§ 6.° Escriptas no auto a decisão dos louvados, e suas 
respostas aos quesitos, se procederá ao seu encerramento e 
assignatura, na forma do estylo. 

§ 7.° Os louvados vencidos poderão fazer declarar no auto 
o seu voto, e as razões que o motivaram. 

§ 8.° Os louvados são responsáveis pelos prejuizos que cau- 
sarem por dolo, e indemnisal-os-háo pelos seus bens ; e quando 
os não tiverem ou não chegarem, serão presos pelos dias cor- 
respondentes á importância da quantia em que forem condem- 
nados, a razão de 1#000 réis por dia. A prisão porém nunca 
poderá exceder a um anno, e cessará sempre que o paga- 
mento se faça. 

ARTIGO 27.° 

Quando a expropriação coraprehender uma propriedade por 
inteiro, o valor da indemnisação consistirá no valor total da 
propriedade, calculado, segundo as instrucções mandadas ob- 
servar por decreto de 31 de maio de 1838 na avaliação dos 
prédios, foros e pensões, pertencentes á fazenda nacional *. 

% 1.° Se a propriedade fôr sujeita a foro, censo ou pen- 
são, servidão ou outro qualquer encargo, os louvados calcu- 
larão em separado o valor do encargo, e indemnisação que 
lhe compete. 

2 § 2.° Quando porém a expropriação com prehender só parte 



*Vidè lei de 9 de maio de 1857. 

2 Vide decisão 2. a do accardâo da Relação de Lisboa de 20 de ou- 
tubro de 1863. 
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dâ propriedade, os louvados deverão avalial-a por inteiro, 
e depois separadamente a parte comprehendida, na expro- 
priação. 

§ 3.° Quando esta, em consequência da divisão, ficar va- X 

lendo menos, ou da expropriação resultarem quaesquer ou- 
tros prejuízos, os louvados avaliarão também, em separado, 
essa differença e esses prejuízos, declarando especificadamente 
as suas causas, e a indemnisação consistirá no valor da parte 
expropriada, e no valor do depreciamento e prejuízo da parte 
nâo expropriada. 

§ 4.° Se a propriedade, de que se pretender expropriar X 

só parte, fôr sujeita ao foro, censo, pensão, servidão ou ou- 
tro qualquer encargo, os louvados avaliarão também em se- 
parado, a porção do foro com o respectivo laudemio, ou do 
censo ou da pensão, ou da servidão, ou de qualquer outro 
encargo correspondente á parte expropriada, e á não expro- 
priada. 

§ 5.° As construcções, plantações, ou outras quaesquer bem- X 

feitorias, feitas em alguma propriedade, depois da intimação 
ordenada no § 2.* do artigo 4.°, nâo dão direito a indemni- 
sação, nem serão por isso levada3 em conta pelos louvados. y 
§ 6.° Quando se pretender a expropriação de parte de al- 
gum edifício somente, seus proprietários ou interessados re- 
ceberão indemnisação por todo elle, se todos ou em maioria, 
representando a maior parte do valor da propriedade, decla- 
rarem, por termo nos autos, que assim o querem, e aban- 
donarem a outra parte. 

§ 7.* Da mesma maneira, quando se pretender a expro- X 
priação da parte de um terreno, seus preprietarios ou inte- 
ressados receberão também indemnisação por todo elle, se 
todos ou em maioria, representando a maior parte do valor 
da propriedade, declararem, por termo nos autos, que assim 
o querem, e abandonarem a outra parte, uma vez que esta 
não exceda á quarta parte do mesmo terreno, e elles não 
tenham outro a elle contíguo. y 

*§ 8.° Quando se pretender a expropriação de parte de 
algum edifício ou terreno, e a auctoridade, companhia, em- 
prezario ou individuo encarregado da obra, tiver a dar por 
sua indemnisação mais de metade de seu valor real, ou mais 
de metade do valor real da parte restante, tem direito a 
adquiril-o todo, e a sua expropriação integral não lhe poderá 
ser recusada, se elle por termo nos N autos declarar que a 
quer, e se obrigar logo a pagar o seu valor; uma vez que 

1 Vide offlcio de 28 de novembro de 1866. 
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todos, ou a maioria dos seus proprietários ou interessados, 
representando a maior parte do valor da propriedade, n'isso 
concordem. 

§ 9.° As declarações permittidas nos dois paragraphos an- 
tecedentes só podem ser permittidas e attendidas, se os seus 
respectivos termos estiverem nos autos quando estes forem 
conclusos para se proferir sentença sobre a avaliação, ou so- 
bre os embargos a ella oppostos. 

*§ 10.° Se os terrenos, edifícios, ou prédios expropriados, 
em todo ou em parte, não forem empregados na obra para 
que forem expropriados, seus proprietários podem rehavel-os, 
requerendo administrativamente a sua entrega, e restituindo 
o que por elles receberam, dentro de três mezes, depois de 
concluída ou abandonada a obra ; e, passando este praso, te- 
rão sempre a preferencia, tanto pelo tanto, quanto forem ven- 
didos. 

§ 11.° Quando porém concluída a obra, restar alguma parte 
d' esses terrenos, edifícios ou prédios, que n'ella não tenha 
sido empregada, poderão seus proprietários rehavel-a, reque- 
rendo administrativamente a sua entrega, dentro do mesmo 
praso, e restituindo da indemnisação recebida a parte que 
amigavelmente convencionarem, no caso de poderem fazer 
convenções amigáveis na conformidade d'esta lei. Não haven- 
do convenção amigável proceder-se-ha á liquidação pela for- 
ma determinada n'esta lei. 

§ 12.° As disposições do paragrapho antecedente não são 
applicaveis aos herdeiros, nem quando os, proprietários tive- 
rem recebido indemnisação integral, abandonando alguma 
parte do terreno ou edifício, na conformidade dos §§ 6.°, 
7.°, 8.° e 9.° 

§ 13.° Quando a propriedade estiver arrendada, mas por 
uma renda que pareça excessiva, e só estipulada para se ob- 
ter grande indemnisação, os louvados a requerimento da parte, 
ou sem elle, procederão á avaliação e calculo da indemni- 
sação conforme o respectivo arrendamento; e depois, e em 
separado, sem respeito algum a elle, e como se a propriedade 
não estivesse arrendada, declarando a differença entre uma 
e outra avaliação, e as razões que se fundarem. E conside- 
rarão se a parte dos bens não expropriada fica valendo mais 
pelo uso da expropriação. 

§ 14.° Quando a propriedade a expropriar fôr vinculada, 
a sua indemnisação poderá ser empregada em títulos de 

2 Vide officio de 12 de agosto de 1867, e portaria de 20 de setembro 
de 1867, e 26 de outubro de 1867. 
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divida fundada interna, os quaes ficarão subrogados á mesma 
propriedade. Se o administrador do vinculo, e seu imme- 
diato successor não consentirem n'esta subrogação, será de- 
positada a importância da indemnisação, até que seja pelo 
administrador do vinculo empregada em bens de raiz equi- 
valentes, com o consentimento do iramediato successor, e 
ouvido o ministério publico sobre esta subrogação. 

§ 15.° Os minimos que assim não poderem ser emprega- 
dos serão entregues aos respectivos administradores. 

§ 16.° Sendo a propriedade a expropriar dotal, ou preten- 
cente a corpos de mão morta, e quaesquer corporações e es- 
tabelecimentos em que o governo tenha superintendência e 
fiscal isação, a menores, ausentes, ou incapazes de reger e 
administrar seus bens, a sua indemnisação, no caso de não 
ser recebida por algum credor, a quem a mesma propriedade 
estivesse legalmente obrigada, será também empregada e 
subrogada na conformidade dos paragraphos antecedentes. 

§ 17.° Quando a propriedade a expropriar, em todo ou ^C 

em parte, fôr foreira, o directo senhorio não poderá exercer 
o direito de opção, nem será requerido para dar o seu con- 
sentimento, mas receberá o respectivo laudemio. 

§ 18.° Se a expropriação comprehender só parte de uma X 

propriedade sujeita a foro, censo, pensão, servidão, ou ou- 
tro qualquer encargo, os diversos interessados poderão esti- 
pular que o seu encargo fique subsistindo por inteiro na 
parte não expropriada, quando possa ser, e n'esse caso os 
possuidores d'esta receberão a indemnisação que fôr julgada, 
ou a porção d'ella que convencionarem, menos o respectivo 
laudemio, que pertencerá ao directo senhorio. No caso de 
se não convencionarem, será feita a remissão da parte do 
terreno correspondente á expropriação. 

§ 19.° Este contrato far-se-ha por termo nos autos, no praso 
que medear entre a publicação da decisão acerca da impor- 
tância da indemnisação e a conclusão para a adjudicação. 

artigo *8.° ^ 

Se passarem seis mezes depois de se publicar alguma lei 
ou decreto, que mande fazer a expropriação de alguma pro- 
priedade, sem se instaurar ou promover o competente pro- 
cesso para ella se concluir, os respectivos proprietários po- 
derão instaural-o ou promovel-o nos termos d*esta lei, fazendo 
para isso os necessários requerimentos *. 

1 Yidè offlcio de IS outubro de 1868. 
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ARTIGO 29.° 

Não se deve siza nem tributo algum pela expropriação, 
quer seja amigável, quer judicialmente feita. 

artigo 30.° . 

Os impostos e contribuições que a propriedade expropriada 
pagar no anno antecedente á posse tomada, em virtude da 
execução da decisão ou sentença da expropriação, serão con- 
siderados como pagos pelo que era seu proprietário, para o 
único effeito do calculo do seu censo eleitoral. 

ARTIGO 31.° 

As disposições d* esta lei não têem logar nas expropriações 
necessárias para occorrer aos perigos imminentes por occa- 
sião de incêndio, naufrágio, inundações, obras' de fortifica- 
ção, ou defeza de mar e terra, e mais casos similhantes, 
que não admittam demora. Um decreto especial regulará a 
forma porque n^elles se ha de proceder. . 

Opposiçío e seu julgamento 

ARTIGO 3i.° 

Até á segunda audiência, depois de feita a vistoria e ava- 
liação, as partes que se acharem prejudicadas poderão con- 
tra ella offerecer embargos em duplicado, sem para elles 
pedirem licença ou haverem vista do processo. 

§ único. Nestes embargos declararão as partes a indem- 
nisação que pretendem dar ou receber, e poderão articular 
quanto concluir ser a avaliação excessiva ou diminuta ; jun- 
tando os documentos com que pretenderem provar as suas 
ai legações. 

ARTIGO 33.° 

Não se oppondo embargos até á segunda audiência, serão 
d'elles lançadas n'ella impreterivelmente as partes, e o feito 
se fará logo concluso ao juiz para determinar a indemnisa- 
çáo, sem que se possa allegar e attender contra este lança- 
mento alguma rasão, que não seja a morte de alguma das 
partes. 
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Oppondo-se embargos serão contestados, sem que para isso 
se dê vista do processo. A contestação será também offere- 
cida em duplicado até á segunda audencia, e a ella se jun- 
tarão todos os documentos em que se fundar. 

§ único. Quaesquer documentos que se juntem aos embar- 
gos ou á contestação, serão patentes no cartório do escri- 
vão a qualquer das partes. O escrivão não poderá, sob sua 
responsabilidade, negar o exame d'estes documentos. 

ARTIGO 36.° 

escrivão, finda a audiência fará os autos conclusos ao 
juiz, o qual marcará dia para a discussão da causa; não 
devendo este exceder a oito depois do dia da audiência. 

artigo 3«.° 

N'esta audiência, lidos os articulados e os documentos que 
se julgarem necessários, os advogados farão as suas allega- 
ções oraes, depois do que o juiz dará por finda a sessão, e 
publicará a sentença até á segunda audiência. 

ARTIGO 517. # 

1 Da sentença proferida n'esta causa, se couber na alçada 
do juiz, não haverá recurso algum, nem se lhe opporão em- 
bargos. E se não couber, poder-se-ha interpor appellação, 
que terá o effeito devolutivo somente; e do accordão sobre 
ella, se exceder a alçada da relação, só haverá o recurso 
de revista. 

ARTIGO 3S.° 

Em tudo quanto n 9 este processo fôr omissa a presente lei, 
guardar-se-hão o que para as causas summarias dispõe a no- 
víssima reforma judicial. * 



1 Vide officio de 20 de junho de 1866 e portaria de 4 de julho de 
1866, e officio de 7 de maio de 1868. 

2 Vide decisão 4.* do acoordão da relação de Lisboa de 20 de outu- 
bro de 1863. 
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Diiemas disposições 

ARTIGO 30.° 

Os juizes que não satisfizerem aos termos (Testa lei serão 
suspensos, processados e punidos por abuso do poder, na 
conformidade das leis. 

ARTIGO 40.° 

Os juizes só podem conhecer e julgar do valor da indem- 
nisação e sua applicação. 

ARTIGO 41.° 

A sentença proferida sobre os embargos á avaliação, con- 
demnará a parte que decair, em multa, na conformidade 
do artigo 828.° da novíssima reforma judicial, mas será cal- 
culada somente em relação á differença entre a quantia da 
condemnação e a pedida ou offerecida. 

ARTIGO 4Í.° 

Quando a propriedade a expropriar estiver litigiosa, serão 
considerados como seus proprietários e interessados para a 
liquidação da respectiva indemnisação, todos os que sobre 
elía litigarem, e o litigio continuará depois sobre a impor- 
tância da mesma indemnisação. 

Execução e seus effeitos 

ARTIGO 43.° 

Liquidada a indemnisação da propriedade, a auctoridade, 
companhia, emprezario ou individuo que tiver pretendido a 
sua expropriação, consignará no deposito publico a sua im- 
portância, e a das custas que tiver a pagar, dentro de dez 
dias da data da convenção amigável, no caso de a ter ha- 
vido, na conformidade do artigo 15.°; e quando a não te- 
nha havido, dentro de dez dias, depois de ter passado em 
julgado a sentença que tenha determinado a mesma impor- 
tância; e com o respectivo conhecimento e convenção, e só 
com elle, no caso de ter havido sentença, requererá dentro 
de dez dias depois d'essa consignação, ao juiz de direito da 
comarca em que fôr situada a propriedade, para que lhe 
mande affixar éditos de dez dias, chamando todos os que 
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ARTIGO 44.° 

sobre ella tiverem direito para o virem deduzir, e findos 
lh'a adjudique, e julgue livre e desembaraçada. 

juiz mandará logo affixar estes éditos, e autuar este 
requerimento, quando não haja sentença, e quando haja, 
juntal-o aos autos em que tiver sido proferida, ou ao seu 
traslado ; e junta certidão de haverem corrido os éditos, fa- 
zel-o concluso para a primeira audiência, e n'esta, e o mais 
tardar na seguinte, preferirá sentença, julgando a proprie- 
dade livre e desembaraçada, adjudicando-a ao expropriante, e 
subrogando e applicando a sua indemnisaçâo, segundo as re- 
gras estabelecidas n'esta lei. 

ARTIGO 45.° 

Com esta sentença o expropriante irá tomar posse da pro- 
priedade expropriada, e será estranho a todas as questões en- 
tre terceiros acerca da applicação da sua indemnisaçâo, ou 
preço, e ellas correrão em separado e não poderão impedir a 
dita posse e seus effeitos. 

ARTIGO 46.° 

Quando, tendo-se recorrido da sentença que fixar a indem- 
nisaçâo, o expropriante quizer dar á execução pendente o re- 
curso ; se fôr recorrente depositará 1 a importância da liquida- 
ção julgada, com o protesto d*esse facto não prejudicar o seu 
direito ; e se fôr recorrido, depositará a mesma importância, 
e mais um terço d v ella até a sentença passar em julgado ; e 
com respectivo conhecimento requererá, e o juiz proferirá 
sentença adjudicando-lhe a propriedade, mas não a julgará 
livre nem desembaraçada, nem fará applicação alguma da in- 
demnisaçâo julgada. 

§ único. Com esta sentença o expropriante poderá tomar 
posse e dispor da propriedade; mas, decidido o recurso, e 
passando em julgado a sentença que definitivamente fixar a 
indemnisaçâo, reduzirá dentro em dez dias a quantia depo- 
sitada á que realmente dever ser, e converterá o deposito pro- 
visório em definitivo ; e dentro em outros dez dias requererá, 
com conhecimento reformado, que se' affixem os mencionados 



1 Vide officios de 20 de maio de 1367, o de. 19 de novembro de 
1367, e portarias de 24 de dezembro de 1867, e de 18 de novembro de 
1873. 
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éditos, e que, corridos, se julgue a propriedade livre e des- 
embaraçada. 

ARTIGO 47.° 

Findos dez dias, depois de passar em julgado a sentença 
que fixar definitivamente a indemnisação, sem o expropriante 
depositar a sua importância, os interessados na propriedade, 
com certidão da falta de deposito,' requererão que seja inti- 
mado na pessoa de seu procurador para, em oito dias, jun- 
tar aos autos o respectivo conhecimento de deposito, e seguir 
os mais termos ; e não o juntando poderão requerer, e fa- 
zer-lhe penhora é execução em quaesquer bens para se rea- 
lisar este deposito, e seguirem-se depois d'elle os convenien- 
tes termos. 

Servidões 

1 ARTIGO 48. n 

Os proprietários de terrenos confinantes com estradas ou 
canaes são obrigados: 

1.° A não plantar arvores de qualidade alguma, sem que 
entre ellas e as estradas ou canaes, fique o intervallo de 
uma vara, em que as não haja ; 

2.° A decotar e desbastar as que plantarem n v esta distancia ; 

3.° A não edificar, nem fazer obra alguma dentro do mesmo 
intervallo, sem auetorisação do governo, tendo direito á com- 
petente indemnisação se essa auetorisação lhe fôr denegada ; 

4.° A deixar tirar dos mesmos terrenos terra e pedras, e 
fazer para isso as necessárias explorações e escavações, pro- 
cedendo o administrador do concelho a vistoria, em que se 
verifique, para os effeitos convenientes, se os damnos sào 
temporários ou perpétuos; 

5,° A deixar entrar os engenheiros nas suas propriedades, 
para fazerem os estudos e cálculos que lhes forem necessá- 
rios ; 

6.° A conservar os vallados; 

7.° A soffrer a oceupação da parte dos mesmos terrenos, 
que fôr necessária e emquanto o fôr, para obras ou para 
habitação dos que fiscalisarem a conservação das estradas e 
canaes, e d'ella forem encarregados ou finalmente para es- 
tações de correios, postas e diligencias; 

8.° A supportar as servidões de aguas e quaesquer ou- 
tras, na direcção e extensão convenientes. 

1 Vide portaria de 17 de março dè 1868. 
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§ 1.° As arvores que existirem dentro do sobredito espaço 
serão, ao fazer ou concertar das estradas, cortadas e arran- 
cadas, pagando-se previamente ao respectivo proprietário o 
valor d'aquellas que já n'elle existissem ao tempo da pu- 
blicação d'esta lei, quanto ás' estradas já abertas e quanto 
ás que de novo se abrirem, pagando-se o valor das arvores 
que forem plantadas até ao tempo do alinhamento da es- 
trada. As que porém n'elle nascerem ou forem plantadas, 
posteriormente, serão cortadas e arrancadas por ordem do 
competente administrador do concelho, sem indemnisaçâo 
alguma. 

§ 2.° As arvores, que pelos proprietários não forem deco- 
tadas nem desbastadas, dentro do praso que para esse fim 
fôr estabelecido, serão á sua custa mandadas decotar e des- 
bastar pelo respectivo administrador do concelho. 

§ 3.° Os edifícios, que forem construídos, e obras, que fo- 
rem feitas dentro do sobredito espaço, sem auctorisação do 
governo, serão mandadas demolir pelo respectivo administrador 
do concelho, á custa d'aquelles que as tiverem mandado fazer. 

§ 4.° Nos vallados que os respectivos proprietários não 
conservarem, serão feitas á sua custa, por ordem dos res- 
pectivos administradores de concelho, as obras que necessá- 
rias forem para sua conservação. 

§ 5.° Aquelles que, sem justa causa, se oppozerem por 
qualquer modo: 1.°, a que dos seus terrenos se tirem pe- 
dras e terra, e façam para isso as explorações e escavações 
necessárias; 2.°, a que os engenheiros entrem nas suas pro- 
priedades para fazerem os estudos e cálculos que necessários 
lhes forem, e destruírem as balisas e signaes por elles col- 
locados; 3.*, a que das suas propriedades se lhes occupe a 
parte que for necessária para obras, ou para construir a 
habitação dos que fiscalisarem a conservação das estradas 
e canaes, e d'ella forem encarregados, ou para estações de 
correios, postas e diligencias ; e 4.°, finalmente a supportar 
as servidões de agua, e quaesquer outras na direcção e ex- 
tensão convenientes, serão correccionalmente obrigados a de- 
sistir da sua opposição, e condemnados na pena de prisão 
de três até trinta dias e no dobro do máximo por cada 
reincidência. 

1 ARTIGO 49.° 

A indemnisaçâo pelas servidões de que trata o artigo an- 
tecedente, ou sejam perpetuas ou temporárias, será liqui- 

1 Vide Portaria de 17 de março de 1868. 
3 
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dada e julgada como a da expropriação, segundo as regras 
estabelecidas n'esta lei. 

§ 1.° A occupação temporária equivale a um arrendamento 
forçado, e a sua indemnisação consiste no pagamento de 
uma renda annual, paga adiantadamente aos semestres, que 
todos os proprietários, que podem fazer taes contractos, po- 
dem estipular amigavelmente. 

§ 2.° Se a occupação temporária não cessar no fim de 
cinco annos e o proprietário a não quizer soffrer por mais 
tempo, pôde requerer e obrigar a auctoridade, empreza, 
companhia, ou individuo encarregado da obra, a que lhe 
exproprie a respectiva propriedade. 

1 § 3.° Será regulada pelas disposições d'esta lei a indem- 
nisação do damno causado pela elevação ou desaterramento 
que se der ás estradas. 

8 Urgência da expropriação 

ARTIGO 50.° 

Quando depois de verificada e declarada a utilidade pu- 
blica de qualquer expropriação, nos termos da presente lei, 
houver urgência em começar, continuar ou concluir a obra, 
e fôr prejudicial esperar, para isso,' que na expropriação ou 
occupação temporária das propriedades, para ella necessá- 
rias, se preencham todas as formalidades, estabelecidas por 
esta lei para a liquidação e indemnisação, declarada a ur- 
gência por decreto, a auctoridade, companhia, emprezario ou 
individuo que pretender a expropriação ou occupação, reque- 
rerá que se proceda á avaliação na conformidade do artigo 
16 ° e seguintes; e feita ella, havendo opposição, fará o 
deposito provisório 3 na conformidade do artigo 46.% e com 
o respectivo conhecimento requererá, e o juiz lhe mandará 
dar posse da propriedade, e o processo proseguirá os seus 
termos segundo o mesmo artigo 46.° 

ARTIGO 51.° 

Ficam revogadas as leis de 17 de abril de 1838 e 30 de 
julho de 1839 e toda a legislação em contrario. 

1 Vide circular de 23 de dezembro de 1871. 

* Vide Portarias de 26 d f agosto de 1870, 19 de dezembro de 1874, 10 
de novembro de 1875, e 1 de fevereiro de 1876. 

8 Vide officios de 20 de maio de 1867 e 19 de novembro de 1867, e 
Portarias de 24 de dezembro de 1867 e 18 de novembro de 1873. 



Digiti 



izedby GoOgk 



35 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a 
compram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como 
n'ella se contém. Os ministros e secretários «Testado dos ne- 
gócios do reino, e dos negócios ecclesiasticos e de justiça, 
a façam imprimir, publicar e correr. Dada no paço de Cin- 
tra, em 23 de julho de 1850. = RAINHA, com rubrica e 
guarda. = Conde de Thomar = Félix Pereira de Magalhães. = 
(Logar do sêllo grande das armas reaes.) 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo sanccio- 
nado o decreto das cortes geraes de 20 de julho de 1850, 
que estabelece as regras para as expropriações por utilidade 
publica, nos termos do § 21.° do artigo 145.° da carta 
constitucional da monarchia, manda cumprir e guardar o 
mesmo decreto como n'elle se contém, pela forma retro de- 
clarada. — Para Vossa Magestade ver. = Viriato Luiz No- 
gueira a fez. 

Perlaria declarando qie se não deve exigir das repartições 
de obras publicas o pagamento de ciza nos contractos de 
compra de terrenos para obras de estradas 

(Ministério de reino) 

Constando n'este ministério, por informação do Inspector 
Geral das Obras Publicas, que pela compra de terrenos para 
as obras da estrada de Elvas, que ultimamente se realisára 
no concelho de Elvas, fora exigido o pagamento de ciza á 
Repartição das Obras Publicas, Manda Sua Magestade a Rai- 
nha dar conhecimento d'este facto ao Governador Civil de 
Portalegre a fim de que elle providencie de modo que não 
seja mais exigido da Repartição das Obras Publicas, o pa- 
gamento de ciza em similhantes contractos ; pois a pratica 
estabelecida geralmente não admitte tal pagamento, em vista 
da Regia Resolução do 1.° de abril de 1826, que expressa- 
mente declarou que a ciza não é devida nos contractos, em 
que a Fazenda Nacional fôr parte, como compradora ou de- 
vedora. Paço das Necessidades em 4 de maio de 1850 = 
Conde de Thomar. 
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Portaria de 43 de maio de 1851 sobre o pagamento 
dos emolumentos nos processos de expropriação 

(Ministério do Reioo) 

Sua Magestade a Rainha, a quem foram presentes as du- 
vidas que se hão suscitado acerca do pagamento de emo- 
lumentos pelos processos de expropriação por utilidade pu- 
blica, instaurados nos termos da carta de lei de 23 de julho 
de 1850; considerando que, em conformidade do direito ex- 
presso na ordenação do livro 3.°, titulo 67.°, § 3.°, não 
deve o estado satisfazer nenhuns salários ou emolumentos 
aos officiaes públicos pelos actos que demandam o seu ser- 
viço, e em que o mesmo estado representa como parte; e 
considerando outrosim que os proprietários de qualquer pré- 
dio expropriando, quando nãó impugnam a expropriação ou 
a avaliação da indemnisação, não occasionam quaesquer cus- 
tas do processo, sendo meramente passivos nos actos prati- 
cados de que não colhem proveito algum : 

Ha por bem, conformando-se com o parecer do conselheiro 
procurador geral da coroa, declarar o seguinte: 

1 1.° Que- quando as expropriações forem requeridas por 
parte do estado para alguma obra publica ou outra neces- 
sidade de interesse geral da sociedade, as auctoridades e 
quaesquer funccionarios administrativos deverão officiosa e 
gratuitamente proceder ás diligencias determinadas na lei, 
próprias do seu officio, carecendo de direito para haver por 
ellas salário ou emolumento algum á custa da fazenda pu- 
blica. 

Exceptua-se o pagamento dos emolumentos locaes dos lou- 
vados, os quaes emolumentos serão solvidos pela repartição 
por onde a expropriação tenha sido promovida. 

2.° Que os proprietários expropriados não estão sujeitos 
ao pagamento de salários ou emolumentos alguns aos func- 
cionarios públicos nos processos de expropriação, quando 
não houverem impugnado aquelle acto ou a avaliação da in- 
demnisação. 2 

3.° Que se porém os interessados nos prédios expropian- 
dos impugnarem, ou a expropriação ou a avaliação da in- 
demnisação, nos termos dos artigos 8.° e 32.° da lei de 23 
de julho de 1850, e decaírem a final da impugnação, deve- 
rão n'esse caso responder pelas custas do incidente da op- 

1 Vide portaria de 29 de julho de 1864. 

2 Vide officio de 23 de julho de 1867. 
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posição a que houverem dado causa, sem que todavia a 
falta de prévio pagamento dos respectivos salários possa im- 
pedir o curso regular do processo proscripto na lei. 

4.° Que devendo ser applicadas estas mesmas regras de 
direito aos processos judiciaes das expropriações por utili- 
dade publica, n'esta mesma data se officia ao ministério 
competente, para que, para similhante fim, sejam por ali 
expedidas as ordens indispensáveis á magistratura do minis- 
tério publico. O que Sua Magestade manda participar ao 
governador civil de . . . para sua intelligencia e effeitos ne- 
cessários. 

Paço das Necessidades, em 13 de maio de 1851. = Barão 
da Luz. 

Para todos os governadores civis. 



Carta de lei de 16 de junho de 1853 anetorisando a cons- 
trucção do caminho de ferro de Lisboa á fronteira, e de- 
clarando de utilidade publica as expropriações precisas 

Dona Maria, por graça de Deus, Rainha de Portugal e 
dos Âlgarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbdi- 
tos, que as cortes geraes decretaram e nós queremos a lei 
seguinte : 

ARTIGO t.° 

É auctorisada a construcção de um caminho de ferro de 
Lisboa á fronteira de Hespanha, passando por Santarém. 

artigo í.° 

contracto ou qualquer outro meio, pelo qual tenha de 
levar-se a effeito a construcção d'este caminho, fica depen- 
dente da approvaçáo do poder legislativo. 

artigo 3.° 

As expropriações que forem necessárias para a construc- 
ção d' este caminho de ferro e suas dependências são decla- 
radas de utilidade publica. 

artigo 4.° 

A utilidade e a urgência das expropriações de certas e 
determinadas propriedades para a construcção d'este cami- 
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nho de ferro e suas dependências será reconhecida e decre- 
tada pelo governo, depois de approvados por elle os traça- 
dos e precedendo consulta do conselho de obras publicas e 
mais informações necessárias para conhecimento da verdade. 

ARTIGO 5.° 

O governo poderá começar desde já, e continuar até se 
ultimarem, os processos necessários para a verificação de 
utilidade publica, na conformidade do artigo antecedente e 
para a liquidação do valor das propriedades, que devam 
ser expropriadas; ficando porém inhibido de le^ar a effeito 
a previa indemnisaçâo e adjudicação d'aquellas proprieda- 
des, sem ter passado em lei a approvaçào exigida no ar- 
tigo 2.° 

ARTIGO «.* 

V A previa indemnisaçâo d'estas expropriações, decretadas 

pelo governo, será effectuada na conformidade das leis em 
vigor. 

artigo 7.° 

Fica revogada toda a legislação em contrario. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, a quem o co- 
nhecimento e execução da referida lei pertencer, que a cum- 
pram, guardem e façam qumprir e guardar tão inteira- 
mente como n*ella se contém. O ministro e secretario dis- 
tado dos negócios da fazenda e interinamente encarregado 
do ministério das obras publicas, commercio e industria, a 
faça imprimir, ppblicar e correr. Dada no paço das Neces- 
sidades,, aos 16 do mez de junho de 1853.= A RAINHA, 
com rubrica e guarda. = António Maria de Fontes Pereira de 
M ello. =Logar do sêllo. 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo sanccionado 
o decreto das cortes geraes de 11 de junho de 1853, que au- 
ctorisa a construcçâo de um caminho de ferro de Lisboa á fron- 
teira de Hespanha, passando por Santarém, e declara de utili- 
dade publica as expropriações a que fôr necessário proceder, 
as quaes se levarão a effeito pela maneira que indica, o manda 
cumprir e guardar como n'eUe se contém, tudo pela forma re- 
tro declarada. — Para Vossa Magestade ver. = Diogo Nicolau 
Possolo, a fez. 
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Regulamento da lei de minas, datado de 9 de dezembro 
de 1853 

ARTIGO 39.° 

Os proprietários dos solos são obrigados a soffrer nos seus 
terrenos : 

l.° As expropriações que forem necessárias para a abertura 
de poços e galerias, estabelecimento de armazéns, officinas e 
depósitos, servidões e encanamentos de aguas e outras obras; 

2/ A occupação de todo ou parte do seu terreno por tempo ♦ 
illimitado, sobre informação do conselho geral das obras pu- 
blicas e minas. 

Os concessionários serão obrigados a pagar previamente o 
valor das expropriações e a dar fiança idónea á indemnisação 
dos prejuízos que causarem durante a occupação temporária 
do terreno. 

No caso de o proprietário do solo e o concessionário não vi- 
rem a um accordo a similhante respeito, seguir-se-hâo os tra- 
mites marcados na lei de expropriações por utilidade publica. 



Circular de 2 de fevereiro de 1854 declarando a maneira porqoe 
devem ser feitas as expropriações amigáveis 

(liiisterio das obras publicas) 

Ul. m0 sr. — Convindo determinar o processo que, em confor- 
midade da lei, deverá seguir-se por parte das direcções de obras 
publicas para realisar a acquisiçào dos terrenos ou prédios que 
forem precisos para se effectuar o melhoramento das estradas 
ou outras obras ; manda s. ex/ o ministro e secretario d*estado 
d'esta repartição declarar a v. s.\ para seu conhecimento e op- 
portuna execução, que, em harmonia com o disposto no ar- 
tigo 13.* da carta de lei de 23 de julho de 1850, poderá o va- 
lor de qualquer propriedade ser ajustado amigavelmente com 
o seu legitimo proprietário ; que no entanto para tornar mais 
solemne este ajuste deve aquelle valor ser sempre arbitrado- 
por meio de louvados, dois nomeados por v. s. a e dois pelo 
proprietário. Depois de combinado por este meio o preço da 
expropriação, poderá o respectivo contracto ser celebrado, em 
harmonia também com o determinado no § único do citado ar- 
tigo, por meio de escriptura publica, por auto de conciliação, 
ou por termo lavrado pelo respectivo escrivão perante o admi- 
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nistrador do concelho a que a propriedade pertencer, e será 
assignada por elles, por v. s. a e pelos proprietários com duas 
testemunhas. Logo que se ache celebrado este contracto, po- 
derá v. s. a realisar o pagamento do preço ajustado, a fim de 
tomar posse do prédio expropriado. 

Deus guarde a v. s. a Direcção geral das obras publicas, em 
1 de fevereiro de 1854 = director geral, Barão da Luz. — 
Ill. mo sr 

Para todos os directores de obras publicas. 



Portaria prescrevendo a maneira de efleclnar o pagamento do 
valor de um prédio, qnando este é sufvempliileulico 

illl. ra0 sr. — S. ex. a o ministro e secretario d'e§tado d' esta 
repartição, a quem fiz presentes os seus officios de 13 de feve- 
reiro ultimo e 20 do corrente, encarrega-me de declarar a v. s. a 
que nos citados officios não está bem definida a natureza da 
propriedade, cuja expropriação v. s. a pretende effectuar ; que 
no entretanto se o prédio é subemphiteutico, como parece, tor- 
na-se indespensavel pagar ao directo senhorio, ao directo em- 
phiteuta e ao subemphiteuta a parte da expropriação que a 
cada um d T elles pertencer ; e por isso quando o ultimo d'aquel- 
les senhorios se não mostre auetorisado para receber por to- 
dos, deverá v. s. a depositar o preço das expropriações, fazendo 
citar os interessados para levantarem judicialmente ou por ac- 
côrdo entre si, as suas respectivas partes. 

Deus guarde a v. s. # — Direcção geral das obras publicas em 
30 de março de 1854. — Ill. m0 sr. director das obras publicas 
do districto de Beja. — O director geral, Visconde da Luz. 



Portaria de 25 de julho de 1857 providenciando sobre o 
pagamento dos preços das expropriações 

(Ministério das obras publicas) 

Convindo quç antes de se effectuarem os pagamentos das 
indemnisações correspondentes ás expropriações que o estado 
fizer para execução das obras publicas, se obtenha a maior se- 

1 Vide Lei de 9 de maio de 1857 e parecer do procurador geral da 
coroa e fazenda a paginas 5. 
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gurança em relação ao direito das pessoas que exigirem esses 
pagamentos por qualquer titulo que seja, a fim de evitar que 
o estado possa ser obrigado a pagar segunda vez pelo ter feito 
a quem não devesse : manda Sua Magestade El-Rei declarar ao 
director das obras publicas do districto de. . ., que em todos 
os casos em que haja a menor duvida acerca do direito que 
possa ter quem pretender as indemnisações, deverá consignar 
o seu preço em deposito, e fazer citar os interessados pessoal- 
mente ou por éditos para virem disputar os seus direitos ; de- 
vendo o mesmo director abster-se de decidir questões d*esta 
natureza, nem mesmo nas expropriações amigáveis, sem ouvir 
por escripto sobre o facto e sobre o direito os agentes do mi- 
nistério publico na localidade, a fim de evitar que se faça al- 
gum pagamento indevidamente. 

Paço, em 25 de julho de 1855. = Carlos Bento da Silva. 

Para o director das obras publicas do districto de. . . 

Para todos os directores de obras publicas. 



Portaria declarando que o terreno aforado com clausulas de 
ficar livre para o uso publico, quando dVIlc se precisasse, 
Dão carece de ser expropriado, mas sim as edificações 
nVlle feitas por anclorisaçâo superior 

(Bepartiçb Icehika) 

Tencho requerido a camará municipal de Villa Nova de Fa- 
malicão ser auetorisada a expropriar as casas e barracas 
existentes no campo da Feira da mesma villa, assim como 
o respectivo solo, a fim de fazer nivelar o dito campo, e 
aproprial-o para o serviço do mercado publico; 

Reconhecendo-se pelas informações juntas ao processo ins- 
taurado para a mencionada expropriação, que ella se torna 
de incontestável utilidade, não sendo admissíveis as allega- 
ções feitas contra os projectados melhoramentos por parte 
dos donos d'aquellas constjrucções, e por vários moradores 
do concelho; 

Vendo-se egualmente do dito processo, que o solo onde 
existem as barracas é propriedade de diversos indivíduos, e 
que nos respectivos títulos de aforamento se estabelecera a 
condição, de que elle estaria livre para o uso commum dos 
povos e especialmente para o mercado, limitando-se o do- 
mínio útil dos emphyteutas á plantação de arvoredo ; 

Sendo certo que, em taes circumstancias, as edificações 
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contrariaram as clausulas dos ditos aforamentos, e que os 
indivíduos por quem foram feitas só poderiam ter direito 
plausível a ser indemnisados pela expropriação, quando elles 
tivessem sido auctorisados pelas camarás transactas; 

Ha por bem sua magestade el-rei, tendo em vista as con- 
siderações expostas, e conformando-se com o parecer da sec- 
ção administrativa do conselho d'estado, ordenar que o go- 
vernador civil do districto de Braga faça constar á sobredita 
camará municipal, para seu conhecimento e mais effeitos: 

Que o solo do campo da Feira e o seu domínio directo 
e útil, não precisam ser expropriados, para que o mesmo 
campo esteja livre para o uso coramum dos povos, e espe- 
cialmente para o serviço da feira, visto que já hoje se acha 
expressamente obrigado a esse uso por titulo emphyteutico ; 

Que só as barracas e casebres, edificados com licença da 
municipalidade no mencionado terreno, devem ser expro- 
priados, declarando-se a utilidade publica da projectada ex- 
propriação ; 

Que as barracas e casebres feitos sem a competente li- 
cença previa, ou ainda com ella, mas com a clausula de se 
sujeitarem á demolição, podem ser mandadas demolir sem 
necessidade de expropriação, porque a isso estão sujeitos 
pela legislação vigente; 

E que finalmente as casas sobradadas ©v edificadas regu- 
larmente de pedra e cal, que não embaraçarem o uso com- 
mum dos povos, e especialmente o serviço da feira e mer- 
cado, conforme os referidos títulos de emphyteusa, não devem 
ser demolidas; 

E constando officialmente n'este ministério que só os três 
indivíduos mencionados na relação junta por copia obtive- 
ram licença para a edificação dos prédios n'ella indicados, 
ordena outrosim sua magestade que o sobredito magis- 
trado oiça a referida mamara sobre se a demolição de taes 
prédios se torna indispensável para o fim de que se trata; 
devendo ella, n'esse caso, indicar na planta, que por copia 
se lhe remette, quaes sejam as propriedades que pertencem 
a cada um d'aquelles indivíduos, a fim de se continuar no 
processo legal da expropriação por utilidade publica. 

Paço, em 31 de outubro de 1855. — António Maria de 
Fontes Pereira de Mello. 

Para o governador civil do districto de Braga. 
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Lei prescrevendo a fornia de avaliação e pagamento 
los fóros, censos e pensíes pertencentes t fazenda nacional 

Dom Pedro, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos 
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos que 
as cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte: 

artigo i.° l 

A avaliação dos géneros comprehendidos nos foros, censos 
e pensões pertencentes á fazenda nacional, a que é neces- 
sário proceder para a remissão ou venda dos mesmos, será 
calculada pelo preço médio de três dos cinco últimos annos, 
excluindo um do preço mais elevado, e outro do preço mais 
baixo. 

ARTIGO 1/ 

preço da venda ou de remissão dos foros, censos ou 
pensões pertencentes á fazenda nacional, poderá ser pago, 
três quartas partes em títulos de divida fundada interna ou 
externa pelo seu valor nominal, e uma quarta parte em 
moeda metallica. 

artigo 3.° 

Das vendas e remissões de que tratam os artigos prece- 
dentes não se pagará siza; continuar-se-ha, porém, a pagar 
o imposto de um por cento de sello do respectivo titulo. 
Pela feitura do mencionado titulo, embora comprehenda mais 
de uma propriedade ou foro, somente pagarão os interessa- 
dos a quantia de seiscentos réis, afora a importância do 
sello do papel em que fôr escripto o titulo. 

ARTIGO 4.° 

Fica por esta forma alterado o disposto no artigo 2.° do 
decreto de 21 de outubro de 1852 e revogada toda a le- 
gislação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as auctoridades a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como 
n'ella se contem. O conselheiro d' estado, ministro secretario 

1 Vide portaria de 30 do março de 1858 e parecer do procurador ge- 
ral da corda e fazenda a paginas 8. 
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(Testado dos negócios da fazenda, a faça imprimir, publicar 
e correr. Dada no paço das Necessidades aos 9 de maio de 
1857. = EL REI, com rubrica e guarda. = António José d' Ávila. 
= Logar do sello grande das armas reaes. 



Lei aoclorisando a Tenda em hasta publica 
dos leitos das estradas, rios, etc, que forem abandonados 

Dom Luiz, por graça de Deus, rei de Portugal e dos Al- 
garves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos que 
as cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte: 

artigo i.° 

É o governo auctorisado a mandar proceder á venda, em 
hasta publica, dos leitos de estradas, rios ou valias que ti- 
verem sido ou vierem a sèr abandonados em consequência 
de se haver dado novas directrizes ás mesmas estradas, rios 
ou valias. 

§ único. Exceptua-se da disposição do artigo antecedente 
a parte dos referidos leitos que fôr necessária para cami- 
nhos vicinaes ou para communicação das propriedades par- 
ticulares. 

artigo i.° 

Em egualdade de circumstancias será preferido na com- 
pra o dono da propriedade que ficar contigua ao leito da 
estrada, a cuja venda se proceder. 

artigo 3.° 

A venda será feita a prompto pagamento e a dinheiro 
contado, e o seu producto applicar-se-ha ás obras de melho- 
ramento das estradas do reino. 

artigo 4.° 

É egualmente o governo auctorisado a trocar os leitos 
abandonados das estradas, rios ou valias pelos terrenos que 
fôr preciso tomar nas propriedades contíguas para a construc- 
çâo das novas estradas, sendo o estado ou os proprietários 
indemnisados da differença do valor que tiverem os referi- 
dos terrenos. 
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ARTIGO 5.° 

governo dará annualmente conta ás cortes do uso que 
fizer da auctorisação concedida pela presente lei. 

ARTIGO 6.° 

Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as auctoridades a quem o co- 
nhecimento e execução da referida lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como 
n'ella se contem. 

conselheiro d' estado, ministro e secretario doestado dos 
negócios da fazenda e o ministro e secretario d' estado dos 
negócios das obras publicas, commercio e industria a façam 
imprimir, publicar e correr. = Dada no paço aos 21 de ju- 
lho de 1857. = EL-REI, com rubrica e guarda. = António 
José d 1 Ávila = Carlos Bento da Silva. 



Carta de lei de 17 de setembro de 1857 

D. Pedro, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algar- 
ves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos, que as 
cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte : 

artigo i.° "^ 

^As expropriações, que forem necessárias para a construcçào 
de estradas, caminhos de ferro e quaesquer outras obras pu- 
blicas ou suas dependências, auctorisadas pelo poder legisla- 
tivo, são declaradas de utilidade publica. 

artigo t.° 

À utilidade publica e a urgência das expropriações de 
certas e determinadas propriedades 2 para a construcçào de 
estradas, caminhos de ferro e quaesquer outras obras publi- 
cas e suas dependências, auctorisadas pelo poder legislativo, 
será reconhecida e decretada pelo governo para os effeitos 

1 Vide Lei de ii de maio de 1872. 

2 Vide Portaria de ii de julho de 1863. 
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do § 2.° do artigo 2.° da lei de 23 de julho de 1850, depois 
de approvados por elle os traçados, e precedendo consulta 
do conselho de obras publicas e mais informações necessárias 
para conhecimento da verdade. 

ARTIGO 3.° 

Reconhecida e decretada pelo governo a utilidade publica 
e a urgência da expropriação de certa e determinada pro- 
priedade, nos termos do artigo antecedente, a companhia, 
emprezario ou individuo que a pretender, se não poder con- 
tractar amigavelmente com os interessados a cessão gratuita 
d'essa propriedade, ou a indemnisação do seu valor, e pro- 
cedendo se nos termos do artigo 16.* da lei de 23 de julho 
de 1850, o expropriante comparecerá na audiência mencio- 
nada n'esse artigo, pessoalmente, ou por legitimo e sufi- 
ciente procurador. 

artigo 4.° 

Comparecendo todos ou alguns dos interessados, o juiz, 
antes de qualquer outro acto, exigirá dos expropriandos que 
declarem a indemnisação que pretendem, e do expropriante 
a que offerece, e reduzidas estas, declarações a termo nos 
autos, fará de juiz de paz, com assistência do competente 
agente do ministério publico, procurando por meios sinceros 
e prudentes, e sem empregar alguns violentos e cavilosos, 
nem dar a conhecer a sua opinião, trazel-os a concórdia, e 
verificar a sua conciliação acerca da referida indemnisação. 
Ou esta conciliação se verifique ou não, lavrar-se-ha um auto 
do seu resultado. No primeiro caso, terá para todos os effei- 
tos força de sentença definitiva passada em julgado. E no 
segundo servirá para prova do preenchimento d'este requi- 
sito, para que o processo possa seguir os seus devidos ter- 
mos. 

§ único. O processo, em que faltar este auto, será nullo, 
e o juiz que sem elle o fizer progredir e julgar a finai será 
condemnado nas custas e na multa de 50$000 réis. 

artigo 5.° 

X * Não se podendo conciliar as partes, nomeará o expro- 

priante quatro louvados, e o expropriando outros quatro, e 

1 Vide accordaos da Relação de Lisboa, e do Supremo Tribunal de 
Justiça, de 20 de outubro de 1863 e 24 de maio de 1864. 
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cada uma das partes escolherá dois d'entre os propostos pela 
parte contraria, e proceder-se ha á avaliação na presença do 
juiz, do competente agente do ministério publico, ainda que 
a fazenda nacional não seja parte, para requerer tudo quanto 
fôr no interesse das leis, e de um engenheiro chefe de sec- 
ção, para dar todos os esclarecimentos próprios da sua pro- 
fissão, que lhe ' parecerem necessários ou convenientes, ou 
lhe forem pedidos pelo juiz, pelo ministério publico ou por 
qualquer dos louvados. 

§ 1 ,° Os louvados poderão ser moradores fora da comarca ; 
mas o nomeante responderá pela sua comparência, sob pena 
de 20jj[000 réis de multa. ^ 

§ 2.° Os louvados terão presentes, alem, de quaesquer ou- 
tros documentos que as partes julguem convenientes, as es- 
cripturas dos três últimos arrendamentos, quando a proprie- 
dade andar arrendada, e sempre as certidões do respectivo 
rendimento collectavel. E*tes documentos serão apresentados 
pelo expropriante *. 

artigo e.° 

Os louvados declararão sempre o fundamento do seu voto, ^ 

que breve e resumidamente se escreverá no competente auto. 

ARTIGO 7.° 

_ Quando, finda a avaliação, ao juiz parecer, por observa- 
ções do ministério publico, ou sem ellas, que a avaliação 
não se conforma cora as regras do direito, deverá assim de- 
claral-o, e mandar proceder a outra avaliação, pela mesma 
forma, mas por differentes louvados. 

artigo s.° 

Quando as partes recorrerem da avaliação, nos termos do 
artigo 32. # da lei de 23 de julho de 1850, este recurso não 
suspenderá a expropriação, fazendo-se o deposito do valor 
por ella dado, nos termos do artigo 46.° da mesma lei. 

artigo 9.° 

Em tudo quanto não está alterado por esta, continuará a 
observar-se a lei de 23 de julho de 1850. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, a quem o 

1 Vide Portaria de 13 de outubro de 1860. 



Digitized by 



Google 



43 

conhecimento e execução da preseute lei pertencer, que a 
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão intei- 
ramente como n'ella se contém. 

Os ministros e secretários d* estado dos negócios da fazenda, 
e dos negócios das obras publicas, commercio e industria, 
a façam imprimir, publicar e correr. Dada no paço das Ne- 
cessidades, aos 17 de setembro de 1857. — ÉL-Rei, com ru- 
brica e guarda. = Carlos Bento da Silva — António José d 1 Ávila. 
= (Logar do sêllo grande deis armas reaes.) 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo sanccionado 
o decreto das cortes geraes de 9 de julho de 1857, que au- 
ctorisa o governo a declarar de utilidade publica as expro 
priações que forem " necessárias para a construcçào de estra- 
das, caminhos de ferro e quaesquer outras obras publicas, au- 
ctorisadas pelo poder legislativo, sendo reconhecido e decre- 
tado pelo governo, precedendo consulta do conselho de obras 
publicas e minas, o manda cumprir e guardar como n'elle 
se contém, tudo pela forma retro declarada. — Para Vossa 
Magestade vèr. = Ricardo Sylles Coutinho Júnior a fez. 



Portaria estabelecendo a praxe com relação ao ministério por 
onde devem promover-se as expropriações requeridas pelas 
camarás mnnicipaes, e documentos que devem juntar aos 
respectivos processos 

Convindo estabelecer uma praxe em relação ao ministé- 
rio, por onde devam promover-se os termos da lei nas ex- 
propriações requeridas pelas camarás municipaes, para a. exe- 
cução das obras a seu cargo, pois que differentes tem sido 
as repartições por onde ellas hão requerido taes actos ; e 
cumprindo pôr fim a similhante irregularidade, a qual, alem 
de suscitar embaraços á solução adequada de taes perten- 
ções, contraria o principio estabelecido no Código Adminis- 
trativo, quanto á fiscalisação necessária concernente á admi- 
nistração geral e municipal, que por aquella lei é da com- 
petência do ministério dos negócios do reino: Manda Sua 
Magestade Ei-Rei que o governador civil de Lisboa execute 
o seguinte : 

1.° Que faça constar ás camarás municipaes do districto a 
seu cargo, que as representações ou requerimentos para a 
expropriação de qualquer propriedade urbana ou rural a be- 
neficio de alguma obra publica municipal, as dirijam a elle 
governador civil devidamente documentadas: 1.° com a ava- 
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liação legal da propriedade, e 2/ com a planta do seu lo- 
cal e confrontações, declarando ao mesmo tempo o nome do 
proprietário — para que obra é destinada a expropriação — 
quando foi votada em camará a feitura cTessa obra, e quando 
approvada pelo conselho de districto — emquanto é orçada a 
despeza — quaes os meios para ella applicados no respectivo 
orçamento e se este se acha approvado superiormente con- 
forme a lei. 

2.° Que o governador civil remetta a este ministério as 
referidas representações por aquella forma documentadas e 
esclarecidas, acompanhadas de informação sua e parecer, a 
fim de se lhes dar o devido expediente. 

Paço das Necessidades em 9 de outubro de 1857. — Mar- 
quez de Loulé. 

Idênticas se expediram aos demais governadores civis do 
continente do reino e ilhas adjacentes. 



Perlaria declarando qoe para se anclorisarem expropriações, 
se deve considerar se além de ateis ralem a despeza e 
nlo haverá obrigações muoicípaes mais urgentes 

Sua Magestade El-Rei, a quem foi presente o requerimento 
da Camará Municipal de Lisboa pedindo que se declare de 
utilidade publica a expropriação da ermida de Nossa Senhora 
da Guia e vários outros prédios contíguos e situados entre a 
mesma ermida e a Carreirinha do Soccorro, a fim de se 
abrir uma nova rua em continuação á rua nova da Palma; 

Considerando que a utilidade publica de semelhante ex- 
propriação não pode ser devidamente apreciada em relação 
ao exclusivo aformoseamento da cidade e á maior conveniên- 
cia da viação publica, mas que importa verificar, se esta obra 
não prejudica outras obrigações municipaes úteis e talvez in- 
dispensáveis e se os sacrifícios que demanda são ou não com- 
pensados por vantagens reaes para o município ; 

Considerando que os artigos 121. % 123.° § 4.° e 124.° do 
código administrativo e a portaria circular de 9 de outubro 
de 1857 (Diário do Governo n. # 243) prescrevem sobre este 
assumpto formalidades essenciaes que se não acham prehen- 
chidas; e> 

Conformando-se com o parecer da secção administrativa do 
conselho d'Estado em consulta de 30 de novembro próximo 
passado ; 

Manda devolver ao governador civil do districto de Lisboa 
4 
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o incluso processo de expropriação a fim de que se observem 
as leis e regulamentos respectivos, addicionando-se ao pro- 
cesso os documentos e termos que lhe faltam para se achar 
devidamente instruído e em estado de subir curialmente á 
decisão do governo. 

Paço das Necessidades em 15 de janeiro de 1859.=Afar- 
quez de Loulé. 

Carta de lei de 8 de junho de 1859 

Dom Pedro, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos 
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos, que 
as cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte: 

artigo i.° 

Declarada por lei ou decreto a utilidade publica e urgên- 
cia da expropriação de certa e determinada propriedade 
rústica e urbana, o expropiante poderá requerer ao juiz de 
direito da comarca ou vara, aonde essa propriedade fôr si- 
tuada, que o seu dono, possuidor e interessados sejam cita- 
dos pessoalmente ou por éditos de trinta dias, conforme 
mais lhe convier, e sem necessidade de justificação previa, 
quer estejam presentes, quer ausentes, para na primeira au- 
diência seguinte áquelle praso virem declarar a natureza, 
encargos e mais circumstancias da dita propriedade, e no- 
mear louvados para a avaliação, pena de revelia. 

§ único. Os éditos referidos serão affixados na porta do 
tribunal competente e nas propriedades expropriandas, e an- 
nunciados no periódico officiai do governo, publicado em 
Lisboa e no da capital do districto da situação d'estas pro- 
priedades, e quando n'esta capital não haja periódico ofi- 
cial, em qualquer outro que n'ella exista. Sempre que haja 
citação edital se nomeará curador que represente os cita- 
dos, emquanto elles não comparecerem pessoalmente. 

artigo s.° 

Comparecendo os interessados na audiência fixada nos édi- 
tos ou á sua revelia, se fará nomeação de quatro louvados 
e um para desempate e outros tantos supplentes. Era acto 
continuo o juiz designará dia para a vistoria e avaliação, 
não .podendo exceder os oito dias seguintes áquella audiên- 
cia. A vistoria e a avaliação pôde ser feita em dia feriado. 
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Os louvados devem impreterivelmente ser intimados nas qua- 
renta e oito horas seguintes á sua nomeação, e só podem 
escusar-se de comparecer por doença comprovada, nos ter- 
mos do artigo 25.° da lei de 23 de julho de 1850. 

artigo 3/ 

Feita a avaliação e deposito, nos termos dos artigos 46/ 
e 50.° da lei de 23 de julho de 1850, o juiz adjudicará a 
propriedade ao expropriante. D'esta sentença não haverá re- 
curso com effeito suspensivo, nem a posse da propriedade 
se poderá embaraçar com embargos, recursos ou quaesquer 
outros incidentes e impedimentos. 

§ 1.° Dos despachos interlocutórios somente haverá ag- 
gravo no auto do processo. 

§ 2.° Na opposição e julgamento da avaliação e no levan- 
tamento do deposito observar-se-ha o disposto na lei de 23 
de julho de 1850. 

§ 3.° O expropriante, antes de publicada a sentença de 
adjudicação, poderá desistir da expropriação, pagando ao ex- 
propriando quaesquer perdas e damnos que lhe tenha cau- 
sado; porém depois de publicada a referida sentença só po- 
derá fazer essa desistência, consentindo o expropriando. 

artigo 4.° 

Nenhum acto do processo, nas expropriações urgentes, até 
á adjudicação de que trata o artigo antecedente, se pôde or- 
denar alem dos que expressamente ficam mencionados nos 
artigos 1,*, 2.° e 3.° O juiz que outra cousa auctorisar ou 
consentir, incorre na sancção do artigo 39/ da lei de 23 de 
julho de 1850. 

1 § único. Fallecendo antes da adjudicação ou posse al- 
gum dos expropriandos, o processo da expropriação não se 
suspenderá pela habilitação de seus herdeiros, mas esta terá 
logar em auto apartado, sem prejuizo do andamento legal 
d'aquelle processo, e podendo os herdeiros habilitados, se o 
forem antes da adjudicação, tomar a causa nos termos em 
que se achar. Feita porém a adjudicação antes de julgada a 
habilitação, suspender-se-ha, sem prejuizo da posse, o anda- 
mento do processo principal até terminar o incidente da mesma 
habilitação. 



1 Vide portaria de 3 de outubro de 1868. 
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ARTIGO 5. # 

O artigo 35. • da lei de 23 de julho de 1850 entende-se 
sem prejuízo da prova offerecida, e sobre os embargos que 
permitte o artigo 32.° d'esta lei e sua contestação pôde pro- 
duzir se toda a qualidade de prova, ainda mesmo a segunda 
vistoria * nos termos da lei geral do processo. 

ARTIGO 6.* 

y( As disposições da presente lei são applicaveis aos proces- 

sos pendentes que se tiverem instaurado para expropriação 
declarada urgente por lei ou decreto, e n'esta conformidade 
se devem taes processos continuar e ultimar. 

artigo 7.° 

Fica por esta forma declarada e interpretada a lei de 23 
de julho de 1850, e revogada a legislação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as auctoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como 
n'ella se contém. 

O ministro e secretario d'estado dos negócios das obras 
publicas, commercio e industria a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada no paço das Necessidades, aos 8 de junho de 
1859. = EL-REI, com rubrica e guarda. = António de Serpa 
Pimentel. = (Logar do sêllo grande das armas reaes). 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo sanccionado 
o decreto das cortes geraes de 28 de maio de 1859, que 
declara e interpreta a lei de 23 de julho de 1850, relati- 
vamente a expropriações, manda cumprir e guardar o refe- 
rido decreto, como n'elle se contém, tudo pela forma retro 
declarada. — Para Vossa Magestade ver. = Rodrigo Vicente de 
Paulo da Silva Freitas a fez. 



1 Vide decisão 8. a do accordão da relação de Lisboa de 20 de outu- 
bro de 1863. 
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Circular de 24 de noicmbro de I8S9 . 
prescrevendo a maneira por qne devem ser feitas as plantas 
de terrenos expropriando* 

(líiistem las tirai piMicai) 

Ill. m ° sr. — Determina s. ex. 1 o ministro e secretario (Tes- 
tado d 9 esta repartição, que as plantas parcellares cadastraes, 
que hão de servir de base ao processo de expropriações ou 
para outro qualquer destino, sejam confeccionadas segundo 
as disposições abaixo designadas. 

Ás ditas plantas devem ser desenhadas na escala de ^-, 
competentemente orientadas ou referidas a uma linha ou ou- 
tro signal existente na planta geral da estrada, terreno ou 
edifício de que se tratar; serão sempre feitas em duplicado, 
e nunca conterão mais de uma propriedade. * 

Em cada uma (Testas plantas deve indicar-se o concelho, 
freguezia e logar a que pertencer a propriedade; as suas 
confrontações ; os nomes do senhorio d'ella e das propriedades 
vizinhas ; a área do terreno a expropriar, a sua qualidade, 
e o género da cultura em que é empregado. À dita área 
será lavada a carmim brando, e a planta datada e assignada 
pelo director ou quem suas vezes fizer. 

Quando em qualquer localidade houver muitas expropria- 
ções a fazer, é conveniente addicionar uma planta geral na 
escala ^, na qual se veja a situação relativa de todos os 
os terrenos que se pretende expropriar ; n'este caso deverá 
numerar-se em ordem seguida todas aquellas porções de ter- 
reno, pondo os mesmos números nas plantas parcellares res- 
pectivas, para serem estas facilmente confrontadas com a 
planta geral. 

Deus guarde a v. s.* Direcção geral das obras publicas, 
em 24 de novembro de 1859. — 111.™ sr. director das obras 
publicas do districto de ... = Visconde da Luz. 

Para todos os directores de obras publicas. 



Portaria explicativa do § 2.° do artigo 5.° 
da lei de 17 de setembro de 1857 

(■'mistério da fazenda) 

Ordenando-se no § 2.° do artigo 5.° da carta de lei de 
17 de setembro de 1857, que na occasião de se proceder á 

1 Vido officio de 30 outubro de 1873. 
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avaliação dos prédios que teem de ser expropriados para es- 
tradas, caminhos de ferro e quaesquer outras obras de uti- 
lidade publica, os louvados, para esse fim nomeados, além 
dos documentos que as partes julgarem convenientes, tenham 
presentes as escripturas dos três últimos arrendamentos, 
quando essas propriedades andem arrendadas, e sempre as 
certidões do respectivo rendimento collectavel; e constando 
que os proprietários, quando se trata d'estas avaliações, são 
sempre os primeiros a declarar que os rendimentos dos seus 
prédios são muito superiores áquelles que se acham descri- 
ptos nas matrizes prediaes, manda Sua Magestade Ei-Rei que 
o delegado do thesouro do districto de ... , por occasiáo das 
referidas avaliações, tome em consideração as declarações 
dos respectivos proprietários para a formação. das novas ma- 
trizes prediaes, com o fim não só de dar á parte dos mesmos 
prédios, que por ventura não fôr expropriada, um rendi- 
mento collectavel na proporção do que constar das declara- 
ções dos seus proprietários, como também para que estas 
declarações sirvam de base para a fixação do rendimento 
collectavel de prédios idênticos ou em análogas circumstan- 
cias. Paço em 13 de outubro de 1860. = António José <T Ávila. 



Lei de 15 de julho de 1862, sobre estradas 

ARTIGO l.° 

As estradas ordinárias do continente do reino são classi- 
ficadas em: 

1.° Estradas reaes ou de primeira ordem; 

2.° Estradas distriotaes ou de segunda ordem : 

3.° Estradas municipaes ou de terceira ordem. 

§ 1.° As estradas das ilhas adjacentes serão classificadas 
em estradas reaes e em estradas municipaes. 

ARTIGO 15.° 

A approvação pelo governo de um projecto definitivo de 
estrada, de qualquer ordem, comprehende virtualmente a 
declaração de utilidade publica em favor das obras n'elle 
descriptas. * 

1 Yidè portaria de 19 de setembro de 1871. 
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■ • 

ARTIGO iô.° 

Nenhuma alteração entre os pontos obrigados se poderá 
effectuar na posição de uma directriz de qualquer estrada de 
primeira, ou de segunda ordem, depois de approvado o seu 
projecto, sem previa auctorisação do governo, sobre infor- 
mação do respectivo engenheiro director ou inspector, ou- 
vido o conselho das obras publicas. 

ARTIGO 17.° 

Não se dará começo á "construcção de qualquer estrada de 
primeira ou de segunda ordem, ainda que o projecto d'el)a 
se ache devidamente approvado, sem auctorisação especial 
do governo, e sem terem primeiro sido devidamente vota- 
dos os fundos necessários c approvado o orçamento da des- 
peza em conformidade com a lei. 



Parlaria de II de julho de 1863 regulando a maneira 
como devem ser expropriados os passaes das egrejas 

(liiislerio das obras pablius) 

Sua Magestade El-Rei ha por bem ordenar que, sempre 
que fôr preciso expropriar passaes de egrejas e bens de na* 
tureza idêntica, para construcção de estradas, caminho de 
ferro e outras obras publicas, os directores ou emprezas de 
taes obras façam depositar judicialmente as quantias arbitra- 
das para indemnisações por similhantes expropriações, a fim 
de serem levantadas por quem de direito lhe pertencer em 
conformidade com as leis vigentes e com as ordens e in- 
strucções que, pelo ministério respectivo, forem dadas ás 
auctoridades ecclesiasticas e agentes do ministério publico. 

O que se communica ao director das obras publicas do 
districto de . . . para sua intelligencia e execução na parte 
que lhe diz respeito. Paço, em 11 de julho de 1863. = Du- 
que de Loulé. 

Para todos os directores das obras publicas. 
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Carta de lei de 16 de julho de 1863, sobre demoliçá* 
de edifícios em ruínas 

Dom Luiz, por graça de Deus, rei de Portugal e dos Al- 
garves, etc. Fazemos saber a todos os nosssos súbditos, que 
as cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte: 



Quando algum edifício, muro ou qualquer outra constrúc- 
çáo, apresentar ruinas de que possam resultar perigos para 
a segurança publica ou particular, a camará municipal man- 
dará intimar o proprietário para começar a demolição' e con- 
cluil-a dentro dos prasos rasoaveis que lhe serão designados 
na intimação. 

artigo *.° 

A intimação deve ser feita por qualquer dos officiaes da 
camará municipal, ou das administrações dos bairros. Dar- 
se-ha copia d'ella ao intimad.o. 

artigo 3.° 

Se o prédio estiver abandonado e o proprietário morar 
fora do concelho, a intimação pôde ser feita na pessoa que 
n'aquelle concelho representar o proprietário. Se porém o 
prédio não estiver abandonado, a intimação deve ser feita 
ao proprietário no seu domicilio. Em ambos os casos, não 
sendo conhecido o domicilio do proprietário, terá logar a in- 
timação por éditos. 

§ único. Os prasos d'esta£ intimações não podem ser mais 
curtos do que os fixados para os actos judiciaes de análoga 
natureza. 

artigo 4.° 

O proprietário intimado pôde oppôr-se á demolição. A oppo- 
sição verifica-se por meio de requerimento motivado que o 
intimado dirigirá á camará municipal. - 

§ único. No caso de que trata este artigo terá logar a 
vistoria. Para esta a camará municipal nomeará dois peritos 
e o proprietário intimado outros dois. A camará e o proprie- 
tário nomearão por accordo reciproco um outro perito para 
o desempate. Não havendo esse accordo a escolha do perito 
que deve desempatar será feita pelo juiz da localidade. 
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ARTIGO 5.° 

Se o voto dos peritos fôr pela demolição, a camará mu- 
nicipal ordenará que esta se realise dentro do praso rasoa- 
vel que marcar na nova intimação que deve ser feita ao 
proprietário. 

artigo c.° 

Quando o proprietário, ou não começar a demolição, ou 
não a concluir dentro dos prasos que lhe foram marcados, 
a camará municipal pôde mandar proceder á demolição. 

§ 1.° A camará n'este caso fará vender em hasta publica 
os materiaes da demolição, para se embolsar com o seu pro- 
ducto da despeza que tiver feito, e entregará o excedente 
ao proprietário. 

§ 2.° Quando o producto dos materiaes não fôr suficiente 
para esse reembolso, a camará fará extrahir uma conta, que 
terá força de execução apparelhada, para receber do proprie- 
tário o que ainda lhe faltar para o seu reembolso. 

artigo 7.° 

proprietário intimado para qualquer demolição pôde, 
feita a vistoria, recorrer da deliberação da camará para o 
conselho de districto, ou no acto da vistoria, ou dentro de 
oito dias depois d*ella. 

§ 1.° O requerimento deve ser entregue á camará muni- 
cipal para o fazer subir, informado, ao conselho de districto. 
Dar-seha recibo á parte que o pedir. 

§ 2.° O recurso deve ser acompanhado de uma declaração 
feita pelo recorrente e devidamente afiançada, na qual se 
responsabilise por todos os damnos que resultarem do desaba- 
mento das construcções arruinadas. 

§ 3.° O recurso tem effeito suspensivo. 

ARTIGO 8.° 

conselho de districto pôde ordenar, para informação 
sua, que proceda a nova vistoria. 

ARTIGO 9.* 

Quando o voto dos peritos, na segunda vistoria, fôr con- 
trario á demolição, a camará municipal não pôde dentro de 
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um anno repetir os actos que praticou, para que a demoli- 
ção se verificasse. 

§ único. Exceptuam-se os casos supervenientes e graves, 
em que a necessidade da demolição fôr reconhecida. 

ARTIGO 10.* 

As disposições d'esta lei são inteiramente applicaveis aos 
casos em que as construcções, em logar de precisarem ser 
demolidas, devem ser convenientemente reparadas. 

ARTIGO II.* 

As disposições da presente lei são unicamente applicaveis 
aos concelhos de Lisboa e Porto. Para que estas disposições 
se tornem extensivas aos outros conselhos é necessária lei 
especial. 

artigo ti. • 

Fica revogada toda a legislação em contrario. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, a quem o co- 
nhecimento e execução da referida lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como 
n'ella se contém. O ministro e secretario d'estado dos ne- 
gócios do reino a faça imprimir, publicar e correr. Dada no 
paço de Mafra, em 16 de julho de 1863. = EL-KEI, com 
rubrica e guarda. =A nselmo José Braamcamp. 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo s a accionado 
o decreto das cortes geraes de 18 de junho ultimo, que re- 
gula o modo por que as camarás municipaes de Lisboa e 
do Porto devem proceder tanto para a demolição de algura 
edifício, muro ou qualquer outra construcçâo que apre- 
sentar ruínas de * que possam resultar perigos para a segu- 
rança publica ou particular, como para os casos em que as 
construcções devam ser convenientemente reparadas, manda 
cumprir e guardar o mesmo decreto pela forma retro decla- 
rada. Para Vossa Magestade vêr = Agostinho José Maria do 
Yalle o fez. 
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Portaria de 18 de agasto de 1863 sobre os embargos 
de obras de estradas em constrocçáo 

(liiblerít ú jutiça) 

Havendo chegado ao conhecimento de Sua Magestade El- 
Rei, peias communicações dirigidas ao ministro das obras 
publicas, commercio e industria, e transmittidas ao ministé- 
rio dos negócios ecclesiasticos e de justiça, que em differen- 
tes pontos do reino tem sido requerido por alguns cidadãos 
o embargo de obras publicas de estradas em construcção, 
com o fundamento do receio que têem de que lhes venha 
prejuízo das ditas obras competentemente approvadas e em 
yia de execução; e que alguns juizes não tèem duvidado 
admittir nunciações de taes obras com aquelle fundamento, 
ordenando os embargos requeridos, e impedindo assim o 
progresso dos trabalhos da viação publica: o mesmo augusto 
senhor, considerando: 

l. # Que a approvação dos projectos de estradas e quaes- 
quer outras obras publicas é da exclusiva competência do 
poder executivo; 

2.° Que logoque tenha sido declarada por lei ou decreto 
a utilidade publica de qualquer obra, e effectuadas as ex- 
propriações necessárias pelos modos estabelecidos nas leis de 
23 de julho de 1850, de 17 de setembro de 1857 e de 8 
de junho de 1859, nenhum proprietário, confinante ou não 
com a obra projectada, tem direito a oppor-se á sua exe- 
cução pelo modo pelo qual estiver approvada, e sobre os 
terrenos expropriados ou por qualquer outro modo legitimo 
adquirido pelo constructor; 

3.° Que a admissão dos embargos, tendentes a modificar 
a forma de obras approvadas competentemente, daria em 
resultado subordinar ao conhecimento do poder judicial as 
resoluções do poder executivo, em matéria da exclusiva com- 
petência e attribuição d' este poder do estado; 

4.° Que se algum cidadão entender que da execução das 
obras approvadas lhe pôde resultar prejuízo, de que tenha 
direito a ser indemnisado, apenas pôde ser admittido pelo 
poder judicial e pelos meios competentes a pedir a referida 
indemnisação, e bem assim, se das ditas obras resultar para 
algum cidadão prejuízo, a cuja indemnisação não tenha di- 
reito, porém entenda que ellas podem ser executadas sem 
prejuízo seu, do estado ou publico, por um modo differente 
(Taquelle por que foram approvadas, tem o direito consi- 
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gnado nâ lei de peticionar perante o poder executivo, su- 
jei tando-se á sua decisão, qualquer que ella seja, e salva a 
responsabilidade perante o parlamento, que o mesmo poder 
tem, segundo a lei, pelos abusos que commetter; 

5.° Que - alem do mencionado direito de petição, ò mais 
a que . regularmente podem ser admittidos os cidadãos em 
casos taes perante o poder judicial é a requerer termos de 
protesto, para produzirem os competentes effeitos jurídicos, 
mas sem embargo ou suspensão das obras de cuja execução 
se tratar; 

6.° Que n'estes termos se dá por parte dos juizes que 
admittem os sobreditos embargos manifesto excesso de po- 
der e incompetência: 

Manda que o conselheiro procurador geral da coroa trans- 
mitta aos magistrados do ministério publico, seus subordi- 
nados, as ordens e instrucções necessárias para que, todas 
as vezes que tenham noticia.de que nos respectivos juízos 
são admittidos a alguma obra publica, ou seja directamente 
mandada construir por conta do governo ou por alguma 
companhia ou emprezario com quem a sua construcção haja 
sido contratada, embargos fundados no receio de prejuízos 
provenientes da construcção de taes obras pela forma por 
.que tiverem sido approvadas pelo governo, interponham 
sempre todos os recursos legaes necessários, para que os 
despachos que taes embargos admittirem sejam reformados; 
dando conta de tudo pelas vias competentes ao ministério 
dos negócios ecclesiasticos e de justiça. 

Paço, em 18 de agosto de 1863. = Gaspar Pereira da Silva. 



Decisões sobre expropriações, firmadas pelo accordão da re- 
lação de Lisboa de 20 de outubro de 1863 e do supremo 
tribunal de justiça de 24 de maio de 1864 

1.° A nomeação de louvados deve ser feita em conformi- 
dade da lei de 23 de julho de 1850, pois a de 17 de se- 
tembro de 1857 está revogada pela de 8 de junho de 1859. 

2.° Alem do terreno, por onde subterraneamente passe o 
aquedueto, tem a companhia obrigação de pagar todo o va- 
lor das aguas que encontrar n'essa obra subterrânea. 

3.° As vistorias de expropriação podetn continuar-se e con- 
cluir-se de noite; sendo antes para louvar do que para cri- 
ticar o juiz que assim o pratica, e que não só assim abre- 
via o processo, porem ainda poupa emolumentos ás partes. 
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4.° N'estes processos summarios de expropriação, não é 
preciso assignação de termos em audiência e lançamento. 

5.° A vistoria é a melhor prova, e emquanto não houver 
prova plena que a destrua, o ali julgado subsiste. 

6.° Actualmente depois da lei de 1859, nào ha a necessi- ^ 
dade de intervenção de engenheiro chefe de secção na vis- 
toria; e quando admittido nunca o deve ser empregado da 
companhia expropriante, que tem por isso a suspeita par- 
cial a favor da mesma companhia. 

(Gazeta dos Tribunaes n. 00 3:317 a 3:324 e n.* 3:416). 



Portaria de 26 de outubro de 1863 declarando o modo por- 
qae deve ser feito o deposito judicial do preço das expro- 
priações 

(liibterM das «tas paklkas) 

Sua Magestade El-Rei, conformando -se com o parecer do 
ajudante do procurador geral da coroa junto ao ministério 
das obras publicas, commercio e industria, manda declarar 
ao director das obras publicas do districto d..., que o de- 
posito judicial do preço de expropriações deve ter sempre 
logar nos termos do artigo 43.° da lei de 23 de julho de 
1850, quer os bens expropriandos sejam da natureza dos de- 
signados na circular de 11 de julho findo, quer sejam de 
outra natureza. 

Paço, em 26 de outubro de 1863. = Marquez de Loulé. 

Para todos os directores de obras publicas. 



Carta de lei de 6 de junho de 1864, sobre estradas 

ARTIGO 13. ° 

A approvação pelas auctoridades competentes de um pro- 
jecto de construcção, rectificação ou melhoramento de estrada 
municipal, comprehende virtualmente a declaração de utili- 
dade publica para expropriações, servidões dos terrenos con- 
finantes e todos os mais effeitos, na conformidade das leis 
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de 23 de julho de 1850, 8 de junho de 1850 e mais le- 
gislação vigente. * 



Portaria de 29 de julho de 1864 sobre os emolumentos 
aos louvados nos processos de expropriação 

(Ministério das obras publicas) 

Sua Magestade El-Rei, conformando-3e com a opinião do 
ajudante do procurador geral da coroa junto d'este minis- 
tério, manda, pela secretaria d'estado dos negócios das obras 
publicas, commercio e industria, declarar ao director geral 
de obras publicas e minas, para sua intelligencia e mais ef- 
feitos : 

1.° Que aos louvados, nos processos de expropriações de- 
vem, nos termos da portaria de 13 de maio de 1851, ser 
satisfeitos emolumentos pelas repartições que os promoverem, 
contados pela tabeliã da novíssima reforma judicial, salvo 
porém nos districtos em que esteja em uso satisfazer aos 
louvados emolumentos eguaes aos que a fazenda paga no 
serviço das matrizes, em cujo caso continuará a observar-se 
a mesma pratica ; 

2.° Que, nos termos do artigo 43.° da lei de 23 de julho 
de 1850 e da citada portaria, os proprietários não tem a 
pagar emolumentos alguns quando não impugnarem o acto 
da expropriação, nem a avaliação da indemnisação, e que 
pelas expropriações requeridas por parte do estado, para 
qualquer obra publica ou outra necessidade de interesse ge- 
ral da sociedade, não deve este satisfazer salários ou emo- 
lumentos alguns dos officiaes públicos. 

Paço, em 29 de julho de 1864.= João Chrysostomo de Abreu 
e Sousa. 

Para o director geral das obras publicas e minas. 



1 Vide portarias de 27 de outubro de 1868, 24 de abril, 16 de julho 
e 7 de outubro de 1869, 14 de julho de 1870, 29 de setembro de 1871, 
lei de 4 de outubro de 1871, portarias de 14 de janeiro e 12 de julho 
de 1873, 26 de junho e 19 de dezembro de 1874, c 28 de abril de 1875. 
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Decreto de 31 de dezembro de 1864, sobre construção, 
conservação e policia das estradas e abertura de nas 

ARTIGO 17.* 

O governo, os emprezarios ou arrematantes de quaesquer 
obras de viação ordinária são responsáveis : 

1." Nos termos das leis de expropriação por utilidade pu- 
blica, e do presente decreto, pela indemnisação das servi- 
dões temporárias ou permanentes ; 

2.° Pela indemnisação que, nos termos de direito civil, 
fôr devida aos proprietários, rendeiros ou colonos, por per- 
das e damnos directamente causados nos bens de raiz, nos 
moveis e nos semoventes, durante a execução das ditas 
obras. 

ARTIGO 40.° 

Quando na fixação do alinhamento para a reconstrucção 
dos prédios actuaes os proprietários forem obrigados a re- 
cuar, serão indemnisados do terreno qae perderem, e esta 
indemnisação será liquidada nos termos da lei de expro- 
priação. 4 

§ 1.° Se, pelo contrario, em resultado do alinhamento dado, 
os proprietários forem obrigados a avançar sobre a via pu- 
blica a sua construcção, devem pagar o terreno que adqui- 
rirem, nos termos d'este artigo. 

§ 2.° Á camará municipal de Lisboa pertence pagar e re- 
ceber as indemnisações a que se refere este artigo e § 1.°, 
e é ella parte legitima nos ajustes amigáveis ou nos pro- 
cessos judiciaes permittidos e ordenados nas leis de expro- 
priação. 

ARTIGO 47.° 

03 proprietários de terrenos que confinem com as vias 
publicas existentes são obrigados a construir edificações nes- 
ses terrenos, segundo os projectos que forem approvados, 
devendo começar as obras dentro do praso de um anno a 
contar da intimação que para esse fim lhes deve ser feita 
pela camará municipal. 

§ 1.° Se os proprietários, no caso d'este artigo, não co- 
meçarem as obras no praso fixado, ou responderem á inti- 
mação, declaçando que não podem ou não querem edificar, 
serão os terrenos avaliados por ajuste amigável ou processo 
judicial, nos termos das leis geraes de expropriação, e ven- 
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didos em hasta publica a quem por elles mais der, e se 
obrigar a começar a construcção no praso de um anno, a 
contar da data da arrematação. O preço da arrematação, 
qualquer que seja, será entregue ao expropriado.. 

§ 2.° Se o arrematante dentro no anno não começar a con- 
struir, ou começando se não continuar por modo que n'um 
praso rasoavel possa concluir, proceder-se-ha contra elle nos 
termos do § 1.° E assim successi vãmente a respeito dos ou- 
tros arrematantes. 

§ 3.° Se em qualquer das vendas em hasta publica não 
comparecer licitante que arremate, a camará municipal pa- 
gará o preço em que o terreno tiver sido avaliado, e man- 
dará construir por sua conta, vendendo depois em hasta pu- 
blica ò prédio feito. 

§ 4.° Proceder-se-ha na forma d'este artigo e §§ contra os 
proprietários de construcções começadas e suspensas. N'este 
caso, depois da vistoria, a camará fixará o praso que for ra- 
soavel para a conclusão das obras. 



Decreto de 31 de dezembro de 1864, sobre construção 
e exploração dos caminhos de ferro 

ARTIGO i*.° 

As emprezas, na organisação e disposição dos trabalhos 
auctorisados pelo governo, devem tomar medidas e precau- 
ções tendentes a evitar quanto possível, o perigo das pes- 
soas e os damnos e prejuízos dos prédios confinantes, seus 
proprietários ou rendeiros. 

ARTIGO 13.* 

As emprezas são responsáveis, nos termos das leis de ex- 
propriação e de viação publica, pelas servidões temporárias 
ou permanentes, occupação de terrenos e extracção de ma- 
teriaes necessários para a execução dos trabalhos auctorisa- 
dos pelo governo. Não se comprehendem n'este artigo as 
restricções impostas pelo artigo 27.° e seus §§, e artigo 28.°, 
seus n. 08 e §§. 

§ 1.° São também obrigadas as emprezas, nos termos do 
direito civil, a indemnisar. os proprietários, rendeiros ou co- 
lonos, das perdas e damnos que, na execução dos trabalhos 
auctorisados, directamente forem feitos nos bens de raiz, 
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nos moveis ou nos semoventes, salva a responsabilidade cri- 
minal em que incorrem aquelles que dos mesmos damnos 
forem causa. 

TITULO m 

Direitos e obrigações dos proprietários com ts linhas ferreis, 
dos passageiros e de outros 

ARTIGO «O.* 

São applicaveis aos proprietários dos prédios confinantes 
com os caminhos de ferro as disposições da lei de 22 de 
julho de 1850 e da lei de 23 do mesmo mez e anno, arti- 
gos 48.° e 49.°, em tudo que pelo presente decreto não for 
alterado. 



Portaria de 17 de março de 1865 sobre a expropriação 
d'ama propriedade para construcçao de um mercado 

(Ministério do leia») 

Tendo sido presente a Sua Magestade El-Rei o processo 
de expropriação, por utilidade publica, ida propriedade de- 
nominada do Pomar, pertencente ao marquez de Ponte [de 
Lima, propriedade que a camará municipal d'aquella villa 
pretende adquirir, para ali construir um mercado, abrir ruas 
lateraes e alhear uma parte do terreno expropriando para 
n'elle se fazerem edificações : 

O mesmo augusto senhor, * considerando que, comquanto 
se verifique a necessidade dos melhoramentos que a camará 
projecta e a utilidade publica da expropriação, não pôde 
esta ser decretada, tendo, como tem de ser, convertida 
uma parte do terreno expropriando em propriedade parti- 
cular ; 

Considerando que, nem a disposição do § 21.° do artigo 
145.° da carta constitucionol, nem a lei de 23 de julho de 
1850 auetorisou similhante applicação da propriedade indi- 
vidual expropriada, pela rasão suprema de utilidade publica; 

Considerando que a camará contou com o produeto da 
venda da parte do terreno que destinou ás edificações par- 
ticulares, para occorrer ás despezas da expropriação e ás da 
construcçao do mercado, e que eliminados estes meios sofíre 
a proposta da camará uma sensível e importante alteração, 
que torna necessário modificar profundamente a mesma pro- 
posta : 

8 
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Manda devolver ao governador civil de Vianna o requeri- 
mento da camará de Ponte de Lima, orçamento, planta e 
mais papeis relativos á expropriação requerida, para que o 
governador civil ordene a mesma camará que reforme o 
processo por forma que a expropriação abranja unicamente 
a parte da propriedade que fôr necessária para o mercado 
publico, guardando-se na reforma do processo as formalida- 
des prescriptas na lei supracitada. 

Paço, em 17 de março de 1865. = Marquez de Sabugosa. 



Portaria de 6 de outubro de 1863 sobre a expropriação 
de ora terreno para as obras de um hospital 

(lioisterio do reino] 

Sua Magestade El -Rei, Regente em nome do Rei, confor- 
mando-se com a consulta da secção administrativa do con- 
selho d'estado, manda declarar ao governador civil de Braga, 
que não pôde ser auetorisada a expropriação* requerida pela 
misericórdia da villa de Fafe, de um terreno pertencente a 
José António da Veiga e Castro, terreno que a misericórdia 
julga necessário para concluir as obras do seu hospital, por- 
que, segundo o preceito expresso na lei de 23 de julho de 
1850 e da lei fundamental do estado, as expropriações não 
podem ser auetorisadas senão por motivo de utilidade pu- 
blica, devidamente comprovada, e as misericórdias, sendo 
corporações particulares, aquilto que redunda em seu bene- 
fício não pôde considerar-se como de utilidade publica, que 
no sentido das leis só se dá nos actos que interessam a so- 
ciedade em geral ou alguma fracção importante d'ella, como 
o districto, o concelho ou a parochia, d'onde se segue que 
as misericórdias, que não representam sociedade em geral, 
ou alguma das suas fracções, não teem direito a requerer 
expropriação por utilidade publica. 

Paço, em 6 de outubro de 1865.= Joaquim António de 
Aguiar. 



Digitized by 



Google 



67 

Parlaria de 5 de janeirt de 1866 determinando o destile 
que deveu ler as plantas parcellares enviadas aos gover- 
nadores civis 

(liiiiUrif las ttas piUeu) 

Manda Sua Magestade El Rei que os governadores, civis 
nos districtos do continente e ilhas, quapdo tiverem feito 
uso das plantas que lhes forem enviadas para darem co- 
nhecimento aos proprietários das parcellas expropriandas 
para obras de utilidade publica, remettam as mesmas plan- 
tas ás auctoridades encarregadas de fazerem as expropria- 
ções. * 

O que se communica ao director geral interino das obras 
publicas e minas, para o fazer constar aos governadores ci- 
vis nos districtos do continente e ilhas. 

Paço, em 5 de janeiro de 1866. = Conde de Castro. 

Para o director geral interino das obras publicas e minas. 

Idênticas a todos os governadores civis. 



Carla de lei de 18 de junho de 1866 applieando a todas as 
camarás monieipaes as disposições da lei de 16 de julho 
de 1863, sobre a demolição de edileios em mina 

Dom Luiz, por graça de Deus, rei de Portugal e dos Al- 
garves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos que 
as cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte: 

artigo |. # 

São applicadas a todas as camarás municipaes as dispo- 
sições da lei de 16 de julho de 1863, sobre demolição dos 
edifícios ou outras construcções, de que pelo seu estado de 
ruina possa resultar perigo para a segurança publica e par- 
ticular. 

artigo %.° 

Ficam revogadas as disposições do decreto de 31 de de- 
zembro de 1864, na parte em que se oppozer ás da lei de 
16 de julho de 1863 e mais legislação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as auctoridades a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a 

1 Vide offlcio da 3 da agosto da 1871. 
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cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como 
n'ella se contem. 

O ministro e secretario d' estado dos negócios do reino a 
faça imprimir, publicar e correr. Dada no paço, em 18 de 
junho de 1866. =EL-REI, com rubrica e guarda. — João Ba- 
ptista da Silva Ferrão de Carvalho Mdrtens. = (Logar do sèllo 
grande das armas reaes.) 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo sanccionado 
o decreto das cortes geraes de 5 de junho de 1863, que torna 
extensiva a todas as camarás municipaes a disposição da 
lei de 16 de julho de 1863 sobre demolição dos prédios ou 
construcções, de que pelo seu estado de ruina possa resul- 
tar perigo para a segurança • publica ou particular, manda 
cumprir e guardar o mesmo decreto como n'elle se contém, 
pela forma retro declarada. — Para Vossa Magestade ver. = 
João Pereira a fez. 



Circular de 20 de junho de 1866 sobre o valor 
dos prédios a expropriar 

(Ministério das obras publicas) 

Iil. m0 sr. — Determina o ex. mo ministro que v. s.V sempre 
que for necessário recorrer a expropriações judiciaes, empre- 
gue todo o seu zelo, fornecendo aos agentes do ministério 
publico os dados e meios de apurar o justo valor dos pré- 
dios a expropriar e lhes requisite a interposição dos recur- 
sos legaes contra as sentenças ou avaliações que estimarem 
as indemnisações em mais do que for justo ; na intelligen- 
cia de que hoje se requisita ao ministério da justiça a ex- 
pedição das convenientes ordens n'este sentido aos repre- 
sentantes do ministério publico. 

Deus guarde a v. s. a Ministério das obras publicas, cora- 
mercio e industria, em 20 de junho de 1866.= 111. m0 sr. 
director das obras publicas do districto de. . .= Caetano Al- 
berto Maia. 

Para todos os directores de obras publicas. 



Portaria de 4 de julho de 1866 sobre o preço 
dos prédios a expropriar 

(Ministério da justiça) 

Convindo prover a que os prédios expropriados por uti- 
lidade publica, quer seja para a construcção de estradas, 



Digiti 



izedby GoOgk 



69 

quer para outros quaesquer fins, não sejam pagos por pre- 
ços exhorbitantes, sem relação com o justo valor dos mes- 
mos pfedios; e constando a Sua Magestade El-Rei, que al- 
guns magistrados do ministério publico teem recusado receber 
informações dos respectivos directores de obras publicas em 
assumptos d 9 esta natureza, e que outros se teem abstido de 
interpor os recursos facultados na lei, quando por parte da 
fazenda nacional se tem recorrido aos meios judiciários, para 
por elles obter modificação das exigências excessivas dos 
proprietários: manda que o conselheiro procurador geral da 
coroa dè aos competentes magistrados do ministério publico 
as ordens convenientes para que : 

1.* Em todos os casos de expropriação judicial por utili- 
dade publica se entendam com os respectivos directores de 
obras publicas, e d*elles recebam quaesquer informações re- 
lativamente ás circumstancias e ao valor dos prédios expro- 
priados, ficando na certeza de que para este effeito foram 
dadas pelo competente ministério as necessárias ordens áquel- 
les directores; 

2.° Quando os processos de expropriação hajam sido de- 
cididos contra os interesses da fazenda nacional, interponham 
sempre os recursos que concedem as leis de 23 de julho de 
1850, de 17 de setembro de 1857 e 8 de junho de 1859, 
para a emenda das respectivas sentenças ou despachos. 

Do cumprimento d'estas ordens dará o conselheiro procu- 
rador geral da coroa conta ao governo, pela secretaria dis- 
tado dos negócios ecclesiasticos e de justiça. 

Paço, em 4 de julho de 1866. = Augusto César Barjona de 
Freitas. 



Circular de 7 de julho de 1866 

(liiítterit ta tkras piMieas) 

Ul m9 sr. — Previno a v. s.', por ordem do ex."* ministro, 
em referencia ao meu officio circular de 20 de junho ultimo, 
que no Diário de Lisboa de 5 do corrente se acha publicada 
uma portaria com data de 4, na qual o ministério da jus- 
tiça dá algumas providencias acerca da avaliação dos pré- 
dios a expropriar por utilidade publica. 

Deus guarde a v. s.* Ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria, em 7 de julho de 1866.=I11. B,# sr. di- 
rector das obras publicas do districto de. .. = Caetano AU 
berto de Maia. 

Para todos os directores de obras publicas. 
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CircuUr de 28 de loveafcr» 4c 4866 cxplieaiJo • § 8.* 
do trllfo 27.* da lei de 23 de jnlhe de 1850 

jliiittor» fa tkns piMieu) 

HL"* sr. — O ex."* ministro das obras publicas, confor- 
mando-se com o parecer do ajudante do procurador geral 
da coroa, junto a este ministério, encarrega-me de dizer a 
v. s.% que o assentimento dos proprietários que o § 8.° do 
artigo 27.° da lei de 23 de julho de 1850 exige, não é pua 
a expropriação integral do prédio, que se não pôde recusar 
diz ^ lei, mas para o valor que o expropriante offerece por 
todo o prédio e se obriga a pagar logo. 

Deus guarde a v. s.' Ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria, em 28 de novembro de 1866, =111. m ° sr. 
director das obras publicas do districto de... = Joôo Chry- 
sostomo de Abreu e Sousa. 

Para todos os directores de obras publicas. 



Officio declarando que os depósitos jadiciaes podem ser fei- 
tos nas recebedorias dos concelhos, uma vez qne o dele- 
gado o requeira e o joiz doira 

M.* sr. — Em resposta ao officio n/ 35 de 13 do cor- 
rente em que v. s. 1 pergunta se para maior commodidade 
dos proprietários poderão os depósitos judiciaes de que trata 
o artigo n.° 43 da lei de expropriações de 23 de julho de 
1850, ser feitos nos cofres das recebedorias dos concelhos, 
em vez de o serem na cabeça de comarca, o ex. m0 ministro 
das obras publicas, conformando -se com o parecer do aju- 
dante do procurador geral da coroa junto d'este ministério, 
incumbe-me de declarar a v. s." que podem taes depósitos 
ser feitos como v. s.' indica, uma vez que o competente 
delegado assim o requeira e o juiz defira. 

Deus guarde a v. s.' Ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria, em 20 de maio de 1867.= 111. m0 sr. di- 
rector das* obras publicas do districto de Beja. = Pelo dire- 
ctor geral, Joaguim Simões Margiochi. 
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Oleio deelaraido qac, feito o deposita judicial, pertence m 
delegado requerer a afixação dos éditos, e part fie o tor- 
rei* se julgue desembaraçado é mister fie o juiz assim 
o julgue e maade dar posse 

111. ■• sr. — O ex."* ministro, conformando-se com o pare- 
cer do ajudante do procurador geral da coroa junto d*este 
ministério, encarrega-me de dizer a v. s. 1 em resposta ao 
seu officio n.° 36 de 13 do corrente, que feito o deposito 
judicial do valor amigavelmente ajustado pela indemnisaçáo 
de qualquer expropriação, pertence ao delegado do procura- 
dor régio da respectiva comarca requerer ao juiz a affixaçâo 
dos éditos, de que trata o artigo 43.° da lei de 23 de ju- 
lho de 1850, e bem assim que para o terreno se julgar li- 
vre e desembaraçado é mister que o juiz assim o julgue 
por sentença e mande dar posse, ficando por çste modo re- 
solvidas as duvidas manifestadas no citado officio de v. s.* 

Deus guarde a v. s.' Ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria, em 20 de maio de 1867.= 111. m# sr. di- 
rector das obras publicas do districto de Beja, = Pelo dire«- 
ctor geral, Joaquim Simões Margiochi. 



Código civil 

ARTIGO 4SS.° 



É permittido a qualquer encanar subterraneamente ou a 
descoberto, em proveito da agricultura ou da industria, as 
aguas a que tenha direito, atravez dos prédios rústicos 
alheios, não sendo quintas semeadas ou quintaes, jardins, 
hortas ou pateos adjacentes a prédios urbanos, precedendo 
indemnisaçáo do prejuízo, que d'isso resultar para os ditos 
prédios. 

§ único. Os donos dos prédios servientes teem também o 
direito de serem indemnisados dos prejuízos, que de futuro 
vierem a resultar da infiltração, ou erupção das aguas, ou 
da deterioração das obras feitas para a conducção d'estas. 

ARTIGO 457.* 

Às questões relativas á direcção, natureza e forma do 
âquedueto, e ao valor da indemnisaçáo, serão resolvidas 
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summariamente pelo poder judicial, se as partes se não concerta- 
rem amigavelmente. 

ARTIGO 400.° 

Se, construído o aqueducto, não forem todas as aguas 
necessárias > a seus donos, e outro proprietário quizer ter 
parte no excedente, ser-lhe-ha concedida essa parte mediante 
previa indemnisaçáo, e pagando alem d'isto a quota propor- 
cional á despeza feita com a conducçào d'ellas, até ao ponto 
d'onde a pretendem derivar. 

§ único. Concorrendo diversos pretendentes ao dito exce- 
dente, serão preferidos os donos dos prédios servientes. 

ARTIGO 463.° 

Quando o possuidor de um prédio sito na margem de 
qualquer corrente, a uso de cujas aguas tenha direito, só 
poder aproveital-as t fazendo preza, açude ou obra similhante, 
que vá travar no prédio de outro visinho, não poderá este 
obstar á dita obra, uma vez que seja previamente indemni- 
sado se algum prejuízo d'ahi lhe provier. 

§ único. Os prédios urbanos não ficam sujeitos á servidão 
mencionada n'este artigo. 

ARTIGO 618.° 

A expropriação J dos inventos só pôde ser decretada por 
lei, nos casos em que for exigida por utilidade publica. 

artigo i:<m.° 

A expropriação, por qualquer modo que se verifique, 
torna exigíveis, desde a data d'ella, todas as obrigações que 
oneram o prédio expropriado. 

artigo i:ô7s.° 

§ 3.° Este direito de preferencia (quando o senhorio di- 
recto ou foreiro querem vender) não é admittido nas ex- 
propriações voluntárias por utilidade publica. 

artigo a:*48.° 

Se a cousa usufruída for expropriada por utilidade pu- 
blica, no todo ou em parte, a indemnisaçáo será, na falta 
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de convenção entre os interessados, applicada á compra de 
títulos de divida publica consolidada, ou dada a juros com 
hypotheca, conforme o proprietário entender, sendo, toda- 
via, no segundo caso, ouvido previamente sobre a idonei- 
dade da dita hypotheca o usufructuario, a quem pertencerão 
os juros emquanto o usufructo durar. 

ARTIGO 3:166.° 

As propriedades oneradas com encargo perpetuo de pas- 
tagem, por algum titulo particular, poderão ser isentos 
d'esse encargo, mediante o pagamento do justo valor d'elle. 

ARTIGO 8:309.° 

1 Os proprietários de terrenos encravados, isto é, que não 
tenham communicação alguma com as vias publicas, podem 
exigir caminho ou passagem pelos prédios vizinhos, indem- 
nisando o projuizo, que com esta passagem venham a causar. 

ARTIGO 3:310.° 

À passagem será concedida pelo tado, por onde haja de 
ser menos prejudicial aos donos dos prédios sujeitos. 

ARTIG9 l:3i4. ° 

Se for indispensável, para reparar algum edifício, levan- 
tar andaimes, collocar alguns objectos sobre prédio alheio, 
ou fazer passar por elle os materiaes para a obra, será o 
dono do dito prédio obrigado a consentil-o, com tanto que 
seja indemnisado de qualquer prejuizo, que d'ahi lhe pro- 
venha. 



Lei de 1 de julho, de 1867 providenciando sobre a exlincçâo 
dos panlancs e arrozaes 



ARTIGO l.° 



É o governo auctorisado a proceder ás obras necessárias 
para a extincção dos pântanos e arrozaes, na conformidade 
com as providencias annexas á presente lei, e que d^lla fa- 
zem parte. 



1 Yidè portaria de 27 de junho de 1877. 
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Seefio 9. a — Das ProTidencias 

ARTIGO 86.* 

Serão expropriados por utilidade publica, nos termos e para 
os effeitos da lei de 23 de julho de 1850, da lei de 17 de 
setembro de 1857 e da lei de 8 de junho de 1859: 

1.° Os terrenos absolutamente indispensáveis para a exe- 
cução das obras aúctorisadas pelo governo em virtude d* esta 
lei. 

Oleio declarando qoe lenhama auetoridade ou faaccionario 
peide levar emolomentos oo exigir salários, quando os ex- 
propriando* nSo impugnarem a expropriação, nem a avalia- 
ção das indemnisaçôes 

Ill. m ° sr. — Em resposta ao officio de 3 do corrente em 
que v. s.* faz varias considerações sobre a lei de expropria- 
ções de 23 de julho de 1850, encarrega-me o ex. 100 minis- 
tro das obras publicas de dizer a v. s/ que pelo que res- 
peita ás modificações % que lembra, nenhuma providencia se 
pôde actualmente dar, visto que a reforma das leis excede 
as attribuições do poder executivo. Pelo que toca porém a 
emolumentos e salários, a portaria circular de 5 de maio 
de 1851 terminantemente manda que nos processos de ex- 
propriações requeridas por parte do estado nenhuma aueto- 
ridade nem funecionario pôde levar emolumentos ou exigir 
salários, quando os expropriados não impugnarem a expro- 
priação, nem a avaliação de indemnisações, e o artigo 93.° 
titulo 12.° da tabeliã dos emolumentos e salários judiciaes, 
approvada pela lei de 30 de junho de 1864, exceptua a fa- 
zenda nacional e o ministério publico do pagamento de emo- 
lumentos e salários quaesquer que elles sejam» cumprindo 
por isso que v. s. a fundando-se n'estes princípios sollicite do 
ministério publico que não consinta na contagem de quaes- 
quer salários ou emolumentos, quando os expropriados não 
impugnam e consentem, na intelligencia de que hoje se 
sollicita do ministério da justiça a exposição das convenien- 
tes ordens n 9 este sentido. 

Deus guarde a v. s.' Ministério das obras publicas, cora- 
mercio e industria, em 23 de julho de 1867. =111. *° sr. di- 
rector das obras publicas do districto do Porto. = dire- 
ctor geral, João Chrysostomo tf Abreu e Sousa. 
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Oiti* prescrereado a aianeira com m proprietarios expro- 
priados podeai readqiirir os seas lerreaos, por ter havido 
alteração ao traçado da estrada 

Dl.~ sr. — Em resposta ao seu officio de 1 do corrente 
acerca de alguns contractos de compra de terrenos situados 
na direcção do primitivo traçado do lanço de Mexelboeira 
Grande a Villa Nova de Portimão; manda o ex. mo ministro 
declarar a v. s.* que a sua proposta pôde ser accerte, se 
os proprietarios quizerem requerer ao governo a annullação 
dos mesmos contractos nos termos do § 10/ do artigo 27.° 
da lei de 23 de julho de 1850. 

Deus guarde a v. s.' Ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria, em 12 de agosto de 1867. ^=Ill n,# sr. di- 
rector das obras publicas do districto de Faro. =* O director 
geral, João Chrysostomo d' Abreu e Sousa. 



Portaria avetorisaado a reacqainçio de terrenos qae não fo- 
ram aproveitados para o fim para qne foram expropria- 
dos 

Foram presentes a sua magestade el-rei dois requerimen- 
tos, datados de 23 e 25 de agosto ultimo, em que D. Anna 
Margarida Júdice Biker, António Marcianno Pargana e D. Ma- 
ria Francisca de Mendonça Pargana declaram que pretendem 
readquirir algumas parcellas de terreno, as quaes tendo-lhes 
sido expropriadas pelo estado para construcçáo do lanço de 
estrada da Mexelhoeira Grande a Villa Nova de Portimão 
não foram todavia aproveitadas para este fim ; 

O mesmo augusto senhor, conformando-se com o parecer 
do ajudante do procurador geral da coroa, ha por bem de- 
ferir aquelles requerimentos, e ordena que com as formali- 
dades legaes se lavrem perante o administrador do concelho 
de Villa Nova de Portimão os competentes termos de trans- 
acção amigável que serão opportunamente enviados a este 
ministério para os fins convenientes. 

O que se communica pela secretaria distado dos negócios 
das obras publicas, commercio e industria ao director das 
obras publicas de Faro para sua intelligencia e devidos ef- 
feitos. 

Paço, em 20 de setembro de 1867» — João de Andrade 
Corvo. 
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Portaria annullwdo o contracto 4c cedência, por troca, fina 
porção de leito velho de estrada que era preciso conservar 
para serventia 

Propondo o director das obras publicas de Faro que junto 
ao lanço da estrada do litoral do Algarve,, comprehendido 
entre Portimão e Lagoa se exproprie uma porção de terreno, 
pertencente a Custodio Pires Monteiro ' Bandeira, a fim de 
se dar serventia a diversas propriedades que d'ella ficaram 
privadas em consequência de ter sido cedida pela commis- 
são de expropriações no concelho da Lagoa e em época an- 
terior á gerência do referido director uma porção da estrada 
velha a João Gregório de Figueiredo Mascarenhas e sua mu- 
lher em troca de um terreno necessário para a dita estrada; 

Visto o respectivo processo ; e 

Considerando que a contracto ajustado entre a commissão 
d'expropriações e este ultimo proprietário, alem do defi- 
ciente por não se declarar no respectivo termo o anno em 
que foi celebrado (deprehendendose apenas que foi posterior 
a 1859) nem a situação e freguezia do prédio expropriado, 
não foi feita pela pessoa competente, nem obteve approva- 
ção do governo; 

Considerando que o leito da estrada velha cedida não só 
não é contíguo ao terreno expropriado, como mostra a planta 
cadastral, como também se torna necessário para com muni- 
nicação de propriedades particulares, como o provam as re- 
clamações dos interessados; 

Considerando que por estes motivos, e em vista da lei de 
27 de julho de 1857 semelhante contracto está nullo ; 

Considerando que o proprietário Custodio Pires Monteiro 
Bandeira se nega a ceder amigavelmente o terreno preciso 
para a, serventia proposta pelo director, e que n'este caso 
não pôde ter logar por falta de fundamento legal a expro- 
priação judiciai: 

Ha por bem sua magestade el-rei, tendo ouvido o pare- 
cer do ajudante do procurador geral da coroa junto do mi- 
nistério das obras publicas, commercio e industria, mandar 
pelo mesmo ministério declarar ao sobredito director: 1.°, 
que não pôde ser auetorisada a expropriação que propoz; 
2.° y que a parte do leito da estrada velha illegalmente ce- 
dida a João Gregório de Figueiredo Mascarenhas deve ser 
entregue á municipalidade competente para com mu nicação 
das propriedades particulares e para caminho vicinal; 3.°, 
que a porção de terreno expropriada ao dito Mascarenhas 
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deve ser devidamente avaliada a fim de ser paga a este pro- 
prietário a justa indemnisaçáo a que tiver direito ; 4.°, que 
este proprietário deve ser convidado administrativamente ou 
se náo o quizer compellido judicialmente a acceitar esta 
solução. 

que tudo se communica ao director das obras publicas 
do districto de Faro para sua intelligencia o mais effeitos. 

Paço, em 26 de outubro de 1&67.= João de Andrade Corvo. 



Officio approvando a pratica de remelterem os directores de 
obras publicas aos agentes do ministério publico os conhe- 
cimentos dos depósitos feitos por indemnisaçOes, e em se- 
guida mandarem executar as obras; devendo com tudo 
esperar que aquelles magistrados tomem posse das pro- 
priedades 

1 Iil. m ° sr. — Em resposta ao officio de 8 do raez passado 
no qual v. s.* declara que nos processos de expropriação 
judicial tem seguido a pratica de remetter ao agente do mi- 
nistério publico os conhecimentos dos depósitos feitos das 
indemnisações arbitradas judicialmente e em seguida man- 
dar executar as obras para as quaes eram necessárias essas 
expropriações, encarrega-me o ex. no ministro das obras pu- 
blicas de dizer a v. s. a que deve continuar a seguir a 
mesma pratica, cumprindo-lhe porém d'ora avante ou espe- 
rar que o magistrado do ministério publico lhe communique 
que tomou posse das propriedades expropriadas, ou acom- 
panhar o mesmo magistrado para conjuntamente com elle 
tomar posse em nome da fazenda, a fim de poder depois 
dar começo ás obras. 

Por esta occasiáo remetto av. s.* para ficar archivado na 
direcção a seu cargo, a inclusa carta de adjudicação de um 
terreno que foi expropriado a Luiz de Oliveira d' Almeida 
para construcção da estrada de Celorico ao Porto da Carne, 
que por equivoco fora remettida ao ministério da fazenda, o 
qual a transmittiu a este ministério. 

Deus guarde a v. s.* Ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria, em 19 de novembro de 1877.=Ill. m0 
sr. director das obras publicas do districto da Guarda. = 
Pelo director geral, Joaquim Simões Margiochi. 



1 Yldè officio seguinte. 
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Oleio ao procurador geral da coroa para que os agentes 
do ministério pnblieo tomem posse das propriedades con- 
jnnetamente com os directores de obras piblicas, para qie 
os trabalhos comecem em segnida 

111. "• ex."* sr. — O ex. mo ministro das obras publicas en- 
carrega-me de rogar a v. ex.° se sirva expedir as ordens 
convenientes a todos os agentes do ministério publico para 
que a posse de propriedades necessárias para obras publicas 
e a cuja expropriação se tenha procedido judicialmente seja 
tomada pelos mesmos agentes conjunctamente com os res- 
pectivos directores de obras publicas, ou quem legalmente 
os represente, a fim de que os trabalhos de construcçâo 
possam começar em seguida, devendo os autos de posse ou 
cartas de adjudicação das propriedades ser directamente re- 
mettidas ás competentes direcções das obras publicas. 

Deus guarde a v. ex.* Ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria, em 19 de novembro de 1867. = 111. 00 
ex. B * sr. conselheiro procurador geral da corda. = Pelo dire- 
ctor geral, Joaquim Simões Margiochi. 



Portaria declarando que o uso dos recursos legaes 
náo fica prejudicado como deposito de qnalqner quantia exagerada 

Sua magestade el-rei, conformando-se com o parecer do 
ajudante do procurador geral da coroa junto ao ministério 
das obras publicas, com mercio e industria, manda pelo dito 
ministério declarar ao director das obras publicas do dis- 
tricto do Porto, em resposta ao seu officio de 13 d'este 
tnez, que não ficando prejudicado, pelo facto do deposito da 
quantia exagerada em que foram avaliadas umas porções de 
terreno pertencentes a Manuel de Sousa Ribeiro do logar da 
Magdalena e necessários para construcçâo da estrada de Santo 
Thyrso a Guimarães, o uso dos recursos legaes contra a 
mesma avaliação, cumpre que o referido director trate de 
depositar a mencionada quantia a fim de tomar posse dos 
terrenos de que se trata e proseguir na construcçâo da es- 
trada, devendo requisitar ao respectivo delegado do procu- 
rador régio a interposição de todos os recursos e uso de 
todos os meios que a lei faculta para reduzir a indemnisa- 
ção ao que è justo. 

Paço, em 24 de dezembro de 1867. = João de Andrade Cervo. 

Para o director das obras publicas do districto do Porto. 
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Perlaria ét 17 ét «arco de 1868 sakre a possa 
é bm tas serviéfes 

(liibterit Jas «tas pMicai) 

Foi presente a Sua Magestade El-Rei o officio datado de 
24 de dezembro ultimo, no qual o director das obras pu- 
blicas do districto de Angra do Heroísmo pede esclarecimen- 
tos sobre o processo das servidões de que tratam os artigos 
48/ e 49.° da lei de expropriações de 23 de julho de 1850. 

O mesmo augusto senhor, conformando-se com o parecer 
do ajudante do procurador geral da coroa junto ao minis- 
tério das obras publicas, commercio e industria, manda, 
pelo dito ministério, declarar, ao mencionado director, em 
resposta ao seu citado officio: 

l. # Que a posse e uso das servidões não depende da li- 
quidação da indemnisação a que se refere o artigo 49.°, o 
qual não pôde referir-se a similhante posse e uso, poisque 
contradiria o § 5.° do artigo 48.°, que manda condemnar 
correccionalmente os proprietários que se oppozerem a qual- 
quer dos factos enumerados n'aquelle §; mas que unica- 
mente depende da vistoria, de que trata o n.* 4.° do artigo 
48.°, feita a qual e verificado por auto administrativo, com 
assistência dos interessados ou á sua revelia, se os damnos 
são perpétuos ou temporários, os engenheiros teem direito 
a praticar na propriedade os factos auetorisados pela lei, e 
as duvidas, que se levantarem sobre o quanto de indemni- 
sação, não justificam a opposição dos proprietários, nem os 
isentam das penas da lei; 

2.° Que, se n'esse auto não é ajustada a indemnisação 
nem posteriormente convencionada amigavelmente precedendo 
avaliação, serve o mesmo auto para base do processo judi- 
cial que se intentar ; porém nem no caso de ajuste amigá- 
vel, nem no de liquidação judicial, ha necessidade de de- 
posito, que a lei só exige nas expropriações por motivos 
que se não dão nas servidões. 

Paço, em 17 de março de 1868. = Sebastião do Canto e 
Castro Mascarenhas. - 

Para o director das obras publicas do districto de Angra 
do Heroísmo. 
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ODBcio de 7 de maio de 1868 sobre a lesão enorme aUegada 
pela proprietária de um terreno expropriado 

(linisterio das obaas publicas) 

111." 10 sr. — Em referencia ao officio n.° 34 de 23 do moz 
passado, no qual v. s.* informa sobre o requerimento de 
D. Antónia da Costa Pereira, allegando lesão enorme na ex- 
propriação que lhe foi feita para construcçào da estrada de 
Braga a Valença, atravez da villa dos Arcos; encarrega -me 
o ex. m * ministro das obras publicas, conformando-se com o 
parecer do ajudante do procurador geral da coroa, junto 
d'este ministério, de dizer a v. s. a , para que se sirva fa- 
zel-o constar á supplicante, que o governo nâo pôde, por 
deliberação sua, reconhecer e reparar as lesões enormes, de 
que se queixam os expropriados, os quaes contra o acto da 
expropriação usarão, querendo, dos meios que o direito lhes 
permitte. 

Deus guarde a v. s. a Ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria, em 7 de maio de 1868. — 111."*" sr. di- 
rector das obras publicas do districto de Braga. = O dire- 
ctor geral, João Chrysostomo de Abreu e Sousa. 



Portaria prescrevendo 
a maneira de satisfazer ao tutor d'ama expropriada 
a importância do valor da expropriação 

Sendo presente a Sua Magestade El-Rei' o processo rela- 
tivo a uma indemnisação de 45#000 réis que João Duarte 
da Conceição, na qualidade de tutor dos menores João e Ma- 
ria, pede se lhe pague pelo valor de uma porção de terreno, 
no sitio de Palheiros, que para construcçâo do lanço d' es- 
trada de Mexelhoeira Grande a Villa Nova de Portimão fora 
expropriada á sua tutellada Maria, e cuja importância não 
se mostrou satisfeita; 

O mesmo augusto senhor, conformando se com o parecer 
do ajudante do procurador geral da coroa junto ao ministé- 
rio das obras publicas, commercio e industria, manda pelo 
dito ministério declarar ao director das obras publicas do 
districto de Faro, em referencia ao seu officio de 29 de ja- 
neiro ultimo, que o auctorisa a satisfazer a mencionada 
quantia ao sobredito tutor do qual exigirá o competente re- 
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cibo circumstanciãâo, cumprindo que o referido engenheiro 
faça a competente coraraunicação d v este pagamento ao dele- 
gado do procurador régio da respectiva comarca, para os 
fins convenientes. Paço, em 3 de outubro de 1868. —Sebas- 
tião Lopes de Carvalho e Menezes. 



Oleio de 5 de outubro de 1868 sobre o praso em que os 
expropriandos teem direito a promover o processo de ex- 
propriação 

(Hioisterio das obras publicas) 

III." sr. — O ex. m0 sr. ministro das obras publicas, con- 
forinando-se cora o parecer do ajudante do procurador geral 
da coroa, junto d'este ministério, encàrrega-me de dizer aj, 
v. s.% em resposta ao seu officio n. # 167 de 25 de setembro 
ultimo, relativo ao processo de expropriação de um terreno 
pertencente a António José Dias Pereira, e que será desne- 
cessário se se adoptar a variante no lanço de Magdalena a 
Vizella, proposta pela camará de Guimarães, que nos termos 
do artigo 28.° da lei de 23 de julho de 1850 os expropriandos 
só tèem direito para promover o processo de expropria- 
ção passados seis mezes depois do decreto que a auctorisa, 
sem o expropriante ter promovido o competente processo ; 
portanto, no caso de que se trata, sendo o decreto datado 
de 2 do mez passado, não assiste por emquanto direito al- 
gum ao interessado para compellir o agente do ministério 
publico a instaurar o processo ou a proseguir n'elle ; de- 
• vendo v. s. a ficar na intelligencia de que n'esta data se dá 
conhecimento ao ministério da justiça do conteúdo do seu 
citado officio e se solicitam as ordens convenientes, não só 
para que os agentes do ministério publico observem as dis- 
posições do referido artigo todas as vezes que seja útil aos 
interesses do estado, como também para que era todos os 
casos obrem de accordo com os engenheiros directores ou 
chefes de secção, a fim de se evitarem quanto possível os 
prejuízos que a fazenda soffre por avaliações exaggeradas de 
terrenos a expropriar. 

Deus guarde a v. s. tt Ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria, 5 de outubro de 1868. — Ill. m0 sr. dire- 
ctor das obras publicas do districto do Porto. = Pelo director 
geral, Joaquim Simões Margiochi 
6 
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Offieio declarando qoe as camarás só podem dispor dos leitos 
abandonados das estradas classificadas, reconhecidas, con- 
strnidas ou conservadas como municipaes 

m. mo sr. — Em resposta ao seu officio de 19 de setembro 
próximo passado, acerca de uma porção do leito abandonado 
da estrada de Cantanhede á Mealhada, o qual a camará mu- 
nicipal de Cantanhede pretende verder ; encarrega-me s. ex.* 
o ministro das obras publicas, commercio e industria de di- 
zer a y. s.* que achando-se a referida estrada classificada 
como estrada districtal de segunda ordem, e não podendo as 
camarás municipaes dispor senão dos terrenos das estradas 
classificadas, reconhecidas, construídas e conservadas como 
municipaes ou de terceira ordem, por isso que só essas con- 
stituem propriedade municipal nos termos do artigo 14.° da 
lei de 6 de junho de 1864 e do decreto com força de lei 
de 31 de dezembro do mesmo anno, é claro que a camará 
municipal de Cantanhede não pôde dispor, por qualquer 
modo, do terreno de que se trata; e que não sendo elle 
necessário para caminho vicinal, para dar serventia a pro- 
priedades particulares ou para serviço de conservação da 
nova estrada, deverá ser vendido por conta do Estado nos 
termos da lei, para o que v. s.* enviará a esta repartição 
a respectiva planta parcellar em duplicado, com informação 
do que a tal respeito se lhe offerecer. 

Deus guarde a v. s. 1 Ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria em 27 de outubro de 1868. 

111.* 10 sr. director das obras publicas do districto de Coim- 
bra. = Diogo Nicolau Possollo. 



Portaria declarando qoe a expropriação necessária para al- 
guma estrada municipal n&o é mister qoe o governo a de- 
crete, porqoe a utilidade poblica está reconhecida na lei 

Tendo sido presente a Sua Magestade El-Rei a represen- 
tação em que a camará municipal de Braga pede que se de- 
crete a expropriação, por utilidade publica, das propriedades 
de Domingos Fernandes Barbosa, da freguezia de Adaufe, 
designadas na planta, junta á mesma representação, por isso 
que essas propriedades são indispensáveis para a construc- 
çáo da estrada municipal de Braga á ponte do Porto, no 
lanço da Confeitaria a Lage dos Ovos ; manda o mesmo au- 
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gusto senhor declarar ao governador civil do districto de 
Braga, para o fazer constar á camará, que não é necessário 
o decretam en to que ella sollicita, porque sendo exposto no 
artigo 13/ da lei de 6 de junho de 1864 que approvadas 
pelas auctoridades competentes (a commissão de viação), a 
construcçâo de alguma estrada municipal, essa approvação 
comprehende virtualmente a declaração de utilidade publica, 
para as expropriações dos terrenos que para ella forem ne- 
cessários, é manifesto que não ha necessidade de decreto 
do governo para a expropriação de que se trata, porque 
sendo o fim d'esse decreto declarar que a utilidade publica 
exige que certos e determinados terrenos sejam empregados 
no serviço publico, esta declaração está feita pela lei e pela 
approvação do plano da estrada pela commissão de viação. O 
que ha a fazer é requerer em juizo a avaliação dos terre- 
nos comprehendidos na planta ou plano da estrada, e liqui- 
dar a indemnisação devida ao expropriando, acto3 que não 
dependem do governo, mas sim dos tribunaes. 
Paço, em 24 de abril de 1869.= António, Bispo de Vizeu. 



Portaria declarando que as expropriações para estradas mi* 
nicipaes hão de ser feitas pelas camarás, porqoe é serviço 
municipal 

Sua Magestade El-Rei manda responder ao officio, em que 
o governador civil do districto de Villa Real pergunta se os 
contractos de expropriações de terrenos para estradas de ter- 
ceira ordem devem ser feitos e assignados pelas camarás ou 
pelos engenheiros do districto por delegação do governador 
civil, que a construcçâo d'aquellas estradas é um serviço 
municipal como se vê de todo o contexto da lei de 6 de 
junho de 1864, e que sendo as camarás as representantes 
e administradoras dos concelhos em nome e para quem as 
expropriações são feitas, e por cujo dinheiro são pagas, não 
pôde haver duvida de que é a ellas a quem compete fazer 
e assignar os respectivos contractos. 

Paço, em 19 de julho de 1869.= António, Bispo de Vizeu. 
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Portaria declarando que a approvação de am projecto de es- 
trada de 3.* ordem pela commissão de viação municipal, 
comprehende virtualmente a declaração de utilidade publica 

Perguntando o governador civil do districto de Aveiro se 
as expropriações, que é mister fazer para alargamento de 
uma rua, que é prolongação de uma estrada municipal, tèem 
de ser processadas nos termos da lei de 23 de julho de 1850, 
ou se a declaração de utilidade publica resulta da approva- 
ção pela auctoridade competente do projecto de reconstruc- 
ção, melhoramento ou rectificação da estrada municipal; 
manda Sua Magestade El-Rei responder áquelle magistrado, 
que a pergunta por elle feita se acha claramente resolvida 
pelo artigo 13.° da lei de 6 de junho de 1864, na qual se 
dispõe que a approvação de um projecto de estrada de ter- 
ceira ordem pela commissão de viação municipal, compre- 
hende virtualmente a declaração de utilidade publica, e dispensa 
consequentemente o decretamento de que trata a lei de 23 
de julho de 1850 ; que ali sé faz a esta lei e á de 8 de ju- 
nho de 1859 é simplesmente para se regular o processo 
subsequente á declaração de utilidade publica, pois que enten- 
dida essa referencia por differente modo, viria o artigo 13.° 
da lei de 6 de junho de 1864 a ter preceito contradictorio. 

Paço, em 7 de outubro de 1869.= Duque de Loulé. 



Portaria declarando que a expropriação que fér necessária 
para algum caminho vicinal deve ser requerida pela camará 
e não pela junta de parochia 

Tendo a junta de parochia de S. Thiago do Gavião, do 
concelho de Famalicão, pedido a expropriação por utilidade 
publica de uma porção de terreno do passal do respectivo 
parocho, a fim de se abrir um caminho que ponha em com- 
municação a egreja da freguezia com a estrada publica; 
manda Sua Magestade El-Rei declarar ao governador civil do 
districto de Braga, em resposta ao seu officio de 4 de no- 
vembro de 1869, que, sendo da competência das camarás 
municipaes a abertura e construcção das estradas e cami- 
nhos concelhios e vecinaes, é a camará que deve requerer a 
expropriação, se ella é precisa, requerendo a junta á camará 
a abertura do caminho de que se trata, na conformidade do 



Digiti 



izedby GoOgk 



85 

artigo 314.* do código administrativo. E para que n'estes 
termos se proceda, se devolve ao governador civil do dis- 
tricto de Braga o processo respectivo. 
Paço, em 14 de julho de 1810.= José Dias Ferreira. 



Portaria declarando que o decrelamento da urgência das ex- 
propriações não pode ordenar-se sem requerimento oi re- 
presentação de corporação a quem interessar, e só pôde 
dispensar-se, qnando está jí deeretada a utilidade publica 

Sua Magestade El-Rei manda devolver ao governador civil 
do districto do Porto a planta junta ao seu officio de 19 de 
agosto t e declarar-lbe : 

1.° Que a urgência de qualquer expropriação não pôde 
ordenar-se em vista de uma simples planta, sem requeri- 
mento ou representação da camará a que ella interessa. 

2.° Que achandose decretada no artigo 13.° da lei de 6 
de junho de 1864 a utilidade publica de todas as expropria- 
ções necessárias para as estradas municipaes, só ha a proce- 
der á liquidação na que é precisa para a estrada municipal 
de S. Thomé de Negrellos e Raymonda, processo que não é 
longo e que dispensa bem o decretamento da urgência. 

Paço, em 26 de agosto de 1870. =Jos^ Dias Ferreira. 



Portaria declarando que náo são sujeites a sèllo os processos 
administrativos para a verificação de utilidade publica das 
expropriações 

Tendo-se suscitado duvidas sobre se o processo adminis- 
trativo, que a lei de 23 de julho de 1850 estabelece para 
verificar a utilidade publica de qualquer expropriação, está 
ou não sujeito ao pagamento do sèllo marcado na classe 9/ 
da secção 2. a da tabeliã n.° 1, que faz parte do regulamento 
de 2 de dezembro de 1869 ; e 

Considerando Sua Magestade que, segundo o disposto no 
artigo 145.°, § 21.° da carta constitucional, nenhum cidadão 
portuguez pode ser privado da sua propriedade, senão no 
caso de o exigir o bem publico, legalmente verificado; 

Considerando que a verificação do bem ou utilidade pu- 
blica é uma condição sem a qual a ninguém pôde ser im- 
posto aquelle sacrifício, e que o processo d'esta verificação 
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é um dever impreterível que a lei impõe ao governo para 
legitimar o acto que declara a utilidade publica da expro- 
priação ; 

Considerando que, ou appareça ou não o expropriando, ou 
elle conteste ou não a expropriação, sempre a utilidade d'esta 
ha de ser verificada pelo modo prescripto nas leis, e não o 
sendo o decreto do governo é nullo e sem força de obrigar; 

Considerando que não ha portanto nos processos d'esta or- 
dem os característicos d'aquelles que a lei sujeita ao im- 
posto do sêllo, porque a origem ou o fim d'elles não é o 
interesse privado, mas o interesse publico : Ha Sua Mages- 
tade por bem, conformando-se com o parecer da procurado- 
ria geral da coroa e fazenda, declarar que os processos admi- 
nistrativos, que a lei de 23 de julho de 1850 estabelece 
para verificar a utilidade publica de quaesquér expropria- 
ções, não estão sujeitas ao imposto do sêllo. O que se par- 
ticipa aos governadores civis dos districtos administrativos 
do continente do freino e ilhas adjacentes, para seu conhe- 
cimento e das auctoridades administrativas perante as quaes 
correm os mesmos processos. 

Paço, em 24 de julho de 1871.= Marquez <T Ávila e de 
Bolama. 

Oficio de 2 de agosto de 1871 sobre as plantas 
enviadas às auctoridades encarregadas das expropriações 

(Ministério das obras publicas) 

Ill. mo sr. — Em resposta ao seu officio n.° 47 de 27 de 
julho ultimo, encarrega-me o ex. mo ministro das obras pu- 
blicas, commercio e industria de dizer a v. s.\ a fim de 
que haja de o declarar ao delegado do procurador régio na 
comarca do Pombal, que as plantas parcellares que são as- 
signadas pelo ministro respectivo ficam juntas ao decreto 
original, d' elle fazem parte, e por isso náo podem ser en- 
viadas ás auctoridades a quem compete promover a expro- 
priação judicial ; as plantas enviadas são copia authentica 
das que ficam juntas ao processo, e que esta tem sido a 
pratica constante seguida até hoje nos processos de expro- 
priações. 

V. s.% devolvendo ao referido magistrado as plantas que 
acompanharam aquelle seu officio, e ás quaes se acrescentou 
a palavra «copia», lhe apresentará estas considerações e lhe 
requererá o andamento e conclusão do respectivo processo. 
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Deus guarde a v. s. a Ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria, em 2 de agosto de 1871. — 111. 100 sr. di- 
rector das obras publicas do districto de Leiria. = O dire- 
ctor geral interino, Joaquim Simões Margiochi. 



Portaria de 19 de setembro de 1871 

declarando os casos em que é preciso decreto para expropriação 

por utilidade publica 

(Ministério do reino) 

Pedindo o governador civil de Braga que se decrete a 
expropriação, por utilidade publica, de umas propriedades 
pertencentes a Custodio José Ferreira, situadas em S. Mar- 
tinho do Campo, as quaes são precisas para a construcção 
da estrada districtal n.° 7, no lanço comprehendido entre a 
Povoa de Lanhoso e Donim : manda Sua Magestade -EI-Rei 
declarar ao referido magistrado, em resposta ao seu officio, 
que a expropriação por elle pedida está já determinada no 
artigo 15.° da lei de 15 de julho de 1862, no qual se de- 
termina que a approvação pelo governo de Um projecto de- 
finitivo de estrada de qualquer ordem comprehende virtual- 
mente a declaração de utilidade publica em favor das obras 
rfelle descriptas ; o que quer dizer que as propriedades, ou 
parte d'ellas, comprehendidas no plano da estrada ficam ipso 
facto expropriadas por utilidade publica, sem dependência de 
algum acto official do governo, que somente se torna neces- 
sário quando a expropriação, já decretada na lei, se torna 
urgente. Não ha portanto decretamento de expropriação por 
utilidade publica a fazer, e apenas ha a intentar o processo 
de liquidação perante os tribunaes judiciaes, medida esta 
que não depende de intervenção do governo. 

Paço, em 19 de setembro de 1871. = António Rodrigues 
Sampaio. 

Decreto de 29 de setembro de 1871 
auetorisando ama expropriação para estrada municipal 

(Ministério do reino) 

Requerendo a camará municipal de Portalegre que seja 
declarada urgente a expropriação de 461 m ,500 da horta e 
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pomar, e de 534 m ,500 de olival e terreno de producção me- 
dia, situado no arrabalde da cidade e pertencente aos her- 
deiros do dr. Francisco de Assis de Salles Caldeira ; terrenos 
que são indispensáveis para a estrada municipal em çon- 
strucçáo, que conduz de Portalegre ao Crato, e se acham 
mencionados no plano da estrada jmnto ao processo no per- 
fil 8 a 19. 

Attendendo a que no artigo 13.° da lei de 6 de junho 
de 1864 está determinado que a approvação pelas auctori- 
dades competentes de um projecto de construcção de alguma 
estrada municipal comprehende virtualmente a declararão de 
utilidade publica para as expropriações, o que consequente- 
mente torna desnecessária a intervenção do governo no de- 
cretamento da utilidade publica, que está já feito na lei ; 
mas attendendo a que a camará julga urgente a expropriação 
para que possa dar-se seguimento ás obras da estrada, e que 
o governador civil do districto informa no mesmo sentido, 
sendo portanto n'esta hypothese necessário o decretamento 
de urgência nos termos do artigo 50.° da lei de 23 de julho 
de 1850: 

Hei por bem declarar de utilidade publica e urgente a 
expropriação dos alludidos terrenos para o fim proposto pela 
camará municipal de Portalegre. 

O ministro e secretario d'estado dos negocies do reino as- 
sim o tenha entendido e faça executar. Paço da Ajuda, em 
29 de setembro de 1871.= Rei. = António Rodrigues Sampaio. 



Lei anctorisando as camarás mnnicipaes a Tenderem a dinheiro, 
os terrenos qne lhes snbejarem das expropriações 

Dom Luiz, por graça de Deus, rei de Portugal e dos Al" 
garves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos, que 
as cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte : 



São auetorisadas as camarás municipaes a vender a di- 
nheiro, na conformidade da legislação em vigor antes da 
lei de desamortisação de 22 de junho de 1866, e com as 
condições que pareçam convenientes aos interesses dos muni- 
cípios e aformoseamento das povoações, os terrenos que lhes 
sobrarem das expropriações feitas por utilidade publica, guar- 
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dadas que sejam as disposições dos §§ 10.*, 11.* e 12. Q do 
artigo 27/ da carta de lei de 23 de julho de 1850. 

artigo *.• 

O producto da venda, a que se refere o artigo 1.° será 
applicado ás obras e melhoramentos para que tiverem sido 
feitas as expropriações, ou não sendo necessário, a outros 
quaesquer melhoramentos dos concelhos. 

artigo 3.° 

Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as auctoridade3 a quem o co- 
nhecimento e execução da referida lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O ministro e secretario d'estado dos negócios do reino a 
faça imprimir, publicar e correr. Dada no Paço d' Ajuda aos 
4 de outubro de 1871. = El-Rei, com rubrica e guarda. = 
António Rodrigues Sampaio. = Logar do sêllo grande das ar- 
mas reaes. 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo sanccionado 
o decreto das cortes geraes de 19 de setembro ultimo, que 
auctorisóu as camarás municipaes a vender a dinheiro, na 
conformidade da legislação vigente anterior á lei da des- 
amortisação, os terrenos que lhes sobrarem das expropriações 
feitas por utilidade publica, applicando-se o producto da 
venda ás obras e melhoramentos para que tiverem sido effe- 
ctuadas as expropriações, quando forem necessários, ou de 
contrario a outros quaesquer melhoramentos dos concelhos, 
manda cumprir e guardar o mesmo decreto pela forma retro 
declarada. Para Vossa Magestade vêr.= Agostinho José Maria 
do Valle o fez. 



Circolar de 23 de dezembro de 1871 sobre a maneira de 
liquidar a indemnisação pela elevação do desatcrramento 
das estradas 

(Ministério das obras publicas] 

IU. m0 sr. — Para exacta observância do § 3.* do ,artigo 49.° 
da carta de lei de 23 de julho de 1850, manda o ex. m0 mi- 
nistro recommendar a v. s. a que liquide sempre por termo 
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amigável ou judicial a indemnisação dos prejuízos que a ele- 
vação do desterramento das estradas produzir nos prédios 
contíguos. 

Deus guarde a v. s. a Ministro das obras publicas, com- 
mercio e industria, em 23 de dezembro de 1871. — 111. 00 sr. 
director das obras publicas do districto de . . . — O director 
gemi interino, Joaquim Simões Margiochi. 

Para todos os directores de obras publicas. 



Carta de lei de 11 de maio de 1872 
ampliando às antecedentes sobre expropriações 

Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos 
Algarves, etc. Fazemos saber a todo? os nossos súbditos que 
as cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte: 

ARTIGO !.* 

Será reconhecido e decretado pelo governo, para os effei- 
tos do § 2.°, artigo 2.° da lei de 23 de julho de 1850 e 
da lei de 8 de junho de 1859, e nos termos da lei de 17 
de setembro de 1857, a utilidade publica e a urgência das 
expropriações que forem necessárias : 
v 1.° Para õ melhoramento das ruas, praças, jardins e edi- 

ficações existentes nas cidades e villas do reino, para a con- 
strucção nas mesmas villas e cidades, de novas ruas, praças, 
jardins, e para edificações adjacentes; 

2.° Para o alargamento das estradas ordinárias, em que o 
governo permittir o assentamento de carris de caminhos de 
ferro americanos ou de outro qualquer systema, e bem as- 
sim para acquisição dos terrenos necessários á execução de 
traçados que não possam seguir os das estradas ordinárias, 
V conforme os projectos que o governo approyar i 
^^ 3.° Para as fortificações necessárias á defeza das cidades 
e villas do reino. 

artigo i.° 

A posse ordenada no artigo 3.° da lei de 8 de junho de 
1859 deve ser dada aos expropriantes e por elles tomada 
em todos os casos de expropriação, por utilidade publica, 
sem dependência de registro prévio. O registro será feito 
posteriormente ao acto da posse, em vista da sentença de 
adjudicação. 
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ARTIGO 3/ 

Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, a quem o co- 
nhecimento e execução da referida lei pertencer, que a cum- 
pram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como 
n'ella se contem. O ministro e secretario d' estado dos negó- 
cios das obras publicas, commercio e industria a faça impri- 
mir, publicar e correr. Dada no paço, aos 11 de maio de 
1872. = EL-REI, com rubrica e guarda. = António Cardoso 
A velino. = (Logar do sêllo grande das armas reaes.) 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo sanccionado 
o decreto das cortes geraes de 2 do corrente mez, que de- 
termina que seja reconhecida e decretada pelo governo a 
utilidade publica e a urgência das expropriações que forem 
necessárias, para os fins mencionados no mesmo decreto, o 
manda cumprir e guardar, como n v elle se contém, pela forma 
retro declarada. = Para Vossa Magestade vêr. — Luiz António 
Namorado a fez. 



te 



Officio declarando como se deve ultimar o processo de ex- 
propriação amigável, lendo fallccido o proprietário expro- 
priado 

Hl." sr. — Em resposta ao officio n.° 34, de 2 do cor- 
rente, no qual v. s. a pergunta como deve proceder para ulti- 
mar o processo da expropriação amigável, de duas propriedades 
que pertenceram ao fallecido Manuel Joaquim Affonso, encar- 
rega- me o ex. m ° ministro das obras publicas de dizer a v. s. a 
que remetta a este ministério o auto relativo á mencionada 
expropriação, e trate de saber se António d'01iveira Zúquete, 
procurador do fallecido, participou a este ter acceitado o 
laudo dos louvados, e se a semelhante respeito houve do 
mesmo fallecido resposta, da qual pedirá ao sobredito pro- 
curador copia que enviará também a esta repartição. 

Deus guarde a v. s.* Ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria, em 15 de maio de 1872. — Ill. m0 sr. di- 

ector das obras publicas do distficto de Leiria=0 director 

eral interino, Joaquim Simões Margiochi. 
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Portaria auclorisando a permutação d'uma porção de leito de 
estrada Telha por outra precisa para construção de uma 
estrada nova 

Sua Magestade el-rei a quem foi presente o officio de 27 
de dezembro ultimo em que o director das obras publicas 
dos Açores propõe, que, em troca de 209 metros quadrados 
de terreno que é preciso expropriar a Francisco Ferreira 
Machado para construcçáo de parte da estrada litoral da 
Ilha Terceira entre as freguezias das Quatro Ribeiras e dos 
Biscoutos, se dem ao mesmo individuo 105,49 metros qua- 
drados do leito da antiga estrada no sitio denominado O Cru- 
seiro, ha por bem auctorisar esta permutação — na intelli- 
gencia porém de que quaesquer despezas necessárias para 
se legalisar o contracto serão feitas á custa do proprietário. 

Paço 14 de janeiro 1873. — António Cardoso Avelino. 

Para o director das obras publicas dos Açores. 



Portaria negando A camará de Booças a expropriação de ter- 
renos para ceder a um particular a troco de vantagens 
para o concelho 

Tendo a camará municipal de Bousas pedido que se de- 
cretasse a expropriação, por utilidade publica, de uma por- 
ção de terreno, pertencente á mitra do Porto, a fim de dar 
a conveniente largura ao caminho que corre junto á quinta 
episcopal na Aldeia do Bispo, da freguezia de Santa Cruz, 
declarando haver recebido o offerecimento, feito por João 
Borges d' Almeida, de pagar todas as despezas da expropria- 
ção, cedendo-se-lhe porém parte dos terrenos expropriados, 
Sua Magestade el-rei, attendendo a que, segundo o preceito 
do artigo 145 § 21.° da carta constitucional da monarchia, 
somente podem ser expropriadas por utilidade publica as 
propriedades que houverem de ser empregadas em alguma 
obra publica, e que conseguintemente não permitte aquella 
lei que se exproprie para vender ou ceder a particulares 
parte dos terrenos expropriados, porque a utilidade publica 
somente justifica as expropriações até onde são necessárias 
para a satisfazer, saindo fora dos limites traçados na lei fun- 
damental qualquer excesso ; e conformando -se com o pare- 
cer dos fiscaes da coroa em conferencia: hei por bem man- 
dar declarar ao governador civil do Porto, para que o faça 
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constar á camará de Bouças, que se lhe concederá a expro- 
priação do terreno que fôr preciso para o alargamento do 
caminho na aldeia do Bispo ; mas que não pôde ser aucto- 
risada a expropriação dos terrenos que quer adquirir João 
Borges de Almeida, não sendo portanto admissível a condi- 
ção que elle põe ao offerecimento feito á camará de pagar 
o custo da expropriação. 
Paço em 12 de julho de \%7Z.=Antonio Rodrigues Sampaio. 



Oficia permitliodo qoe cada termo d'expropriação 
se refira a Iodas as parcellas pertencentes ao mesmo proprietário 

111." 90 sr. — Em resposta ao seu officio de 23 de outubro do 
corrente anno sobre a acquisição de terrenos para feitura do 
caminho de ferro do Douro, encarrega-me o ex. ma ministro de 
lhe dizer que attenta a conveniência de evitar a repetição 
de exames e diligencias, pode v. s/ permittir que cada termo 
de expropriação se refira a todas as parcellas pertencentes 
a um só proprietário, sob a condição porém de no mesmo 
termo se declararem os números que a essas parcellas cor- 
respondem tanto na planta cadastral como no mappa de ex- 
propriações. 

Deus guarde a v. s.* Ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria em 30 de outubro de 1873. — Ill. mo sr. 
director do caminho de ferro do Douro. = O director geral 
interino. — Joaquim Simões Margiochi. 



Oficio ao procurador régio na relação de Lisboa 
para que os delegados promovam o andamento dos processos 

de expropriação 

Ill, m0 e ex. mQ sr. — O director das obras publicas no dis- 
tricto de Évora requereu ultimamente ao delegado do pro- 
curador régio na comarca de Extremoz as diligencias legaes 
para serem consignadas em deposito as importâncias de 
cinco expropriações amigáveis constantes dos respectivos ter- 
mos que lhe enviou. Devolvendo este3 ao director declarou 
o delegado em officio de 21 do raez passado, que, em vista 
do disposto nos artigos 43.° e seguintes da lei de 23 de ju- 
lho de 1850, nâo lhe' competia sollicitar mandados para de- 
posito. 
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Sendo certo que quem expropria é o estado, e que é o 
agente do ministério publico quem em juizo representa o 
mesmo estado e deve requerer em nome doeste, encarrega* 
me o ex. m ° ministro de dizer a v. ex. tt se sirva expedir as 
ordens necessárias ao seu delegado na comarca de Extre- 
moz para elle promover o andamento do processo, como 
lhe fora requerido pela direcção das obras publicas. 

Deus guarde a v. ex.* ministério das obras publicas com- 
ine rei o e industria em 7 de novembro de 1873. — Ill. mo ex. 1 * 
sr. conselheiro procurador régio jnnto á relação de Lisboa.= 
O director geral interino, Joaquim Simões Margiochi. 



Portaria declarando qoe nas expropriações a effectaar os de- 
pósitos por meio de gaias é conforme com a lei e praxes 
judiciaes 

Sua Magestade El-rei, a quem foi presente o officio de 7 
do corrente mez do director das obras publicas do districto 
de Beja, manda declarar a este engenheiro que nas expro- 
priações por utilidade publica o effectuar os depósitos por 
meio de guias é regular e conforme ás disposições da lei e 
ás praxes judiciaes. 

Paço em 18 de novembro de 1 873. = António Cardoso Ave- 
lino.= Para o director das obras publicas de Beja. 



Portaria declarando qne as expropriações nSo podem decretar-se 
para se effectnarem miando a alguma camará convier, on ti- 
ver meios para satisfazer o preço dos prédios expropriados 

Sua Magestade El-Rei manda declarar ao governador civil 
de Ponta Delgada, em resposta ao seu officio de 19 de fe- 
vereiro ultimo, e para que conste á camará municipal da 
mesma cidade, que não pôde ser decretada a expropriação 
nos termos em que ella a requer, isto é, para que a ca- 
mará possa usar da auetorisação quando lhe convier, e quando 
tiver meios para satisfazer o valor d*ella, porque o decre- 
tamento da expropriação, trazendo para a propriedade ex- 
propriada alguma depreciação, quando se demora a execu- 
ção d'ella, tanto assim que a lei de 23 de julhd de 1850 
dá aos interessados o direito de exigir que a expropriação 
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se leve a effeito, passado seis mezes depois da decretada, 1 
é manifesto que não se deve deferir a pedidos, como o da 
camará de Ponta Delgada, que ferem os legítimos interesses 
de terceiro. 

Quando mesmo o governo accedesse ao pedido da camará» 
era indispensável que o processo fosse instruído nos tormos 
que se indicaram em officio de 16 de janeiro do corrente 
anno, visto que o processo para a expropriação tem nas leis 
formas designadas, que são communs a todas as hypotheses, 
e que não podem ser preteridos a arbitrio da camará. 

Se esta não tem meios para pagar o valor de todos os 
prédios de que carece, pôde intentar para cada um d f elles 
um processo separado, á proporção dos meios de que dis- 
pozer, mas em nenhum caso pôde ser auctorisada expropria- 
ção alguma, sem que a camará se mostre habilitada para 
satisfazer pontualmente o valor d'ella. 

Paço, em 9 de março de 1874. = António Rodrigues Sam- 
paio. 

Portaria declarando que nio pode ser permillida a expropria- 
ção em maior espaço do que aquelle qoe é preciso para as 
obras 

Mostrando-se da planta annexa ao processo da expropria- 
ção requerida pela camará de Bouças que' para o alarga- 
mento do caminho que corre junto á quinta da mitra do 
Porto na Aldeia do Bispo, freguezia de Santa Cruz do Bispo 
apenas é preciso o terreno marcado na respectiva planta 
com a letra A; não permittindo a constituição do estado, 
nem as leis do reino que as expropriações abranjam mais 
terrenos do que aquelles que são necessários para as obras 
publicas ; e pedindo a camará que se exproprie não só a 
parte da quinta da mitra, que é precisa para o alargamento 
d'aquelle caminho, mas outra parte d'ella que não pôde ter 
applicação á obra projectada pela camará : manda sua raa- 
gestade el-rei declarar ao governador civil do Porto, e por 
meio d'elle a camará de Bouças, que não pôde ser decre- 
tada a expropriação nos termos em que ella a pede, como 
já se declarou em portaria de 12 de julho de 1870. 

Paço, em 9 de abril de 1874. — António Rodrigues Sara- 
paio. 



1 Yidè officio de 5 outubro do 1868. 
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Parecer do procurador geral da coroa sobre uma expropriação 
para estação de caminho americano 

Ul. mo ex. mo sr. — A companhia carril americano do Porto á 
Foz e a Mattosinhos requereu a approvaçâo da planta, que 
está junta, do terreno que pretende expropriar para n'elle 
poder construir a estação para abrigo dos passageiros, junto 
á ponte sobre o rio Leça. 

O terreno demarcado de -João Eduardo de Brito e Cunha 
tem a área de 923 metros quadrados, e é situado na fregue- 
zia de Mattosinhos, concelho de Bouças, districto do Porto. 

Por despacho de 27 de fevereiro de 1874 foi approvado 
o projecto, resolvendo v. ex. a o decidir posteriormente so- 
bre a expropriação. 

Apparece agora uma reclamação por parte do proprietá- 
rio [João Eduardo de Brito e Cunha para que não seja decla- 
rada de utilidade publica a expropriação, que a companhia 
solicita, dos terrenos que elle possue em Mattosinhos, e nos 
quaes se pretende construir uma estação de caminho de ferro. 
( A utilidade publica em qualquer expropriação verifica-se 
e é declarada por lei ou por decreto precedendo as formu- 
las prescriptas nas leis de 23 de julho de 1850, 17 de se- 
tembro de 1857, 8 de junho de 1859, e 11 de maio de 
1872: verifica-se por lei quando esta expressamente manda 

L expropriar certas e determinadas propriedades ; por decreto 
precedendo o processo estabelecido nas leis citadas. 
A empreza do caminho de ferro americano procura sus- 
tentar com o disposto no artigo 2.° da lei de 11 de maio 
de 1872, que tem direito a que sejam decretadas por uti- 
lidade publica as expropriações dos terrenos necessários para 
a construcção de estações, cocheiras e demais alojamentos 
de que carecer para o seu serviço. 

Não posso concordar com esta maneira de interpretar o 
acto official publicado em 1872, pelo contrario a única opi- 
nião acceitavel é a que aconselha a execução da lei espe- 
cial nos termos restrictos da sua redacção ; o código poli- 
tico garante o direito de propriedade em toda a sua plenitude, 
e só por excepção permitte a expropriação, quando o bem 
publico legalmente verificado exigir o uso e emprego da 
propriedade do cidadão, 
v A- expropriação é uma derogação do principio da inviola- 

bilidade da propriedade, deve pois ser delimitada somente 
pelo interesse social, é uma excepção ao direito coinmum, 
e como tal deve ser interpretada em termos precisos. 
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A lei de 11 de maio de 1872 reconheceu a utilidade pu- 
blica e a urgência das expropriações, § 2.° para o alarga- 
mento das estradas ordinárias, em que o governo permittir 
o assentamento de carris de caminhos de ferro americano 
ou de outro qualquer systerna, e bem assim para a acqui- 
sição dos terrenos necessários para os traçados, que não pos- 
sam seguir os das estradas ordinárias, contorme os proje- 
ctos que o governo approvar (desvios). 

Além do que fica transcripto não pôde o governo aueto- 
risar expropriação por utilidade publica; o legislador não a 
concedeu para a construcção de alojamentos, não deve por 
isso ser auetorisado; o contrario seria interpretar latitudina- 
ríamente uma lei, que a hermenêutica jurídica manda seja 
applicada em termos restrictos, e offender o § 21.* do ar- 
tigo 145.° da Carta constitucional. 

Nos termos expostos e conforme o voto unanime dos fis- 
caes superiores da coroa e fazenda, reunidos em conferen- 
cia, deve ser attendida a reclamação do proprietário João 
Eduardo de Brito e Cunha. 

Deus guarde a v. ex. a Procuradoria geral da coroa e fa- 
zenda, 13 de abril de 1874. 

Ill. m0 ex." sr. ministro e secretario d' estado dos negócios 
das obras publicas, commercio e industria. — O ajudante do 
conselheiro procurador geral da coroa e fazenda, Diogo An- 
tónio Sequeira Pinto. 



Portaria declarando qoe na expropriação para estradas muni- 
cipaes não se deve decretar a urgência d'ella qoando se 
trata somente de liquidar a indemnisação a pagar 

Sua Magestade El-Rei, a quem foi presente a representa- 
ção da camará de Arronches, pedindo que se decrete a ex- 
propriação, por utilidade publica e urgente, dos terrenos 
das herdades da Torre e da Torrinha, necessários para a 
abertura e construcção do 3.° lanço da estrada municipal 
n.° 16 de Arronches a Monforte, porque por virtude de 
embargo feito pelos respectivos proprietários se viu forçada 
a interromper os trabalhos já encetados, manda declarar ao 
governador civil de Portalegre, para que conste á camará, 
que mostrando-se das informações que o embargo judicial, a 
que a camará allude na sua representação, proveio do modo 
irregular porque ella procedeu; porque tendo ajustado ami- 
gavelmente a expropriação, nem reduziu o ajuste a termo 
7 
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ou contrato legal, nem fez ajuste quanto ao preço, circun- 
stancia que era essencial ; 

Que constando mais que a impugnação feita pelos pro- 
prietários das duas herdades tem por único fim o preço a 
pagar pelos terrenos que hão de ser empregados na estrada, 
questão esta que tem de ser resolvida pelos tribunaes ; 

Que achando-se decretada a expropriação dos terrenos ne- 
cessários para a construcçáo das estradas municipaes pelo 
artigo 13.° da lei de 6 de junho de 1864, nenhum acto do 
governo é necessário para que a camará possa proseguir nos 
trabalhos da construcção do 3.° lanço da estrada acima men- 
cionada, bastando que ella requeira em juízo a liquidação 
do valor dos terrenos comprehendidos no projecto e planta 
da estrada; houve por estes motivos por bem não deferir 
á representação da camará de Arronches. 

Paço, em 26 de junho de 1874 = António Bodrigues Sam- 
paio. 

Procuradoria geral da coroa e fazenda 

(N.° 625) 

Ill. m0 e ex.™ sr. — Satisfazendo ao officio de 18 de agosto 
do ministério das obras publicas, cumpre-me consultar se per- 
tence ao governo confirmar a resolução da camará municipal 
do Porto, relativa ao pedido que a companhia Carris de ferro 
do Porto lhe fizera de approvar uma alteração na planta appro- 
vada da estação da Foz ; e, no caso affirmativo, se é compe- 
tente o ministério das obras publicas. Este processo é acom- 
panhado de sessenta documentos. 

Duas questões ha a examinar: 1.* Se as plantas para as 
linhas e estações dos caminhos de ferro americano, da cidade 
de Lisboa e do concelho do Porto, dependem da approvação 
do governo : 2. a Dependendo, qual o ministério competente 
por onde a resolução deva correr. 

Sobre o assumpto geral do primeiro ponto, já no meu parecer 
de 20 de dezembro de 1872 para o ministério do reino, segui 
que, embora a concessão de licença fosse feita pela camará 
municipal para o estabelecimento d'aquelle systema de via- 
ção, devia o governo mandar proceder ao seu estudo, esta- 
belecendo as condições geraes com que similhantes licenças, 
verdadeiras concessões de viação, poderiam ser dadas, e como 
ser feita a exploração sem prejuizo da livre viação ordinária, 
fundando me na ampla auctorisação conferida ao governo pela 
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lei de 25 de junho de 1864, de que já no decreto de 31 de 
dezembro usara para regular assumpto de viação e construo- 
ções nas cidades de Lisboa e Porto, e da qual podia ainda 
usar para regular este systema importante de locomoção, se 
não parecessem bastantes as disposições genéricas cTaquelle 
decreto. 

Àuctorisei este meu parecer com o direito estabelecido na 
Bélgica e na França sobre eguaes assumptos. 

Pela portaria de 31 de dezembro ficou entregue á acção 
municipal a concessão, o plano e a execução, afastada por 
isso a intervenção do governo. 

N'aquelle decreto de 31 de dezembro não se fixa especial- 
mente qual seja o ministério competente para a superinten- 
dência que auctorisa sobre os serviços municipaes a que se 
refere, foi porém expedido pelo ministério das obras publi- 
cas, e só referendado pelo ministro d' esta repartição, o que 
parece indicar que para aquelle ministério se quiz assim avocar 
a competência. N'isto porém não ia de harmonia com o código 
admnistrativo. Cumpre todavia notar, que na época da pro- 
mulgação cTeste código, o serviço das obras publicas era depen- 
dente do ministério do reino, como dependente era ainda na 
época da lei das expropriações de 23 de julho de 1860. 

Criado o ministério das obras publicas pelo decreto de 30 
de agosto do 1852, para este passaram todas as attribuições 
technicas com relação á Viação geral do paiz; mas o decreto 
de 30 de outubro de 1868 fixou novamente as duas compe- 
tências, creando e passando para a dependência do ministé- 
rio do reino a engenharia districtal. Os estudos, as obras e a 
conservação das estradas municipaes e districtaes, ficaram assim 
a cargo (Testas repartições da administração civil districtal, 
fora da acção do ministério das obras publicas, e sujeitas á 
do reino, como o são os districtos. 

As expropriações de utilidade publica para toda a viação, 
assim dependente do município e do districto, é pelo minis- 
tério do reino que é decretada. 

Segundo esta ordem de princípios a competência é do minis- 
tério do reino, sempre que se trate de viação municipal ou 
districtal, correndo por aquellas repartições districtaes, e estas 
sujeitas á acção central d'este ministério. 

Com relação porém ás linhas americanas no município do 
Porto, seguiu-se differentemente. 

As plantas depois de approvadas pela camará municipal, 
foram, em virtude do requerimento do advogado da Compa- 
nhia, submettidas ao ministério das obras publicas, ahi por 
despacho de 2 de março pretérito mandado ouvir o conselho 
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das obras publicas, e depois por decreto d'este mez expedido 
pelo mesmo ministério, approvada e decretada a utilidade publi- 
ca. É assim facto cumprido que produziu todos os seus e ff eitos. 

Todavia a competência administrativa pelos princípios que 
deixo expostos é do ministério dõ reino, como de viação munici- 
pal, ou antes urbana que é. 

Que os planos, quando dependerem de expropriação por utili- 
dade publica, são dependentes de approvação do governo, não 
lhe sendo suficiente a da camará municipal, não pode ser 
objecto de questão, por que é isso expressa disposição do 
n.° 1 do artigo 1.° da lei de 11 de maio de 1872, e como 
esta lei foi pelo ministério das obras publicas, porque com- 
prehende em parte serviços privativos seus, d'ahi proveiu de 
certo ser por este ministério pedida aquella approvação e assim 
concedida. 

Devo porém aqui ponderar que esta dependência de appro- 
vação de planos pelo governo nas estradas raunicipaes, só é 
para os traçados que não possam seguir as estradas ordinárias, 
em que as concessões forem feitas, por que é em relação a 
esses unicamente que para similhantes caminhos a lei concede 
a faculdade de expropriação por utilidade publica, mas não 
tem aquella dependência (n'esta lei) com rolação ás plantas 
para as estações, porque para estas não ha na lei faculdade de 
expropriação por utilidade publica, como já por esta procura- 
doria foi consultado em parecer de 13 d' abril d'este anno. 

Resumindo o que deixo ponderado entendo : 

1.° Que todos os projectos que dependerem de decreta- 
mento de expropriação são especial e expressamente dependen- 
tes da approvação do governo, conforme o preceito do n.° 2 
do artigo 1.° da citada lei de 11 de maio de 1872. 

2.° Que a mesma dependência não ha (n'esta lei) para os 
projectos de estações, visto não haver para esses expropriação 
por utilidade publica, mas pelos princípios que em começo ex- 
puz, o governo pode exigir todos os planos e sujeitar todos ao 
seu exame e approvação pela disposição genérica dos artigos 
53.° e 55,° do citado decreto de 31 de dezembro de 1864. 

3.° Que a competência conforme os principios geraes da 
administração civil e especialmente do decreto vigente de 30 
d'outubro de 1868 é do ministério do reino, em quanto den- 
tro das faculdades legaes por outra forma não for regulado. 

Com este parecer se conformou a conferencia d' esta pro- 
curadoria geral da coroa e fazenda. — Deus guarde a v. ex.* 
procuradoria geral da coroa e fazenda, 28 de outubro de 1874. 
— Ill. mo e ex. m0 sr. ministro e secretario d'estado dos negó- 
cios das obras publicas commercio e industria. — O procura- 
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dor geral da coroa e fazenda, João Baptista da Silva Ferrão de 
Carvalho Mar tens. 



Portaria declarando que se nlo pode decretar a c urgência > 
das expropriações, pelo facto dos expropriandos nlo quere- 
rem aeceitar o preço que se lhes oferece 

Mostrando-se da informação e resposta da camará municipal 
de Villa do Conde, que ella pede o decretamento da urgência 
na expropriação dos terrenos pertencentes a Bernardino Fran- 
cisco Gomes Angueiras e João Lopes Ferreira, da freguezia de 
Tonguinha, terrenos precisos para a estrada que conduz da 
villa á ponte d' Este, allegando que os expropriandos não que- 
rem aeceitar o preço que lhes foi offerecido, e não sendo este 
fundamento rasão bastante para se decretar a urgência reque- 
rida, houve sua magestade el-rei por bem não deferir ao reque- 
rimento da camará municipal de Villa do Conde; o que o 
governador civil do Porto lhe fará constar. 

Paço, em 19 de dezembro de 1874. — António Rodrigues 
Sampaio. 

Portaria declarando qne pando uma camará tiver de inten- 
tar processo para alguma expropriação, nlo carece de li- 
cença especial do governo 

Pedindo a camará municipal de Beja que o governo reco- 
nheça a necessidade, que ella tem, de adquirir uma proprie- 
dade de casas contíguas aos paços do concelho, destinada a 
alargar estes, para depois se seguir o processo de expropria- 
ção ; manda sua magestade el-rei declarar ao governador civil 
de Beja, para que conste áquella camará, que não se decre- 
tando a expropriação sem se reconhecer a utilidade e necessi- 
dade publica de empregar no serviço a propriedade particular, 
não é preciso verificar essa necessidade em processo separado 
e prévio ao da expropriação, que é aquelle que a camará de- 
verá instaurar e requerer para adquirir a propriedade de que 
diz precisar o que n 9 esse processo se examinará. 

Paço, em 28 de abril de 1875. — António Rodrigues Sampaio. 
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Portaria declarando que a expropriação de agnas 
■lo pode separar-se da dos terrenos em que nascem 

Sua magestade el-rei manda devolver ao governador civil 
de Villa Real o requerimento do juiz e mezarios da irmandade 
das Almas de Alijó, relativo ao contrato que ella quer fazer 
com a camará municipal da mesma villa, acerca da exploração 
de aguas em uma propriedade de- que a irmandade tem o 
domínio, para que o processo se instrua melhor. 

Se a irmandade e a camará estão accordadas em se permit- 
tir somente a exploração de aguas, impondo-se uma servidão 
na propriedade da irmandade, mas conservando esta o domínio 
d'ella, não haverá duvida em auetorisar-se o contracto, se a 
maioria da irmandade concordar n'elle ; não sendo, como não 
é suficiente a deliberação da meza, que meza administradora 
não pode rosolver, por si só, o desmembramento de uma parte 
do dominio, que resultará da servidão. 

Se se trata de uma expropriação, como parece colligir-se da 
informação da camará e do officio do governador civil, é mister 
que se instaure o respectivo processo, nos termos da lei de 23 
de julho de 1850, tendo-se em vista porém, que se não pôde 
fazer expropriação só de aguas, mas que é necessário que a 
expropriação abranja o terreno em que as aguas nascem. Pelas 
indicações feitas, e segundo uma ou outra espécie, fará o 
governador civil reformar o processo, que depois subirá a 
este ministério. 

Paço, em 3 de julho de 1875. — António Rodrigues Sampaio. 



Portaria declarando que nlo se pode decretar a urgência de 
■ma expropriação, poraoe o expropriando nlo qoiz concor- 
dar amigavelmente n 9 ella 

Pedindo a camará municipal de Braga que se decrete a 
expropriação urgente da capella de S. Miguel do Anjo, da 
mesma cidade, com o fundamento de que a irmandade, a quem 
a capella pertence, nâo quiz concordar amigavelmente na expro- 
priação ; e não sendo fundamento legal, para se decretar a 
urgência das expropriações, a falta de accordo amigável dos 
expropriandos, não se achando também instruída a represen- 
tação da camará, nos termos da lei de 23 de julho de 1850, 
nem nos das leis de 11 de maio de 1872 e 17 de setembro 
de 1857 : Houve sua magestade el-rei por bem indeferir aquella 
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representação, podendo a camará, se lhe convier, instaurar 
em forma regular o processo de expropriação da mencionada 
capella. O que se participa ao governador civil de Braga, 
para os devidos eff eitos. 

Paço, em 10 de novembro de 1875. — António Rodrigues 
Sampaio. 

Portaria declarando pe se lie pede decretar a urgência de 
■ma eiprepriaçio, quando tenha havido tempo bastante para 
se obter a passe do terreie pelo processo ordinário 

Sua magestade el-rei, a quem foi presente a representação 
da direcção da Companhia dos Banhos das Caldas de Vizella, 
pedindo que se decrete a urgência da expropriação ordenada 
por decreto de 14 de dezembro de 1875, porque carece de 
ter, em março futuro, á sua disposição os terrenos a que aquelle 
decreto se refere : manda declarar ao governador civil de Braga, 
em resposta ao officio que acompanhou aquella representação, 
que não foi esta attendida por não serem procedentes os seus 
fundamentos. 

Decretada a expropriação só resta liquidar o valor dos ter- 
renos expropriados, processo simples e rápido, cujos recursos 
não teem effeito suspensivo, e que podia já estar ultimado, 
se a direcção da Companhia o tivesse instaurado logo. £ em 
vez d'isso a direcção deixou decorrer quarenta dias sem lan- 
çar mão dos meios que a lei põe á sua disposição, o que demons- 
tra por um modo evidente que não é real nem existe a urgência 
que agora se allega, que não pode ser admittida, quando só 
tem por base a negligencia de quem a pede. Se a direcção 
carece dos terrenos em março, tem tempo para requerer em 
juízo a liquidação e obter a posse dos terrenos expropriados, 
pelo meio do processo ordinário, e sem que se lance mâo fc do 
processo excepcional e violento, que as leis só estabeleceram 
para os casos de verdadeira urgência, e quando com a demora 
se lesa algum interesse publico, o que na hypothese se não 
verifica, como o prova a inércia da direcção por tempo mais 
do que sobejo para conseguir a liquidação do valor dos ter- 
renos expropriados. Assim o fará pois o governador civil constar 
á direcção da Companhia. 

Paço, em 1 de fevereiro de 1876. — António Rodrigues Sampaio . 
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Portaria declarando qne nlo se concede a expropriação, quando 
pedida para a conservação de naseenles de ag na, nem para 
a exlraçao de pedra de pedreiras 

i 

Tendo sido presente a Sua Magestade El-rei a representa- 
ção da camará municipal do Porto, pedindo que sejam ex- 
propriadas por utilidade publica umas pedreiras no Monte 
da Arrábida, pertencente a António Pinto dos Reis e a José 
Carneiro Quaresma, ai legando a camará, para justificar o seu 
pedido, que a expropriação era precisa para conservar uma 
nascente de agua de uso commum, que poderá ser dimi- 
nuida pela exploração das pedreiras, e para tirar d'ellas ma- 
teriaés para lavadouros públicos : 

O mesmo augusto senhor, conformando-se com o parecer 
da conferencia dos fiscaes da coroa, manda declarar ao gover- 
nador civil do Porto, e por meio d'elle á camará, que foi des- 
attendida aquella representação, porque para a conservação 
da nascente da agua tem a camará, no artigo 451.° * do có- 
digo civil os meios adequados, sem ser preciso lançar mão 
da expropriação por utilidade publica, e porque não sendo 
as pedreiras destinadas para n'ellas se fazerem obras muni- 
cipaes, mas unicamente para a extracção de materiaes, não 
ba também, por este motivo, fundamento bastante para se- 
rem privados da sua propriedade os dois indivíduos acima 
mencionados. 

Paço, em 18 de abril de 1876. = António Rodrigues Sam- 
paio. 

Portaria declarando qoe a liquidação do preço das expropria- 
ções pedidas pelas camarás deve ser requerida por estas 
em juízo, e nfto pelo ministério publico 

Manda Sua Magestade El-Rei declarar ao governador civil 
de Castello Branco, em referencia ao seu officio de 18 de 
abril corrente, que dispondo-se no artigo 16.° da lei de 23 
de julho de 1850, que a auctoridade, que pretender alguma 
expropriação, requererá ao respectivo juiz a liquidação do 
valor dos terrenos expropriados, se não tiver havido ajuste 
amigável ; e sendo também expresso nas leis do reino que 

1 Código Civil, artigo 451.° — Àquelle que por qualquer forma alte- 
rar ou diminuir as aguas de fonte ou de qualquer reservatório, desti- 
nadas a uso publico, será obrigado a repor as cousas no estado anterior. 
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as camarás m uni ci pães teem entidade jurídica e podem es- 
tar em juizo para defender os interesses do concelho ; é claro 
que estas corporações devem constituir procurador em juizo, 
quando se tratar da liquidação do valor de terrenos ou de 
propriedades expropriadas, porque o ministério publico só 
pôde intervir em taes questões como parte accessoria, visto 
que elle, em regra, apenas representa o estado perante os 
tribunaes, e tal é o sentido do § único do artigo 16.° da 
lei citada. Assim o fará pois constar o governador civil á 
camará de Castello Branco. 

Paço, em 22 de abril de 1876. = António Rodrigues Sam- 
paio. 

Código do Processo Civil 
secção in 

Do arbitramento 

SUB-SECÇÃOI 
Da Tistoria e exame 

ARTIGO *35.° 

arbitramento por meio de exame ou vistoria, para ave- 
riguação de algum facto, pôde ter logar em qualquer estado 
da causa até se proferir sentença de que não haja recurso 
algum ou que só admitta o recurso de revista. 

§ 1.° Esta diligencia pôde ser requerida por qualquer das 
partes, ou ordenada pelo juiz quando entender que é ne- 
cessária. 

§ 2.° A parte, que promover a diligencia, fará intimar as 
outras para na primeira audiência nomearem peritos. 

§ 3.° O escrivão ou official fará as intimações de modo 
que todas as partes devam comparecer na mesma audiência. 

ARTIGO Í36.° 

i O exame, ou a vistoria, será feito por um ou três peri- 
tos, nomeados pelas partes e ajuramentados pelo juiz segundo 
/ o rito da religião de cada um. 

§ único. Tractando-se de objecto cuja apreciação exija co- 
nhecimentos especiaes de alguma sciencia ou arte, só pode- 
rão servir como peritos as pessoas que tiverem esses conhe- 
cimentos. 
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ARTIGO *37.° 

Na falta de accordo quanto á nomeação de peritos, cada 
parte nomeará um, e o juiz nomeará o terceiro para desem- 
pate. 
^ § l. # Quando o juiz tiver que nomear perito ou louvado 

que desempate, nunca escolherá dentre os propostos pelas 
partes. 

§ 2.° Havendo mais de um auctor ou mais de um réu e 
não comparecendo todos, a nomeação será feita por aquel- 
les que tiverem comparecido. 

§ 3. a Na falta de accordo entre os auctores ou entre os 
réus que tiverem comparecido, prevalecerá o voto da maio- 
ria de cada um dos grupos quanto á nomeação do seu pe- 
rito, e no caso de empate decidirá a sorte. 

§ 4.° Deixando de comparecer todos os auctores ou todos 
os réus, o juiz nomeará por aquelles que tiverem faltado. 

§ 5.* As partes podem nomear peritos residentes fora da 
comarca, responsabilisando-se pelo comparecimento d'elles. 
Estes peritos não são intimados. 

ARTIGO *3S.° 

Se o exame ou vistoria tiver de ser feito por meio de 
carta, a nomeação de peritos terá logar perante o juiz a 
quem se requisitar a diligencia, salvo accordo expresso das 
partes em contrario. 

ARTIGO «39. • 

Não podem ser nomeados peritos: 
1.° Os membros da família real; 
2.° Os ministros d' estado effectivos; 
3.° Os arcebispos e bispos ; 

4.° Os que não poderiam ser juizes nos termos do artigo 
292.° 

ARTIGO 240.° 

Só podem escusar-se de servir como peritos; 

1.° Os pares do reino e os deputados, emquanto as cama- 
rás estiverem abertas; 

2.° Os conselheiros d'estado e os juizes em effectivo ser- 
viço, e agentes do ministério publico; 

3.° Os ecclesiasticos que tiverem cura de almas; 

4.° Os militares em effectivo serviço, ainda que não sejam 
de patente ; 
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5.° Os que tiverem setenta annos de edade. 

§ 1.° Os nomeados só poderão pedir escusa no praso de 
vinte e quatro horas a contar da intimação. 

§ 2.° A escusa será concedida ou negada por despacho do 
juiz, até á segunda audiência» e d'e3se despacho compete 
aggravo. 

ARTIGO 141.° 

Podem ser recusados os peritos que, nos termos do § único 
do artigo 236/, não tiverem competência para o exame ou 
vistoria, e bem assim aquelles em quem concorrer alguma 
das circumstancias pelas quaes podem ser recusados os jui- 
zes nos termos do artigo 293. • 

§ 1.° As recusas só poderão ser deduzidas no acto da no- 
meação, e n'esse acto serão decididas pelo juiz, salvo se al- 
guma das partes quizer produzir prova que não possa apre- 
sentar logo. 

§ 2.° Se a recusa for logo decidida, proseguir-se-ha na 
louvação. 

§ 3/ A decisão das recusas, adiada para producção de 
prova, será em todo o caso proferida até á segunda audiên- 
cia, e n'esta se ultimará a louvação sem dependência de 
nova intimação. 

§ 4/ Das decisões proferidas sobre as recusas compete 
aggravo. 

§ 5.° Nas comarcas em que houver mais de um juiz, sus- 
pender-se-ha a louvação logo que for deduzida a recusa, e 
esta será decidida pelo juiz da causa, observando-se o mais 
que fica disposto nos §§ antecedentes. 

artigo *4*.° 

O perito que fallecer, estiver impossibilitado de compare- 
cer no dia designado por ausência ou por outro motivo, ou 
que tiver obtido escusa, será substituído por outro nomeado 
pela mesma parte, ou pelo juiz quando fôr o de desempate. 

§ 1.° A nova nomeação não depende de audiência, quando 
competir ao juiz ou quando, competindo á parte, esta vier, 
sem intimação, nomear outro perito; mas, em qualquer does- 
tas hypotheses, a nomeação será intimada, e contra o no- 
meado poderá deduzir-se recusa nas vinte e quatro horas 
seguintes. 

§ 2.° A substituição poderá ser feita no acto da vistoria 
ou exame, procedendo-se a este se a parte contraria, ou 
ambas ellas, quando a nomeação competir a juiz, estiverem 
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presentes ou representadas e não deduzirem logo recusa, ou 
se fôr logo julgada improcedente a recusa que se tiver dedu- 
zido. 

§ 3.° A nova nomeação será, em todo o caso, restricta á 
substituição do perito que faltar. 

§ 4.° Faltando algum dos peritos residentes fora da co- 
marca, será substituído por outro que o juiz nomeará, po- 
dendo a nomeação effectuar-se no acto da diligencia ; e con- 
tra o que elle nomear não poderá deduzir recusa alguma a 
parte que tiver nomeado o perito que falto.u. Se a falta der 
causa ao adiamento, as custas d'este serão pagas pela parte 
que tiver nomeado o perito. 

ARTIGO «43. • 

Quer o exame ou vistoria seja requerido, quer seja orde- 
nado oficiosamente, podem as partes e o juiz propor quaes- 
quer quesitos, com tanto que digam repeito a factos que 
tenham deixado vestígios, ou possam ser sujeitos a inspec- 
ção ou exame ocular. 

ARTIGO 244.° 



As partes e os seus advogados ou procuradores podem 
assistir ao acto da inspecção ou exame, requerer n'esse acto 
o que entenderem conveniente com relação ao objecto da 
diligencia, e, com licença do juiz, poderão fazer quaesquer 
observações aos peritos ; mas não podem assistir á votação, 
a qual será consignada no auto em presença do juiz e logo 
publicada. 

§ único. O perito que intervir para desempate será obri- 
gado a conformar-se com um dos laudos, de modo que faça 
maioria sobre cada um dos pontos em que houver divergên- 
cia. 

ARTIGO *i5.° 

Em seguida, as partes ou o juiz, se julgarem necessário 
algum outro esclarecimento, poderão indical-o e os peritos 
darão a sua resposta. 

§ único. O esclarecimento só poderá referir-se a deficiên- 
cia ou obscuridade do parecer dos peritos, e, dada a res- 
posta, será esta publicada, e logo em seguida será encer- 
rado e assignado o auto. 
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ARTIGO 246.° 

Qualquer das partes pôde ajuntar a planta do terreno 
ou edificação, para servir de base á vistoria, e n'este acto 
se verificará a sua exactidão. 

ARTIGO 147.° 

É permittido requerer exame ou vistoria antes de come- 
çar a causa, quando for necessário' verificar algum facto que 
mais tarde dificilmente poderia apreciar-se. 

§ único. Para este exame ou vistoria, serão sempre cita- 
dos os interessados certos que residirem no continente ou 
na ilha onde tiver logar o exame ou vistoria, e o ministé- 
rio publico quando algum interessado residir em outra loca- 
lidade ou fôr incerto. 

ARTIGO Í5I.° 

Pôde qualquer das partes requerer novo exame ou visto- 
ria sobre differente objecto. 

SECÇÃO 12." 

Do processo para a execução dos artigos 456.% 467.% 
460.% 463.% e 2:309." do código civil 

ARTIGO 5U.° 

Aquelle que pertender tornar effectiva alguma das expro- 
priações admittidas pelos artigos 456.°, 457.% 460.% 463.% 
e 2:309.° do código civil, deduzirá o pedido em requeri- 
mento articulado, declarando precisamente a importância da 
indemnisaçâo que offerece, e fará citar os interessados para 
na terceira audiência depois de acc usada a citação contesta- 
rem os fundamentos do pedido. 

§ único. Se algum dos interessados contestar, seguir-se- 
hão, sem mais articulados, os termos do processo ordinário. 

ARTIGO 545.° 

Não havendo contestação ou sendo esta improcedente, se- 
guir-se-ha a vistoria para determinar a indemnisaçâo. 

§ 1.° Na audiência da louvação, comparecendo todos os 
interessados, por si ou por seu procurador, o jury que pre- 
sidir, procurará concilial-os sobre o valor da indemnisaçâo. 
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Havendo accordo, será este reduzido a auto, e por elle se 
considerará fixada a indemnisaçáo ; e na falta de accordo o 
jury fará egualmente consignar no auto qualquer valor que 
os interessados tiverem pedido ou offerecido. 

§ 2.° Os peritos serão nomeados nos termos dos artigos 
235.° e seguintes. 

ARTIGO 5IS.° 

Na vistoria os peritos avaliarão a indemnisaçáo, attendendo 
todos os prejuízos que nesse acto se conhecer deverem ne- 
cessariamente resultar, nos termos da lei civil. 

§ único. Na hypothese do artigo 460.° do código civil, os 
peritos determinam a quota que ao expropriante competir 
proporcionalmente na despeza feita com a conducção das 
aguas até ao ponto de onde se pretenderem derivar , e na 
hypothese do artigo 463.° determinarão qual a parte da des- 
peza da obra que deverá pagar aquelle que pretender tor- 
nal-a commum nos termos do artigo 464.° do mesmo código. 

ARTIGO 547.° 

dono do prédio serviente, que pretender tornar com- 
mum a obra desde logo, deverá declaral-o até á segunda 
audiência depois ,jia louvação. 

§ único. A falta de declaração n'este praso não obsta, po- 
rém, a que o dono do prédio possa adquirir communhâo na 
obra, por meio de expropriação nos termos doesta secção, pa- 
gando a parte do cu3to que lhe competir. 

ARTIGO 548.° 

Qualquer dos interessados poderá impugnar a avaliação por 
meio de embargos, até á segunda audiência depois da vistoria. 

§ único. Os embargos poderão ser contestados no praso 
de duas audiências e seguir-se-hão, sem mais articulados, os 
termos do processo ordinário. 

ARTIGO 549.* 

A indemnisaçáo será fixada pelo juiz, nos termos da lei 
civil. 

ARTIGO 550.* 

Na hypothese do artigo 2:266.° do código civil, observar- 
se-ha o processo estabelecido n*esta secção, sendo citadas só 
as pessoas a favor de quem estiver estabelecido o encargo, 
e repartindo-se a indemnisaçáo entre ellas. 
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Deere tt aietorisud* ima eipropriaçte pari cdiicaçáo 
das paços 4o ctncelhe, etc. 

Sendome presente o processo instaurado e devidamente 
instruído nos termos da lei de 23 de julho de 1850, sobre 
o requerimento da camará municipal do concelho de Cuba, 
para que seja declarada de utilidade publica e urgente a 
expropriação de uma propriedade urbana, sita na rua da 
Egreja d'aquella villa, e pertencente ao visconde da Espe- 
rança, para n'elle serem estabelecidos os paços do concelho, 
a administração, a repartição de fazenda, a conservatória e 
a estação telegraphica ; attendendo á informação do governa- 
dor civil de Beja; e conformando-ine com o parecer da con- 
ferencia dos fiscaes da coroa e fazenda ; hei por bem decre- 
tar a utilidade publica da expropriação do prédio acima 
mencionado. 

ministro e secretario (Testado dos negócios do reino 
assim o tenha entendido e Taça executar. 

Paço, em 20 de janeiro de 1877. = Rei = António Rodri- 
gues Sampaio. 

Procedimento a haver para com um proprietário 

que se reeisa a permittir o transito de materiaes 

pela soa propriedade 

III. 100 sr. — S. ex. a o ministro, conformando-se com o pa- 
recer do conselheiro procurador geral da coroa e fazenda 1 f 
encarrega-me de dizer a v. s.\ em referencia aos seus offi- 
cios de 13 e 26 de junho de 1876, que exija o cumpri - 

1 Ul. m0 e ex. m0 sr. — Sendo necessário construir uma casa na Barca 
d*Alva para o aquartelamento dos guardas de alfandega foi, por con- 
curso, aberto pela direcção das obras publicas do districto da Guarda, 
encarregado da construcçao da mesma casa o empreiteiro José Vinuela, 
que se obrigou, segundo as condições do contracto, a construir as pa- 
redes pelo preço de dez mil réis cada metro cubico de cantaria, e dois 
mil e duzentos réis cada metro cubico do alvenaria, e a concluir a obra 
no fim do mez de outubro do anno próximo passado. Não convindo po- 
rém ao empreiteiro o preço exigido pelo dono de uma propriedade con- 
finante para a extracção da pedra necessária á construcçao, pergunta o x 
engenheiro director das obras publicas, em officio de 13 de junho de 
1876 se pôde fazer obra pelo que diz o artigo 48 n.° 4 da lei de 23 de 
julho de 1850 ; e depois, em officio de 26 do referido mez e anno, dá 
noticia o mesmo engenheiro, como que demandando providencias, de quo 
havendo o empreiteiro contractado com outro proprietário o forneci- 
mento da pedra, não podia, todavia, transportal-a para a edificação, por 
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mento do seu contracto ao empreiteiro da construcçâo da 
casa na Barca d' Alva para aquartellamento dos guardas da 
alfandega; e se para a construcçâo dos materiaes é indis- 
pensável o transito por propriedade alheia lá tem elle o re- 
médio nos artigos 2309.° e 2314.° do código civil, que 
obriga n'esta hypothese os proprietários a consentirem no 
transito por suas propriedades, não tendo portanto v. s. a 
que reclamar providencias extraordinárias. 

Deus guarde a v. s. a Ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria, em 6 de março de 1877. — Ill. mo sr. di- 
rector das obras publicas do districto da Guarda. = O dire- 
ctor geral, Joaquim Simões Margiochi. 

que o proprietário confinante se recusava a conceder-lhe o transito pela 
sua propriedade. Consultada sobre este assumpto a junta consultiva das 
obras publicas e minas, é de parecer que não tem applicação a hypo- 
these do artigo 48.° n.° 4 da lei de 23 de julho de 1850, porque esta 
se refere apenas a terrenos confinantes com estradas ou canaes, mas que 
bem poderá o nomeado director das obras publicas achar recurso na lei 
de 17 de setembro de 1857, no caso de ser indispensável obter a occu- 
paçao temporária do terreno necessário á serventia da pedreira. 

O meu parecer em brçvos palavras se formula. Nem a lei de 23 de 
julho de 1850, nem a de 17 de setembro de 1857 teem applicação ás 
hypotheses de que se trata. Nao a primeira, porque se refere apenas, 
como bem diz a junta consultiva, a terrenos confinantes com estradas 
ou canaes, e não a segunda, porque limitando-se a declarar de utilidade 
publica as expropriações necessárias para a construcçâo de estradas, ca- 
minhos de ferro e quaesquer obras publicas auctorisadas pelo poder le- 
gislativo, e a modificar em alguns pontos a forma do processo estabe- 
lecida na citada lei de 23 de julho de 1850, é manifesto que não com- 
prehende nem a bypothese da expropriação da pedra nem a da serven- 
tia do terreno confinante com a obra de que se trata. 

Porque o empreiteiro, que devia ter calculado o preço dos materiaes 
e do trabalho, achou exorbitante o preço da pedra, não é razão que o 
director de obras publicas se incommodo a reclamar providencias ex- 
traordinárias, e se para a conducção dos materiaes é indispensável o 
transito por propriedade aibeia, là tem o empreiteiro o remédio nos 
artigos 2309.° e 2314.° do Código Civil que obriga n'esta hypothese os 
proprietários a consentirem o transito por suas propriedades. Tudo isto 
é porém com o empreiteiro que se obrigou a construir a obra por certo 
preço e em determinado tempo, sem que a direcção das obra? publicas 
seja chamada a intervir para remover embaraços que se encontram vul- 
garmente na execução das obras, e que as leis tem prevenido, forne- 
cendo os meios de os vencer. Em conclusão, que o empreiteiro cumpra 
o seu contracto, e que o director das obras publicas exija o seu cum- 
primento. 

Com este parecer se conformou a conferencia dos fiscaes da coroa e 
da fazenda. 

Deus guarde a v. ex. a , procuradoria gerai da coroa e fazenda, 8 de 
fevereiro de 1877. — Ill. m ° e ex. m ° sr. ministro e secretario de estado 
dos negócios das obras publicas, commercio e industria. — O ajudante 
do procurador geral da coroa e fazenda, visconde d Algés. 
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Parecer 4o procurador geral da caréa e fazeida 

* 

(Expropriações) 

A informação do director das obras publicas do districto 
de Castello Branco, prestada em 19 de abril l é conforme 
com o direito vigente, nem me parece que até hoje se du- 
vidasse de seguir a doutrina ali sustentada, depois de pu- 
blicada a lei de 23 de julho de 1850. 

Julgo inútil acerescentar mais razões de negocio tão fácil 
de resolver, e que sè deve considerar findo, como findo está 
o processo d'expropriaçãcr relativo aos reclamantes. 

Procuradoria geral da coroa e fazenda, em 18 de maio de 
1877. = O ajudante, Sequeira Pinto. 



Portaria declarando que se dío pode decretar a expropriação 
de propriedades para restabelecimento de servidões particu- 
lares, devendo porém pagar-se o valor dos damnos cansados 
pela snppressáo das mesmas servidões 

Foi presente a Sua Magestade El-Rei o requerimento em 
que a camará municipal de S. Vicente da Beira pede 
que se decrete a expropriação, por utilidade publica, de 
parte de um quintal, sito na rua de S. Francisco d'aquella 
villa, a fim de se estabelecer, em favor de prédios inferio- 

1 Ill. m0 e cx. m0 sr. — Devolvo a v. ex. 1 o processo Informado de que 
faz parte um requerimento em que Francisco de Oliveira Vaz Telles e 
outros pedem uma indemnisação. 

Nos termos da expropriação, consta o seguinte: Estrada real n.° 16 
Lanço de Escallos de Baixo à Portella, na margem esquerda do Ponsul, 
Francisco de Oliveira Vaz Telles, no valle de Juncoso, área expropriada 
3:219,^00 a 8 réis 25J7S2, U oliveiras por 218JJ000, 351,^55 muros 
de vedação a 160 réis B6J248, total 300J000 réis. — Manuel Duarte de 
Sousa, no sitio das Poupanas, área expropriada l:980, m 400 a 8 réis 
1SJ840, 16 oliveiras por 1640000, total 79J840 réis. — D. José de Sal- 
danha Oliveira e Sousa, no sitio da Senhora das Neves, área expro- 
priada 2:8i5, m <i00 a 8 réis 22fl520, 34 oliveiras por Í72J720, 322, ml 00 
de muros de vedaçSo a 160 réis 48(320, total 2430860 réis. 

As oliveiras que os requerentes pedem para lhes serem expropriadas 
pelo motivo * que allegam, existem fora da faxa da estrada & distancia 
media de m ,80. 

* Falta de terreno para se enraizarem e viver, em consequência da escavação e corto 
próximos para feitura da estrada. 
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res, a servidão de que ficaram privados pelas obras, a que 
a camará procedeu para encanamento de aguas, que deman- 
daram a inutilisação de um beco que dava passagem para 
esses prédios. 

E sua magestade, attendendo a que a expropriação se 
pede, não para uso publico, mas para uso e proveito de al- 
guns indivíduos, proprietários de prédios inferiores ; 

Attendendo a que as leis permittem a expropriação por 
utilidade publica, mas não a auctorisam por utilidade par- 
ticular ; 

Attendendo a que, se as obras feitas pela camará priva- 
ram alguns proprietários de servidões a que tinham direito, 
o que d'ahi se segue é que a camará tem de indemnisal-os 
do menor valor que ficam tendo as propriedades privadas 
(Tellas, indemnisação que 'ha de consistir em dinheiro, mas 
não na creação de novas servidões em propriedades de ou- 
trem; 

Attendendo a que, se as propriedades de que se trata fica- 
ram encravadas, aos interessados cabe o direito de usar da 
acção de que trata o artigo 2:309.° do código civil, mas 
que a camará, limitando-se, como tem de limitar-se a pagar 
o valor do damno causado, deve ser estranha ás questões 
de interesse particular, entre os diversos proprietários que" 
tinham servidão pelo beco supprimido ; 

Attendendo finalmente que as servidões supprimidas poderá 
ser restabelecidas sem expropriação da propriedade, como 
do processo se vê, o que torna ainda menos justificado o 
requerimento da camará: 

Houve por bem não deferir ao pedido da camará de S. 
Vicente da Beira. 

O que se participa ao governador civil de Castello Branco 9 
para seu conhecimentos da camará interessada. 

Paço, em 27 de junho de 1877. = Marquez d 9 Ávila e d* 
Bolama. 

Seja qual fôr o prejuiso resultante do corte das raízes feito pelas 
obras publicas em terreno pertencente ao estado não teem elles direito 
a ser indemnisados segundo o artigo 231 7.° do Código Civil, e além. 
d'isse pelo artigo 27.° § 3.° da lei de 23 de julho de 1850, attendeu-se 
na expropriação ao valor da parte expropriada e ao valor do deprecia- 
mento e prejuiso da parte não expropriada ; o que nunca deixa de ser 
attendido pelos louvados. 

Fundado nos supracitados artigos indeferi legalmente a pretenção 
dos requerentes, como consta do despacho de 8 de setembro de 1876. 

Deus guarde a v. ex.\ Castello Branco 19 de abril de 1877. — ni." 1 * 
e ex. m0 sr. director geral das obras publicas e minas. — O director, Joa- 
quim Botelho de Lucena. 
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Parecer dos fiscaes da coroa, declarando poder-se desistir de 
orna expropriação, quando nfto haja ainda sentença de adjn- 
dicaç&e 

Ill. mo e ex.™ sr. — Trata-se de uma variante no projecto 
da estrada districtal n.° 82, de Peniche á Azambuja, no 
lanço comprehendido entre Poços e Alcoentre. 

Feito o projecto d'esta estrada e approvado pelas estações 
competentes tornava-se necessário cortar, entre os perfis 118 
e 211, uma propriedade rústica no comprimento de 2:173 m ,80, 
expropriação calculada em 226$400 réis. Exigindo porém o 
proprietário um preço exorbitante foi a expropriação reque- 
rida judicialmente, e em juizo avaliada com a construcção 
de um muro para vedar a propriedade em 9:680$?84 réis. 

Foi na presença (Testa avaliação que o engenheiro distri- 
ctal se determinou, para evitar a grande despeza d'esta ex- 
propriação, a estudar e propor a variante de que se trata. 

Quanto ás condições technicas e económicas d'esta modi- yi. 
ficação do projecto inicial já disse competentemente a junta 
consultiva de obras publicas, e quanto á faculdade de de- 
sistir da expropriação judicialmente promovida, não havendo 
ainda sentença de adjudicação, como informam os documen- 
tos que tenho presentes, não pôde ser contestada em pre- 
sença do artigo 3.* § 3. # da lei de 8 de junho de 1859, que 
não faz mais que receber n y esta especialidade o preceito ge- 
ral das leis de processo. 

Com este parecer se conformou a conferencia dos fiscaes 
da coroa e fazenda. 

Deus guarde a v. ex. a Procuradoria geral da coroa e fa- 
zenda em 21 de julho de 1877. — Ill. mo e ex. mo sr. ministro 
e secretario d'estado dos negócios das obras publicas, com- 
mercio e industria. = O ajudante do conselheiro procurador 
geral da coroa e fazenda, Visconde d 1 Algés. 
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